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ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 803 -- DE 18 DE OUTUBRO DE 1800

Conormle privilegio o garantia de jor,s para a construrNão de urna estrada aq
forr, entro o Estre:to, JIA est-tdJ de Santa Catio.rina e o vau do rio Igtilssi)
eu Crente. :1 foz d ri) Ck nipi o, c raouv)Á .plra. o p g rt./ de' :/.. , Franciskro •
i"rn l'ate;o Fundo e Part .., Alegre.

O generalissimo Manoel Daodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio dos Estados Unidos do Brazil constituido pelo Exer,
cito o Armada, em nome da Nação, attendendo ao que requere-
ram o coronel Dionysio Cerqueira, Carlos Napoleã.o Poeta e ca-
pito João do Rego Barros, resolvo conceder-lhes, á à compa-
nhia que organizarem,privilegio por 70 anus para a construcçao,
uso e goso do uma estrada de forro, que, partindo do togar . de-
Dominado Estreito, no littoral do estado de Santa Catharina e
passando pela villa de Blumenau e pala colonia militar do Cho-
pim, termino em fronte á foz do rio Chopim, no estado do Pa-
rano, em entroncamento com a estrada de ferro que tora de ser
cmstruida entro Guarapuava e a margem esquerda do fie Pa-
raná, em ponto fronteiro ao porta do Itapocurupocn, cow,...dous
ramacs dos quaes um partindo de poi,*.. convenionto no . valTo do
rio I tajahy, tormine no porto de S.l . rancisco,no estado do Santa
Cantorina, o o outro seguindo o vai o do rio Canóls bifurque-se
no legar que convier, diriginlkso 'Uma das linhas para Passo
Fundo e a outra pára Porto Alegre ou suas immediações, nit es-
trada de ferro de Parto Alegro a Uruguayana, resolve, outrosim,
concolleï garantia de juros de G o/,, ao armo sobro o capital- na-;
cesslrio para a construcção e estabolecimento das linhas ferroas,
referidas até 'o máximo correspondem te a 30:000$ por kilorne:ro
1.ren como cessão gratuita das terras devolutas em uma zona do
''is kilometros para cada lado das In :,srms linhas, tudo de con-
formidado com as clausulas que com este baixam, as;ignad is
palo General Franeiseo Glicorio, Ministro o Secretario de Estado

s Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que
assim o faça executar.

Ia das sessiíes do Governo Proviorio, 18 do outubro de It39.),
kopublica.

MANOEL DEODORO DA. FONSE•:a.

Fatia cibco

CLAUSULA A QUE SE REFERE O DECRETO
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E' concedido ao coranel Dionysio Cerqueira, Carlos Napoloão
Poeta o capitão João do Rego Barros, ou á companhia que orgo-
»izarem, privilegio por 70 annos para construcção, uso e goso
do urna estrada de ferro que, part indo do togar denominado Es-
treito, no littoral do estado de Santa Catharina o passando pela
viila do Blumenau e pela colonia militar do Chopim, termino em
frente á fõz 'brio Chopim no estado do Paraná, em entroncamento
com a que terá do ser construida entro Guarapuava o a mar-
gem esquerda do rio Paraná em ponto frontoiro ao porto do
ltapocuru poen; com deus ramos, dosquaes um, partindo do ponto
conveniento no • valia do rio Itajaby, termine no porto de
S. Francisco, no estado de Santa Catliarina, e o outro seguindo o
volte do rio Comias bifurque-se no togar que convier, dirigindo-se
tora das linhas para Passo Fundo o a outra para Porto Alegre,
au immediaa?s na estrada de ferro de Porto Alegre à Uru-
guaya na :

Alem do privilegio, o Governo concede os seguintes
favores:

I." Garantia de juros do G o/. ao anuo sobro o capital que,
dentro rio maximo rorrespendente à 30:010$ por kilometro, for

lO a rent-m:11(4'i

	

	 !iz,“1.110 cum0 mce53.1rio a coiMi ttorãO
era c01100;li:10;, pára á

do :)!itterini tia o rolante o outros; linha
telographica; compra do terrenos, in.iemniznio do bemfeitorias
o quaosquer despezas feitas antes o dopas de começados os tra-
balhos do contrucção das mesmas (saradas, at .á sua conalusão e
aceitação definitiva e, serem ellas abortas ao trafego publico.

.2. 0 Coesão gratuita dos terrenosdevolutos e nacionaes, bom
como dos corpprehendidos nas sesmarias e posses, excepto as in-
demnizações que forem do direito, e, outrosim dos pateimonios
que 'reverteremou tiverem revertido para o dominio da nação,
mediante a indemnização pela csmpanhia da importancia que
para.esse fim , o Governo cle3pender ou houver despendido, em
unia zona (leseis kilometros para cada lado das linhas referidas.

Fica entendido que si em algum trecho da zona indicada não
se encontrarem terrenos nas condições especificadas, ou si não
convierem á: conipamhia. per imprestaveis os existentes, poderá
esta prefefire5ntros, apropriados à agricultura ou á criação e
sitatidos, emSocalidades diversas, comtanto que fiquem dentro
do limite, de24 kilometros para cada lado da estrada e a arca
'total uno exceda da que corresponder á da zona mencionada.

A coniminhbt deverá utilisar esses terrenos no prazo maximo
de-50 Unos cottados da presciate;data sob pena, de perder o diroltó
aos que não tiverem sido ntilisados ao findar aquilo prazo*: -

3. c‘ DlisAto fie dosapropriar na fórma do decreto n. 816 de 1g
de julho do 1853 os terrenos de dominio particular,- predios- . e -
Leinfeitorias, qfie-forem precisos para °leito da estrada, 'estas'
çõos,..armazens o outras•depOndeocias espeeificados nós estudos'
dednitivos.	 '

4. 0 Isenção de diMitos-de importação sobro t)s trilhos, multi.
nas, inárumátos • 17j mais objectoS destinados á construção.;
bem Cairo :sobrè o oitavão de pedra iadispensavel . para as ca-
chias e Custoiq clu, estrada. -

Esta iseNaot hão sefará effectiva emquanto a çotn aanhia não
apresentar, 110 flies-,uro Nacional, ou na Tliesourarla do Fazenda
do estado,. a r fio dos. sobreditos objectos, especificando a re-
spo2ti ora quanti aQo e qualidade, que aquellas ropartições fixa-
rão -aunualine te - onforine as instrucçõos do Minister:o da
Fazqada . •

Cessará o favor, ficando a campanha sujeita á restituição
dos direitos qua /eria'de pagar o á multa do dobro desses
reitos tinpostas peio - :.111inisterio da Agricuttira, Commarele
Crbras Publicas, ou Pelo da Fazenda, si se provar que falia
alieno.u;. per . er slmer titulo, objectos importados, Sn311.1 que

re,ccdosse	 slaquell(A ministericas, Ru do governador do
-estado, .3 pi.Stramenie tRi?-1:_re3pectlevos direitos. •

5.°- Preferencia, ferencia, -em. i emaldade de circumstan-cias, para lavra
de minas na zona privilegiada, sendo expresso em contracto es-
pecial o numero de datas que o Governo .iulgue convoniento
concedor, bem como as condições a que devo ficar sujeita ti
empreza.

6. 0 Preferencia, em igualdade de condições, para a concessão
de ramos fcrreos destinales a ligar á linha principal nucleos
coloniaes estabelecidos.

7.0 Autorização para estabelecer; nas suas estações, pontes do
embarque e desombarque o armazeno para deposito de -merca-
dorias, podendo cobrar taxas pelos serviços "prestados, na fôrma
da loi n. 1746 de 13 do outubro de 1869, a cujas disposições a
companhia ficará sujeita.

8. 0 Os favores de que trata-o decreto n. 528 de 28 de junho
do corrente anno, relativos a estabelecimentos coloniaes, depen-
dendo, porém, taes favores de contracto especial, que será, op-
portunamente celebrado.

Si dentro do prazo marcado para a construção da estrada de
ferro, que constituo o objecto da presente concessão, a empreza
da estrada de ferro, que terá do ser construida entre Guarapuava
e a margem esquerda do rio Paraná, perder o direito á respe-
ctiva concessão, 03 concessionarios ou a companhia por eitos
organizada adquirirá ipso facto o direito de prolongar a sua
linha ao ponto terminal desta ultima, ficando neste caso exten-
sivo ao referidoprolongamento estas clausulas.

Fazem parte integrante da presente concessão todas as clau-
sulas do decreto mi. 8..32 de 16 do corrente mez do outubro, appli-
caveis ás cancessões de estradas de ferro a que se rofere o mesmo
do -rato, salvas as modiiicaçOos constantes da clausula precedente
o 111 lis as soguintes

§ 1." Os estudos apresentados á approvação do Governo serão
considerados approvados, si no prazo de 00 dias deixar este de
proferir decisão a respeito, quer approvando-os, quer exigindo
inodificações, quer, finalmente, rejeitando-os.



CIAL Outubro riS991.-'DIARIO OFFISexta-feira 24

§ 2.° As duas primeiras secções da estrada poderão ter ex-
tensão menor de cem (100) kilometros, comLanto que fiquem
tambdrn compáliendidas entre pontos obrigados de passagens.

I V
Os concessionarios ou a companhia obrigam-se a ceder ao

estado de Santa Catharina, sem indemnização alguma e conve-
nientemente demarcados, sessenta kilometrós quadrados de ter-
renos comprehondidos entre os que adquirirem em virtude da
presente concessão, situados em localidade que o governador do
mesnio estado designar, e destinados à- fundação de uma cidade.

V
O contracto deverá ser assi se:nado no prazo de 30 dias, contados

da publicação das presentes clausulas no Diario

Capital Federal, 18 de outubro de 1890.-Francisco Gliaoria.

DECRETO N. 869 - i!,n 17 DE OUTUBRO . DE 1890

Concede a Antonio Jos4 da Silva e outro autorização para organizarem uma
saciedade anonytna sob a denominação ,;de Companhia Cooperativa de Coa.
sumo Domestico e Agricola

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito e Armada ern nome da
Nação, attendendo ao que requereram Antonio José da Silva o o
Dr. Galdino Antonio do Valia, resolve conceder-lhes autoriza-
ção para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomina-
ção de Companhia Cooperativa de Consumo Domestico e Agri-
cola : e com os estatutos que a este acompanham não podendo,
porém, constituir-se definitivamente sem preencher as formali-
dades exigidas pelo art . 30 do decreto n. 164 de 17 de janeiro do
corrente anno.
• O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura,

- Comniercio e Obras Publicas assim o tenha entendido e faça
executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do
Brazil, 17 de outubro de 1890, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA 'FONSECA.

Francisco Glicerio.

F.statutos da Sociedade Cooperatila de Consumo Doméstico e
agricoln, a que se rerere:o decreto n. 809 de H de outubro
ds /890.

CAPITULO

DENOMINAÇIO, rINS, DURAÇXO E CAPITAL DA SOCIEDADE

- Art. 1.° A sociedade anonyma denominada Cooperativa de
Consumo Domestico o Agricola tem como objecto, compra., ventla
e commissões de toda especie de generos de-consumo e de" uso
domestico-e agricolN	 .

Art. 2. 0 A companhia terá lsua séde 'na-cidade de Nova Fri-
burgo, no estado do Rio de Janeiro, onde collocará o seu esta-
belacimento principal. 	 .

AC, 3.° Pára poder iniciar desde a constituição legal as suas
operações, fará a acquisição do armazem denominado Boulevar(l,
sito á Praça Quinze de Novembro ns. 50 o 52 daquella cidade,
para Õ que fica autorisada a directoria.

Art. 4. 0 As vendas serão feitas á vista o a preço fixo á todas
as pessoas estranhas á sociedade.

Os accionistas poderão comprar a credito sob as seguintes clau-
sulas:

a) Todo o accionista terá credito até á importancia de tres
quartas partes do valor de suas entradas ;

b) Poderá saldar a sua conta trimensalrnente ; pelo tempo que
exceder esse prazo pagará juros do 10 1. ao armo até liquidal-a;

c) Serão levadas a credito do accionista devedor, as quantias
que lho couberem como dividendo de suas acções

d) Ao accionista que dever á sociedade quantia igual ou supe-
riar a 50 parto do valor de cada uma de silas acções, não será
licito transferir estas, que não se reputarão com as entradas
exigidas para tal fim no art. 7° § 2* do decreto de 17 de janeiro
de 1890.	 -

Art. 5 ° O prazo da duração da companhia será de 20 annos,
podendo ser prorogado por deliberação da assembléa geral con-
stituida por accionistas que representem pelo monos, deus terços
do capital social.

Art. 6. 0 O capital da sociedade será de 200:000$ dividido em
acções do 100$ cada uma.

Art. 7• 0 As acções serão nominativas.
No acto da subscripção entrará o subscriptor com 20 1. do

valor de cada acção.
Art. 8.0 As entradas subsequentes serão de 10 1. feitas com

prazo de 30 dias, que correrão da publicação, nos jornaes da ci-
dade de Nova Friburgo ou da Capital Federal, feita pelo presi-
dente da, directoria.

Art. 9.9 No caso do ser preciso realizar mais de metade do
valor de cada acção, serão ellas integralisadas, não pós meio de
chamadas de capital, mas pela consignação da 3 a parto:dos divi-
dendos que.fiouverem de ser distribuidos.

Art. 40. O capital Social poderá nser augmentatle, nos termos
do decreto n.164 de 17 de janeiro de 1890, por deliberação da
assemblèa geral çonstituida de adaórdo com o disposto no art. 4*
do citado decreto, quer por emissão de novas noções de typo
eommum, quer pela de titules de preferencia (Montares), que
terão as garantias conferidas pela lei.

Art. 11. As acções não poderão ser iiegociadas
a) Antes de realizados 20 0/. de seu valor ;
b) No caso previsto no art. 4 0, lettra D..
Art. 12. O accionista que não realizar as entradas deatro do

prazo das chamadas, perderá, em beneficio do sociedade, todas
as prestações anteriores.

Art. 13. A directoria poderá relevar o accionista da disposição
do art. 12, caso elle justifique motivo do força maior, no prazo
de 15 dias a contar do encerramento da chamada, pagando em
tal caso mais um decimo do valor das prestações a realizar.

Art. 14. As acções que caliirem em cominisso na hypothose do
-.art. 12, poderão ser substituidas por outras de igual numero.

Art. 15. Si occorrer o extravio ou dastruição do qualquer
'acção, poderá a directoria-

,
 a emissão de novas acções

em substituição das primeiras procedendo annuncios pela im-
prensa de que ficam sem °Efeito as nações perdidas ou extra-
viadas.

Art. 16. Haverá no escriptorio da companhia um livro para o
registro" das acções, que será aberto, numerado, rubricado e es-
'cripturado nos termos do art. 70, § 3* do decreto n. 101 de 17 do
janeiro de 1890.

Neste livro serão lavrados os termos de transferencias das
acções, assignados pelos cedentes e cesaionarios ou seus legitimes
procuradores.

Art. 17. Não conferirá nenhum dos direitos reconhecidos
nestes estatutos, a não ser o de receber dividendos e participar
dos lucros liquidos a acção que pertencer a mais de uma pessoa.

Art. 18. Os dividendos serão constituidos pelo fucros que
forem apurados nas transacaões que forem realizadas no ultimo
semestre, depois do deduzido 5 1. para fundo do reserva.

Art. 19. Quando o. dividendo exceder de 12 I., será o OXCOSS3
e,oncedido aos incorporadores da companhia em reinuneração dos
serviços pelos mesmos prestados por °ocasião da org,anisação da
sociedade (§ 3* do art. 3* do decreto de. 17 de janairo do 1893).

CAPITULO II:	 •

ADMINISTRAÇXO DA SOCIEDADE

Art. 20. A administração da scciedade será exercida por uma
directoria composta de tres membros: um presidente, uni the-
Soureiro ! e um secretario, todos accionistas.

Art. 21. A directoria será eleita quatrienalmento em assem-
bléa geral, por maioria de votos dos accionistas presentes, sendo
votados o presidente, secretario e thesoureiro em uma só cedfula.

Art. 22. Não poderá ser eleito membro da directoria o attard:-
nista que não possuir pelo menos 20 acções, adquiridas deus
mezes antes da eleição, as quaes Se tornarão inalienaveis o
serão depositadas na caixa social ate a approvação das coutas da
gestão da directoria.

Art. 2-3. No caso do vaga do um logar da directoria ou de im-
pedimento do um director, poderá ser designado pelos outros
directores qualquer accionista para substituto provisorio até à
primeira reunião da assembléa geral, que fará nomeação de-
finitiva.

Art. 21. Os membros da directoria são reeligiveis.
Art. 25. Os directores serão remunerados com a quantia de

3600$ annualmen te.
Art. 26. A directoria se rednirà, por convocação do presidente

todas as vezes que o exigirem o bom andamento e a regulari-
dada da administração da sociedade.

Do suas reuniões lavrará o secretario actas com a 'exposição
das resoluções tomadas.

Art. 27. A' directoria no exercido de suas funcçÕes, são con-
feridos todos os poderes,incluindo os em causa propria,para a pra-
tica dos actos de gestão relativos ao fim o ao objecto da socie-
dada, assim como para represental-a, em juizo activo e p:xsAva-
mente por si ou por mandatariosjudiciaes.

Art. 28. O mandato do director não poderá durar mais de
quatro aunos e será revog,avel ad-nueum.

Art. 20. Todas as communicaçõos á directoria, . ou com ella,
terão legar por intermedio do presidente.

Art. 30. A' directoria compete :
o) Regular os negados da companhia, deliberando sobre tudo

quanto exceder ás attribuiaões privativas de cada uni de seus
membros, ou que não for da competencia da assembléa geral dos
accionistas ;

h) Executar as deliberações da assembléa geral
c) Estabelecer o modo da escripturação da companhia ;



Saxtaareira 24
	 !MARIO OF.F14JIAL	 Outubro [1890] 477'0

1.•

d) Organizar o balanço, as contas e o relatorio que devem eer

j
. annuairnente submettidos á assembléa geral e publicar semes-

tralmente o balancete;
e) Receber semanalmente as contas do thesoureiro ; -

TX:j
Emittir titules, cautelas e acções ;
Resolver as chamadas de fundos ;
Fazer recolher a um estabelecimento bancaria os fundos da

companhia e autorizar ao thosoureiro a gamar sobro elles
conforme os pedidos do gerente comprador;

i) Propor á assembléa geral os dividendos que devem ser
distribuidos ;

,j) Convocar extraordinariamente a asiembléa geral, produ-
zindo os motivos do acto ;

h) Nomear os gerentes comprador e vendedor, salto a di-s
posição dos arts. 35 e 39 dos presentes estatua:is.

Art. 31. Ao presidente da directoria compete especialmente:
a) Convocar a assembléa geral dos accionistas e a reunião da

directoria ;	 i
b) Presidir os trabalhos da directoria.
c) Fazer executar as deliberações da assembléa geral e as da

directoria ;
d) Ordenar despeaas e pagamentos autorizados pela directoria;
e) Assignar os avisos para chamada de fundos.
Art. 32. Ao secretario compete :
a) Confece4onar com 03 dados fornecidos pelo thesoureiro o

balanço e as contas, annuaes ;
b) Expedir os tituleis, cautelas e • acOes assignadas pela dis

rectoria ; •
c) Processar a receita e despem,;
d) Redigir a correspondencia e as actas da directoria, e as

netas das reuniões desta, annuncloa, declarações e convocações
o avisos expedido pelas directoria.

Art. 33. O thesoureiro terá sob sua guarda a caixa da com-
ranhia e será responswel por todos os valores , nolla contidos:

Incumbe-lhe :
a) A arrecadação dos dinheiros da companhia, e o pagamento

das despesas autorizadas ; •
II) Mandar escripturer sob suas -vistas a caixa, balancsral-a e

conferil-a com o presidente o o secretario, saccar sobre os fundos
da companhia as quantias precisas para as compras e paga-
mentos de despesas autorizadas. 	 .

CAPITULO III

DOS GERfiNTES

Art. 34. As compras para fornecimentos do estabelecimento
commercial da companhia ficarão a cargo de um gerente com-
pradoa nomeado pela directoria de accordo com o disposto no
art. 9° 2e alinea do decreto de 17 de janeiro . de 1890v

Art. 35. O primeiro gerente comprador será o accionista An-
tonio José da Silva, que exercerá esse cargo emquanto não fôr
exonerado por deliberação da assembléa geral.
• -Art. 36. Ao gerente comprador compete fazer, nas fabricas
do pais ou do estrangeiro e nas casas importadoras, a acquisição
de todos os generos que constituirern objecto de cominarei° da
sociedade e forem precisos para fornecimento do estabelecimento
que ella possuir.

Art. 37. As acquisiçÕes serão ~sedas por meios de notas ou
facturas das fabricas ou casas fornecedoras, as quaes acompa-
nharão os generos o serão conferidas pelo gerente vendedor e
pagas pelo thesoureiro á vista do - pague-se - do presidente da
directoria.

Art. 38. A administração do estabelecimento commercial
sociedade ficará a cargo de um gerente vendedor nomeado pela
directoria nos termos da já citada disposição do art. 9' do decreto
de 17 de janeiro de 1890.

Compete-lhe:
a) A nomeação aos caixeiros, guarda-livros e empregados pre-

cisos para o movimento do eatabelecimento ;
é) A direcção commercial do mesmo estabelecimento;
c) A organisaçã.o e licalisação da escripturação ;
d) A confecção dos balanços semestraes para verificação das

rendae do estabelecimento e apuração dos dividendos;
e) Fazer os pedidas de generos precisos ao ferente comprador.
Art. 39. O primeiro gerente vendedor sere o accionista Joa-

quim de Oliveira Neves, ao qual se applica a disposição do
art. 35 dos presentes estatutos, referente ao gerente com-
prador.

Art. 40. Os gerentes comprador e vendedor vencerão o orde-
nado annual de 3:600$, pagos mensalmente.

Art. 41. Não poderão ser gerentes accionistas que não pos-
suem pelo menos 20 acções.

Estas ficarão inalienaveis ; serão dopositedas na caixa da com-
panhia onde se conservarão durante a gcrencia e até serem
epprovadas pela directoria as contas dos gfirentes.

'	 .

CAPITULO IV

DOS FISOAES

Art. 42. A assembléa geral dos accionista, que nomear os
administradores, elegerá na mesma occasião troo accionistas
para membros do conselho fiscal, e troe supplentes que os substi-
tuirão em seus impedimentos.

	

Art. 43. Ao conselho fiscal compete: 	 •
a) Dar parecei, sobre os negocios eoperações S0018,03S do anno

ise	
'

guinte tendo por base o balanço, inventario e (contas da ada
munstração ;

b)Denunciar os erros e faltaa que descobrirem, expor a situa-
ção da sociedade e suggerir as medidas e alvitres que julgarem
acertadas á boa marcha da companhia ;

c) Fazer a convocação extraordinaria da asSembléa geral,
apresentando as razaea que a motivarem.

Art. 44. A directoria, duraislai o trimestre que prebeder a
reunião da assembiata geral, pora, á disliosigo do çopselho fiscal,
para serem por estes examinados os livro, as contas e". a caixa
da companhia e fornecerá todos os esclarecimentos e inforaraçOea
sobre às operações sociaes que forem exigidas pelos tisnes. •

Art. 45. A assembléa geral não poderá appróvar.as coutas da
directoria e o balanço sem ouvir o parecer do conselho fiscal sob

	

,	 .	 •pena de nullidade de sua deliberaçao. • 	 . .
Art. 46. SI o parecer do conselho fiscal não for apresentado

em tempo de ser sujeito á apreciação da assembléa geral, á
união destadesta será adiada.

Art. 47. Si no dia designado para a . nova reunião não houver
ainda sido apresentado o parecer do conselho fiseal, a sassembléa
geral se reunirá para destituir os fiscaps e nomear outros. que
doem parecer sobre as contas da directerisi e fixará 'novo daa de
reunião.	 -

Art. 48. Si a assembléa geral deixar de fazer na epookoppure
tuna a nomeação do conselho fiscal ou este ficar impedido de
funccionar, ao presidente, e na. sua falta •a atialquer dos mem-
bros da directoria, cabe providenciar nos toamos do kg . do art.
14 de decreto n. 104 de 17 do-janeiro de 1890. • 	 •

Art. 49. Não poderão servir conjunctamente no conselho.fis-
cal os parentes e afins até o 2° grão por direito 'eive', nem os
que tiverem taes laves ai parentescos com oaanhanbros da dires
otoria.	 .

• CAPITULO 'V

DA ASSEMBLEA GERAI.

Art. 50. A assembicia geral representará a totalidade dos ac-
cionistas. As suas deliberações serão soberanas, tomadas por
maioria de socios presentes e obrigarãe'os attaentea..Ella se re-
putará legalmente constituida deado que esteja representado
1/4 do capital.

Art. 51. A aasemblda geral reunida para a constituição da
sociedade, sómente se reputará legalmente formadaquando est.
'verem representados dons terços do capital social.

Ar. 52. A asserobléa geral que tiver de tomar as contas
nuaes da administração e eleger o conselho fiscal e supplentes,
reunir-se-ha posacenvocação da directoria feita por annuncios na
imprensa com 15 dias de antecedenele..

Art. 53. Si a directoria não fizer a convocação, podel-a-ha
fazer o conselho fiscal; a qualquer accionist+-4, .140,9 fazei-a
quando houverem deeorride tias -mem:is dalpotá 'era • que devia
ter tido lugar a reunião annual. 	 •

Art. 54. Si no dia aprazado •nã.o se reunir numero legal de
accionistas, a directoria fará nova convocação 'pena o prava
oito dias, declarando que a assembléa se constituirá, qualquer
que seja o numero de accionistas . que eompareceretn',1 contto
que não sejam menos de tres, excluídos os diretora. a:.111-
caos.

Art. 55. Poderão tomai' parte na reunião todos okáceloalstas;
terão, porem, o direito de votar sarnenta os que forem' pesou/a
dores de cinco acções, pelo menos, adquiridas quinze dias 'antes
da reunião. A todee os accionistas é, porém, licito' discutir o
objecto sujeito ,á deliberação da assembléia.. 	 .	 .

Art. 56. Os votos serão coetaaos ' a razão de ' um por cinco
acções; nenhum accionista terá mais de 20 votos, qualquer mie
seja o numero de acções que possuir. .	 '•	 ,

Art. 57. Os accionistas poderão concorrer a todaaas reuniões
ossoalmente ou por proauradores; estes nunca'serão : pessoas
estranhas a sociedade nein membros da directoria ou Congelho
fiscal. •

Art. 58: Constituida a asasembléa pelo presidente • da di-
rectoria será elIa dirigida por um accionista nomeado por acata.
mação.	 •'1	 ' • •	 :

Ao presidente assim acclamado compete a designação dos deus
secretários que deverão comporta mesaa • • ' 	 ' •	 • '

As deliberações serão tomadas por maioria de votos ou dos
socios presentes, conforme o caso.. 	 ' •

Art. 59. O relatorio ou pareaer do Conselbe. liseg será lido
perante a assemblea e as suas conclusõeá discutidas e appro-
vades •por votação nos termos4To- art.. : 58.

• .
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Art. 60. As eleiç3es do3 membros da directoria, do conselho
fiscal e supplentes far-se-Mo por escrutaste secreto.
• Cada cedula terá a indicação de numero de votos o serão
elçitos os que, reunirem, a maioria.

Art. 61. Não toem voto na assembléa annual os administra-
dores para approvarem seus balanços o contas o os fiscaes os
seus pareceres.
• Art. , 62. A approvação das contas feita sem reserva importa
a do todos os actos o operações praticadas e a atlas rota-
tivas.

CAPITULO VI

DISPOSIOES ORRAns

Art. 63. A dissolução da sociedade e todos os factos não
previstos nos presentes estatutos serão regulados pelas dispo-
sições do decreto n. 164 de 17 de janeiro de 1890.

Art. 6.4. A primeira directoria se comporá, dos accionistas
Dr. Galdino do Valle, presidente; Francisco Lopes Martins Ju-
nior, thesouroiro e Joaquim do Oliveira Neves, secretario.

Art. 65. O primeiro conselho fiscal se comporà dos accionistas:
Dr. Theodoro Gomes, Dr. João IIenriques da Veiga o Luiz'

VanaErven a serão supplentes os seguintes accionistas: Dr. João
'Dias de Andrade Ribeiro, Candido Pereira de Lomos o Podro
'Eduardo Salusse.

Art. 66. A directoria e o conselho fiscal nomeados nos arts. 64
e 65 exercerão o mandato pelo tempo marcado nestes estatutos,
para Os que são eleitos. •

Os incorporadores: Antonio Josd da Silua.—Dr. Galdino do
• Valle.

DECRETO N. 826—DE 9 DE OUTUBRO DE 1890
Proroga o prazo para a conclusão das obras de construcção dos

prolongamentos da Estrada de Ferro Sorocabana

Ogeneralissimo Manoel Deodoro da Fonseca
'
 ,chefe do Governo

Pravisorio da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação

'
 attendendo. ao que

requereu a Companhia da Estrada de Ferro Soroeabana, resolve
elevar a cinco annos, a contar da..data da approvação dos estudos
definitivos, o prazo fixado na clausula 6 s do contracto celebrado
pela referida companhia com o 'governo, para o conclusão das
obras alo -seus prolongamentos a que se refere o desreto n. 10.090
do 24 de novembro de 1888.

O cidadão Francisco Glicorio, Ministro e Secretario de Estado
dos .Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim
o faça executar..	 ,

Sala das sessões do Governo Provisorio da Republica dos Es-
'ados Unidos do Brazil, 9-do outubro do 1890, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Francisco Glicerio.

DECRETO N. 874 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1890
Approva os estudos do prolongamento da Estrada de Ferro Sorocabana
' .comprehendido ,entre Santa Cruz do Rio Pardo e o ponto terminal, á
margem do rio Paranapanema ; e fixa o capital garantido ã respectiva
companhia pelo decreto n. 10.090 de 24 de novembro de ISS8

O generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provssorio dos Estados Unidos do Brazil, constituido pelo Exer-
cito -e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que requereu
a companhia da Estrada de Ferro Sorocabana, resolve approvar
.os estudos do prolongamento da MOS1111 estrada, comprelendido
entre Santa Cruz do Rio Pardo e o ponto terminal á margem do
.rio Paranapanema, e fixa outrosim o capital garantido pelo
decreto n. 10.090 de 24 do novembro de 1888, assa importancia
,correspondente a 30:004 por kilometro, da extensão definitiva
-dos prolongamentos de estrada de ferro a que se refere o mesmo
decreto ; ficando, porém, a companhia obrigada a realizar a
construcção e aí completo estabelecimento de taes prolonabamen-
tos em perfeita canformidade com as clausulas do alludidodecreto
n. 10.090, que não forem modificadas pelo presente e com os
estudos approvados, a effectuar os fornecimentos indicados nos
orçamentos por alia apresentados e a satisfazer e acceitar as
alterações que pelo governo forem reconhecidas necessarias,
quer nos traçados dos prolongamentos, quer nos projectos e na
execução das obras, tudo sem angmento de onus para o Estado.

O cidadão Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado
dós Negpcios da Agricultura, Commercioe Obras Publicas, assim
o faça executar.

Sala das sessões . do Governo Provisorio, 18 de outubro de
1890,-2° da Republics.

114a.aroEis DEaDoao DA FONSECA..

Francisco Glicerio,

DECRETO N. 887 — Da 18 DE OUTUBRO DE 1890
Approva a designação dos municipios para os engenhos centraes concedidos

á Companhia de Engenhos Centraes da Parahyba e Sergipe por decreto
n. 23) de I de març 3 do corrente nono.

O generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio consta:sido pelo • Exercito e Armaila, em nome da
Nação, attendeiado ao que requereu a Companhia de Engenhos
Centraes nos estados da Parahyba e Sergipe e de conformidada
com a cláusula segunda do decreto n. 239 de 1 de março do
corrente anuo, que lho concedeu autorização para estabelecer
quatro engenhos centraos de assucar e alcool do canna nos es-
tados da Parahyba e AlagOas, resolve approvar a designação do3
municipios para esses engenhos, sendo um no valia do Camara-
tuba, municipio de Mamanguape, estado da Parahyba, e um em
cada um dos municipios do Pilar, Coruripe e Atalaia no estado
das Alagõas.

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Ne-
gocias da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o
tenha entendido o faça executar.

Palacio do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, 18 de outubro de 1890, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Francisco Glicerio.

DECRETO N. 888— Da 18 DE OUTUBRO DE 1890
Modifica os prazos para a companhia de engenhos eentraes da Parabyba e

Sergipe, começar e concluir as obras dos oito engenhos centraes • de que
coneessionaria

O generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Go-
verno Provisorio, constituido pelo Exercito e Armada, em nome
da Nação, attendondo as razões expostas pela Companhia de
Engenhos Centraes da Parallyba e Sergipe, resolvo modificar .os
prazos constantes dos aa 3° o 40 da clausula 4s do docréto
n. 653, de 9 de agosto ultimo, e observadas os clausulas que
com este baixam, assignadas por Francisco Glicerio, Ministro e
Secretario do Estado -dos Negocias da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas, que assim o tenha entendllo e faça ex-
ecutar.

Palacio do Governo Provisorio da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil, 18 de outubro de 1890, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Francisco Glicerio.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 888 DESTA DATA
1

Os prazos do qu3 tratam os §a 30 das clausulas 4°- do decreto
n. 239 de 1 do março, e clausula 3s do decreto n. 653, de 9
do agosto ultimos, para apresentação das plantas o orçamentos
das obras dos oito engenhos centraes, ficam prorogadas atè 1 do

• agosto de 1891.
II

Os oito engenhos centr,aes de que trata o presente decreto,
ficam divididos em tres grupos para o começo o conclusão de
todas as obras de que tratam os aa 40s daquollas clausulas, do
seguinte modo

1 0 grupo — Compara se-lia de dons engenhos no estado das
Alagoas, cuja coustrucção deverá, começar em 1 do outubro
do 1891, e terminar um anno dopois, em 1 de outubro de
1892;

2.° grupo— Compor-se-ha de um engenho no estado de Ser-
gipe, e dons no de Alagoas, devendo o começo das obras deste
grupo ser em 1 de outubro do 1892, e a sua terminação um
anuo depois, em 1 de outubro de 1893

3° grupo — Compor-se-ha de um engenho na Parallyba do
Norte e dons nas Alagoas, bllja construcção deverá começar
em 1 de outubro de 1893, e ser concluida um anno depois, em 1
do outubro de 1894.

Capital Federal, 18 de outubro de 1880. — Francisco GR-
cerio.

'DECRETO N. 91I—DE 23 DE OUTUBRO DE 1890
Autoriza o Ministro da Justiça para conceder licença com todos os vencimentos

ao' bacharel acharias do Rego Monteiro, juiz substituto .da comarca da
Barra do Pirahy, no estado do Rio

O chofe do Governo Provisorio da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil, attendendo aos motivos allegados pelo bacharel
Zacharias do Rego Monteiro, juiz substituto da comarca da , Barra
do Pirahy, no estado do Rio de Janeiro, decreta :

Artigo. unico. O Ministro e Secretario de Estado do3 Negociem.
da Justiça é autorizado para conceder quatro mezes de licença
com todos os vencimentos ao bacharel Zacharias do Rego Mon-
teiro, juiz substituto da comarca da Barra do Piraby, no estado
do Rio do Janeiro, revogadas as diaposiOes em contrario.

O Ministro e Secretario de Estalo doa Negocios da Justiça
assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio, 23 de outubro de 1890,.
20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.
31. Ferraz de Campos Saltes.
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O generálissimo Manoel Deodoro da Fon-
seca, chefe do Governo Provisorio dos Estados
Unidos 'do Brazil, constittiido pelo Exercito e
Armada, em nome da Nação, tendo .ouvido o
Ministro • dos Negocios da Justiça a respeito
do recurso de graça n. 3275, do réo Manoel
Francisco -Pereira; conhecido por ManoalÁ
Russo, condemnado Pelo jury desta capital
em sessão de 11 do janeiro de .1883 a •soffrer
a pena de 12 annos de prisão com trabalho,
grão media do art. 193 do Codig•o
por crime de homicidio commettido em 2 de
dezembro de 1881, o commiserando-se do re-
corrente, que desde 19 de setembro de 1883'

, cumpre a referida pena na Casado Correcção,
Onde exerce o togar de mestre da officina de
ladrilhos, tendo tido sempre , exemplar con-
dado, segundo informação do respectivo di-
rector: resolve perdoar-lhe o resto da pena
imposta:	 .	 .

O Ministro dos Negocioá da Justiça assim o
faça executar.	 .	 • .

Sala das sess6es do GoVernd . Provisorio, 23
de outubro de 1893, 2° da Republica. ' •

. - MANOEL DEODORO ' DA FONSECA.

M. Ferraz de. Campos Salles.

Ministerio do Interior
Por decreto de 22 do corrente mez, foi no-

meado 'o bacharel Alvaro Moreira de Barros
Oliveira Lima para o cargo da governador do
estado do. Piauhy, sendo concedido a.exone-
ração que pediu o capitão Gabino Besouro.

Ministerio da Justiça
Por decretos de 23 do corrente •

' Foram dispensados, a pedido, do cargo do
chefe de policia:
• Do estado. de Pernambuco, o juiz do
direito Antonio de Olinda Almeida Cavai-
canto ;

Do de Minas Gemes, o bacharel Aristidès

	

do Araujo •Maia.	 = '
—Foi declarado avulso o juiz de direito da

comarca de Pedras. do Fogo, no estado da Pa-
rahyba André Cavalcanto de Albuquerque, o
vaga a referida comarca, visto ter sido o
mesmo juiz eleito deputado ao Congresso Na-
cional.

Foram removidos:
• O juiz de direito João Joaquim Ramoa e
Silva, da comarca de Xiririca, de '1 4 en-
Canela ? no estado de S. Paulo, para a de
Itapemirin1; de 2a , no . do Espirito Santo
ficando sem effeito a anterior remoção para
a do Espirito Santo, no estado de S. Paulo ;

O juiz de direito Augusto Carlos do Amo-
rirá Garcia, da: comarca de Bananeiras, de
l a entraneia, para a de Pedras de Fogo,
ambas no estado da Parahyba.
•

-
Apedido:	 . I	 • .
O juiz de direito Francisco da Silva Salda-

nha, da comarca do Itapemirim, de; 2 a en-
tra.ncia, no estado do Espirito Santo, para-a
do Espirito Santo, de igual entriincia, np de
S. Paulo;	 ,
• O juiz de direito Alfredo Affonso Ferreira,
da comarca de Granito para a de Panellas,
ambas de 14 entrando, no/ estado do Pernam-

Juiz do direito 'da Comarca da Franca,
de igual entrando

'
 no, estado de S.' Paulo,

o bacharel' Primitivo de Castro Rodrigues
.Sette;	 •

Juiz do direito' da comarca de Solizd,'de
igual entrando., no . estado da -Parabyba,• ': o
bacharel José Maria Ferreira da Silva ;
• Juiz de direito da -comarca do Granito,' de
igual entrancia, no estado de Pernambuco,
'o bacharel Manoel Tobias do Rego Caval-
cante.	 • . • •

•— Foi designada'a, vara de.,anditoriae
;guerra; no estado do Rio Grande do Sul,
-pára nella ter exercido o juiz do direito Anz
tonio de Olinda Almeida Cavalcante. , •

Ministeriro ' de: Mariniia .
Por decreto de 22 do corrente e de confor-

midade com o de n, 336 A do 16 de abril ul-
timo, foram reformados Compulsoriamente,
por haverem attingido á idade limite, os ma-
chinistas návaes de 24 classe, 202 tenentes
João Gomes de Paiva e Severiano Manoel
Ferreira, na masnia classe o com o soldo por
inteiro, ainda de conformidade, com o art. 6°
do mesmo decreto, visto contarem, o primeiro
23 e o segundo 25 annos de serviço.

Ministerig da Guerra

Por decretos do 20 do corrente:
Foi declarado seM effeito o decreto de 13 de

setembro ultimo, que nomeou Dano da Sil•
veira Vianna almoxarife do Hospital Militar
de 3° classe da villa de Santa Vietoria. do
Palmar, no estado do Rio Grande- do Sul,
visto não haver aeceitado tal nomeação ; •

Foi nomeado Rodolpho Antonio Dias Soares
:almoxarife.do Hospital Militar de 3 4 classe da.
villa do Santa Vietoria do Palmar, no estado
do Rio Grande do Sul:

Por decreto de 20 do corrente:
• Foi nomoado professor de sieencias phy-
sicas e mathematicas do: Collegio Militar o
adjunto do mesmo • eollegio Dr. Arlindo de
Aguiar e Souza.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio do Interior
Expediente do (4a 15 do :outubro*.

Ministerio dos Negoeios do Interior. --1.1
sução:— Rio do Janeiro, 15 de outubro de
1890. •

Na presente data providencio para que com
a passivo' brevidade sejam desoccuptulas as
salas do edificio dessa secretária em que fane-
ciona a' commissão incumbida de arrolar e
classificar os papeis e documentos existentes
nos antigos paços da cidade o da Quinta-da
'Boa da Vista ; bem assim reitero ao Minis-
'teria dos Negoeios da Justiça a solicitação
feita em aviso de 28 de agosto Ultimo no seri=
tido de se transferirem, quanto antes, para
outro local, o tribunal do jury e o juizo dos
casamentos," alfi installados actualmente.
- Ao engenheiro enearregado -das obras

deste ministerio determino que, de accordo
comvoseo, mande proceder urgentemente aos
reparos de que carece o mesmo Officio.

O que vos declaro em solução do officio que
bojo me dirigistes. 	 • - •	 •

,,Saude e frateimidade.—Josd Cesario de Fa-
ria Aloinz,—Sr. director da Secretaria o Se-
nado.

Ministerio dos Negoelos do Interior.—l a see-
ção.—Rio do Janeiro, 15 de outubro do 1890.

.Devendo o Senado da Republica celebrar as
suas sessões preparatorias no edificio da an-
tioa camara doS senadores, e tornando-se

dispensavol para7ds•S'S fini'desoceapar cs salas
onde funeciona • a commissão incumbida,-"por
aviso de 5 de dezembro 'do Mino passado, do
proceder ao arrolamento e 'classificação -doal
papeis e documentos 'existentes •lio-S antigos
paços da cidade-o da Quinta-da. Boa Vista, re-'
commendo-vos quo • cóni a PossiVel brevidade
façaes remover o Material da vossa commissão

. para o arehivo da Secretária de Estado -deste
Ministerio;'onde vos será reservado local con-
veniente para a--continuaçãO.dos

Sande e fraternidade.--;~{Cesario de Fa-
ria Alvini. —Sr. Dr. José,. Maria :• Vaz Pinto-..
Coelho.	 •

—'Declarou-se:	 •

.Ao . siiperilêtendente da Assistencia, á :bifou-
eia Desvalida que, por aviso de '13 da agosto,'
o Ministerio 'do Interior requisitou ao oláfa.
senda que, convertidos em apolices da divida'
publica, as quaes' deverão sor inseriptas na
Caixa da- Amortização, como" inalienaveis;:os
juros das que; einammero de 'de Z; pertencem
ao pátrimonio elo 'Asylo • de .'Meninos 'Desva-
lidos e -se acham recolhidOS ao -ThOsourorNa;
cional, communique oppcirtunamente a imperÀ
taneia do respectivo saldo; Trecommendou-se
ao mesmo 'superintondente 'providencie afim
de serem organisadas as instrucç6es que, na
conformidade do: art .8°, 2& 'parte. , do decreto
n, 439 do 31 do , maio -ultimo, teern de reger
a-adininistração do patrinionio daquellè asYlo
e dá Casa de $:•José

Ao go'verna'dor do estado 'do Rio Gèánclõ
Sul, para o fazer constar á Thesduraria de
Fazenda, qne 'fica' concedido ' Credito-de
6:000$, solicitado em- telegramma -do-4 'do
dirrente mez; devendo, Íporém; ser • applica.do
sbmente a despezas com o tratamento do
digentes aeornmettidos de•variola, porquanto
as que se referirem ã cultura da -yaceiti
mal terão de correr .pôr conte: do'mum) las••
todo, á vista,não só da circular do 14 de'abrit,
mas tombem do OViso de-11- de junho ultimo,
pelo qual se declarou ao inspector geral de
hyglene que hã,o• pode o governo prover
creação naquella, capital de um instituto • VD.C-
cinonnieo.—Deu-se conhecimento ao Minis-
terijda Fazenda. •	 '

Rernetteram-se: • 	 •	 • •
Ao governador do estado do Rid Grande

do Norte, afim de que, verificados ' os'. factos
arguidos, proceda na fórniii da, lei. contra
quem se achar em culpa,' o requerimento do-
cumentado de ,Manoel Joaquim da Ro4a,' e
outrbs cidadãos' residentes no municipio de
Mossorb, representvdo sobre o • facto de ha-
verem sido excluidos do alistamedto,eleitoral
'a que alli precedeu a respeetiva-,cbm-,	 ••
missão;

Ao engenheiro do: Ministerio d,o Interior,
para emittir parecer, os planos e termo' de
contracto celebrado pela extincta 'Cainara
Municipal com Luiz Caetano da Silva' 'e ,Tosè
Caetado de Araujo Lima,-em 12 .de março de
1879, para a construcçao de 'Uma -galeria,
em cruz' e coberta de vidro,-no quadrilatero
formado pelas ruas do Ouvidár, Ourives, Sete
de Setembro e Gonçalves Dias.- • . •

Ao director da .Directoria Geral do Estatis-
tica os,officios dos offielOes do 'registro civil
das freguezias de Inhaúma e da Ilha do Go-
vernador, acompanhados dos mappas, rela-
tivos ao rnez de setembro, dos nascimentos e
obitos registrados na' primeira e dos nasci-
mentos, , casamentos e obitos registrados na
segunda - das -,referidas freguezuis.—Decla-
rou-se aos' respectivos juizes pe paz; afim de
o fazerem constar áquelles funceionarios, que
os dados estatisticos do dito' registro devem
ser directamente enviados á Directoria Geral
de Estatística nas épocas determinadas no de-
creto n. 722 de 6 do citado • mez cio setembro.

—RéquiSitou-se.ao Ministerio da Fazefida
expedição de ordem:-:

Para que se indeninizem
— Ao director geral da -Assistencia Medico-
legal cle • Alienados a quantia de' 9:1348943
importancia de dospeza5 alli

• n
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buco ;
• O juiz de direito Miguel Peixoto do Vaseon-
celloa, da comarca do Souza para a de :Ba-
naneiras, ambas de l a entrancia, no'estado
Parabyba.

Foram nomeados:
, Chefe de policia do estado de Minas Ge-
raes, o juiz de direito Antonio - Augusto de
Lima;

Juiz de direito da comarca ' de Piancá, de
I' entrando, no estado da Parahyba, ba-;
chorei João Gualberto Gomes de Sá i

,

• .	 ,
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Ao almoxarife do Lazareto da Ilha Grande
a quantia de 7:889$942, correspondente aos
vencimentos

'
 por elle pagos, do pessoal ex-

traordinariodaquelle lazareto em agoato o
setembro findo o do pessoal administrativo o
subalterno fixo no segundo dos citados
mezes, comprehendida a despeza com o trans-
porte do dito almoxarife até esta capital por
motivo de serviço publico.

Ao engeheiro Francisco Joaquim Bethen-
court da Silva a de 31:394$690, importancia
de materiaes fornecidos para as obras do pa-
lacio da Quinta da Boa Vista, onde tem do
funccionar o Congresso Nacional;
• Para que se pague a Jeronyano Silva &

Comp. a quantia de 51$, de objectos de ex-
pediente fornecidos é Secretaria de Estado.

Requerimentos despachados
Theophilo Carlos da Silva.— Deferido.

• Pedro Tavares Campos.— Idem.
Dr. Daniel de Almeida.— Dirija-se ao go-

vernador do estado de Santa Catharina, a
quem compete resolver.

• Ministerio da Justiça

•Por portarias de 23 do corrente:
. Foi nomeado para o legar de promotor pu-

blico da comarca cio archipelago do Fernando
de Noronha, o bacharel Hemeterio do Barros
Pimentel.

— Concederam-se as seguintes licenças :
De quatro mezes, com todos os vencimentos,

de conformidade com a autorização contida
no decreto n. 911 da mesma data, ao bacha-
rel Zacharias do Rego Monteiro, juiz substi-
tuto daacomarca da Barra do Pirahy, no es-
tado Ao, Rio de Janeiro, para tratar de sua
saudea:,

Por tres meses, com os respectivos venci-
mentos, ao 20 sargento Alfredo Marques de
Oliveira Paes e ao forriel Carlos Costa, am-
bos da brigada policial desta capital, para
tratarem de sua saude onde lhes convier.

— Concedeu-se exequa:ur nos 'termos do
decreto n: 7777 de 27 de julho de 1880:
•A' carta de sentença de formal de parti-

lha passada pelo juiz de direito da comarca
de Caloria° do Basto, no reino de Portugal,
a favor do Agostinho Alves da Cunha- e de
D. Rosa Emitia da Cunha e D. Anua Alves
da Cunha,, co-herdeiros no inventario a que
E'e procedeu por fallecimentb de sua mãe
D. Luiza Alves da Cunha.;

A' carta de sentença eive/ de formal
de partilha Passada pelo .juiz de di-
reito da comarca de Guimarães, no mesmo
reino, a favor dos menores Manoel José
Ferreira Guimarães Junior e Joaquim José
Ferreira da Silva Guimarães, co-herdeiros
no inventario a que se procoddu por falleci-
Mento de seu pae Manoel José Ferreira Gui-
marães, é dos quaes é tutor Joaquim José
Vieira da Silva;

A' sentença do juiz de direito da comarca
dos Arcos de Valle de Vez no referido reino,
habilitando Josè Antonio de Brito e Maria de
Brito, como unicos e universaes herdeiros do
seu finado irmãoAntonio Pereira, de Brito.

--
Pela Secretaria de Estado dos Negados da

Jastiça,em 22 do corrente passou-se diploma
habilitando o bracharei Guilherme Aristarco
Genova, ao cargo de juiz do direito.

--
REQUERMENTOS DESPACHADOS

Dia 22 de outubro de isso
Bacharel Benjamin Amorico de Freitas

Pessoa.—Não acceitando o supplicante o termo
para que está nomeado, sem o haver 'reque-
rido, será relevado da restituição da ajuda de
custo que recebeu para o outro, da que foi
privado, já em viagema sem selando. sua.

Bacharel João Paulo Gomes de Mattos.—
Islão 44, .lei nem precedente que autorise o
latigamentb de ordenado 'durante o tempo em
que b juizde airaito está avulso,- a aeu
pedido.

Ministerio da Fazenda

Por titulo de 22 do corrente,
Foram nomeados: 	 -
Fiscal do serviço de auxilies á lavoura no

Banco Emissor do Norte, o bacharel João
Hosanna de Oliveira;

Escrivães das collectorias das rendas ge-
raes dos municipios da Sapiatyba, catado do
Rio de Janeiro, Antonio Rodrigues Corrêa, e
de S. Gonçalo, nó mesmo estado Jeronzino
da Silveira.

— Foram concedidos:
Ao bacharel Raymundo Nina Ribeiro a ex-

oneração, que pediu, do togar de fiscal do ser-
viça de auxilios á lavoura no Banco Emissor
do Norte;

Seis mezos de licencia ao collector das ren-
das geraes do municipio da Barra do Pirahy,
Antonio de Souza Leitão Maldonado, sendo
substituido pelo respectivo agente, sob re-
sponsabilidade do mesmo collector ;

•Tres mezes, com vencimento na fórma
lei, ao (aliciai de descarga extincto da Alfan-
deg,a de Aracaja;Flaviano da Silveira Fontes,
para tratarem do sua sande onde lhes con-
vier.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Engenheiro Collatino Marques do Souza
pedindo certidão do parecer e despacho rela-
tivos á organização do Banco Central da Ba-
lua, de que é incorporador.—Deferido.

Ernestina, India de Moraes e Silva pedindo
que na competente folha de pagamento de
meio soldo seja- supprimido de seu nome o
appellido India.— Como requer.

Fernandes Passos "& Sia ueira pedindo as-
signar termo de responsabilidade pelo extra-
vio do conhecimento de imposto de industrias
o profissões, que' pagaram na importancia de
147$197, relativamente a quatro mezes do
l a semestre do corrente exercicio, afim de
ser-lhes restituidaa dita importancia.— De-
ferido.

Philomena Amelia de Figueiredo pedindo,
na qualidade de viuva do agrimensor Affonso
Newton de Albuquerque Figueiredo, paga-
mento do que este deixou de receber pelos
trabalhos que fez no valia do Paranapanema.
—Deferido.

D. Rosalina Gabriela de Azevedo, por seu
procurador João Rodrigues Teixeira, pedindo
que na folha de pagamento do montepio da
Marinha seja alterado o seu nome para Ro-
salina de Azeveao Moss.—Como requer.

Ministerio da Marinha

Expedient3 do dia 20 de outubrs de 1800

A' inspecção do Arsenal de Marinha da
Capital Federal recommendando que provi-
dencie afim de que a corveta Nictheroy fique
prompta dos reparos que está soffrendo até ao
fim do corrente mez;

Autorizando, por ser indispensavel, a ex-
ecução, com os recursos do mesmo arsenal,
dos concertos necessarios no quartel dos guar-
das das madeiras depositadas na ilha do Bom
Jesus, de accordo cora o orçamento.

— AO Dr. presidente do Tribunal do jun'
rogando dispenso do servir no jury o operario
modelador do Arsenal de Marinha Manoel
Cardoso de Araujo Venoso, attendendo á falta
que faz aos trabalhos e ao prejuizo que soffre,
não percebendo vencimento emquanto, por
aquelle motivo, não comparecer à °Paloma.

—A' Contadoria, a minutar termo de con-
tracto :	 •

Com a Companhia City Improvemente, para
execução das obras de esgotos da fortaleza de
Villegai amon, pelo preço estipulado ;
• Com Manoel Rozendo & Comp., para a da
pintura' e douramento na camara o praça de
armas de cruzador Parncthyba, pela quantia
do 580$, no prazo de 20 dias ;

Com Cruz & Comp., para a execução dos
concertos da cobertura do edidelo em que
vão funccionar as °Treinas de apparelho e
velas do Arsenal de Marinha desta capital,
na irnportancia de 3:480$00.
"asaaAo governador do estado da Ballia,recom-
mericlando que mande a inspecção do Arsenal
de Marinha do mesmo estado chamar con-
currencia para execução dos reparos de que
carece o edificio onde funcciona a Escola de
Aprendizes Marinheiros, e construcçã,'o de
um muro com gradil e portão de ferro para
cercar a area destinada a recreio dos mesmos
aprendizes, de accordo com as especificaçaes
constantes dos orçamentos juntos aos papeis
que serão devolvidos.

—A' Intendencia Municipal de Ubatuba, de-
clarando, em resposta ao officio de 11 do cor-
rente, não só que na revisão do regulamento
de 19 de inalo de 1846, se estabeleceram dele-
gacias da capitania nos portos, quis por sua
importancia reclamem essa medida, mas ainda,
que providencio no " -sentido de tocarem no
porto da referida cidade, sempre que for pos-
sivel, os navios de guerra da Republica.

—Ao Ministerio da Agricultura, solicitando
indemnização de 1:201$408 pelas despesas
feitas no Arsenal do Pernambuco com con-
certos dás baias do balisamento do banco do
Ingloz.—Communicou-se ao Ministerio da Fa-
zenda.

—Ao Ministerio do Interior, idem, idem do
312$000 polo fornecimento de cartuchame á
polvora feito pelo Canhoneira Cabedello
ao forte de S. Antonio da Barra no estado do
Maranhão,—Communicou-se ao ministerio
Fazenda.

—Ao Quartel General, declarando que a
polvora, avariada, existente a bordo do en-
cornado Aquidaban deve ser entregue
Intendencia conforme dispõe os artigosj2'51, 52
e 53 do regulamento daquella repartição.

.—Ao governador do estado da Bahia, com-
municando não concordar com a prorogação
de contracto pedida pelo negociante Antonio
de Araujo Porto, visto ir de encontro ás van-
tagens que de futuro possam offerecor as coa-
currencias.

— Ao Quartel-General:
Scientificando ter sido nomeada uma com-

missão composta do capitão do fragata João
Justino de Proença, na qualidade de chefe,
e dos 1 0, tenentes Antonio Julio do Oliveira
Sampaio e Francisco José Marques da Racha,
para assistir és festas que se preparam na
Republita Argentina para solemnisar, no dia
15 de novembro vindouro, a proclamação da
Republica dos Estados Unidos do Brazil.
A referida commissão, que deve alli chegar
antes daquolle dia, fará por, essa °ocasião a
entrega das medalhas da guerra do Para-
guay, permutadas com a citada republica
para distinguir os que tomaram parto na
campanha ;

Deterininando que em ordem do dia seja,
publicada a ultima parte do aviso do
Ministerio da Guerra, de 16 da corrente,
relativamente á commissão desempenhada
pela lancha n. 1 da flotilha do Amazonas, em
procura dos officiaes do exercito em viagem
de exploração do estado do Matto Grosso ao
do Pará ;

Determinando, em vista do que solicitou a
hitendeacia Municipal de Ubatuba, em S.
Paulo, que providencie para que, quando
houver opportunidade e não resalte incon-
veniente, toquem naquelle porto os navios
da Armada que por alli transitarem, no in-
tuito de animar o desenvolvimento da dita
localidade. -

.Ministerio da Guerra
Por portarias de 20 do corrente:
Zoi comedida a Arthur Barroso de Rezende

a exoneração que pediu do togar de escriptu-
rario do Hostital Militar de 3a classe do es-
tado de S. Paulo.

•Foi nomeado Eduardo Martins escripturaria
do Hospital Militar de 3a classe do estado de
8. Paulo,
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Expediente do dia 18 de outubro de iN
Ao Ministerio da Fazenda, tra,nsmittindo,

isto sor asSumpto da competencià desse mi-
isterio, o requerimento em que D. Ambrosia
:.tifina de Medeiros Jadques, filha do allecido
enante reformado Manoel Ribeiro de Me-
eiros, podo- augrnento do meio soldo que per-
eba.
— Ao Conselho Supremo Militar, decla-

ando que o Sr. generalíssimo chefe' , do Go-
remo Provisorio, de accordo com o parecer do
nesmo conselho, exarado em consulta de- 6 do
orrente,- decidiu por sua resolução de 16
lesto mez que o 2° sargento do 21 0 batalhão
le infantaria Fioriano Gomes dos Santos, re-
brmado no posto do alferes por decreto de
II de agosto proximo passado, deve perceber
soo do regrido posto do alferes..
— Ao ajudante-general, declarando que":
Conforme propoz • o inspector geral do

erviço sanitario do' Exercito, é nomeado o
Oiarmaceutico de 3a classe Norberto da Silva
erraz para dirigir a pharmacia do Hospital

Ullitar do Pará, sendo substituído, no da Es-
;ela Militar desta capital pelo pharmaceutico-
Ie 4a classa o AristotclesSouto de Biyard e este
ia pharmacia de Alagoas pelo pharmacentico
:ambem de 4a classe Virgilio Crescencio de
Uzeda, devendo o primeiro dos mencionados
pliarmaceuticos entregar a pharmacia da Es-
mia Militar ao- adjunto José Fernandes de
Salles, até que se apresente o que ora é no-
meado para a mesma pharmacia; • .

E' deferido o requerimento em que o Me-
dico de 3a classe Dr. Manoel Pereira de Mes-
quita podo ficar temporariamente nesta capi-
tal, attento o seu estado de sande. e o do sua
mulher.	 .
•— A' Repartição de Ajudante General: .
Nomeando o major Francisco Marcellino do

Souza Aguiar c o capitão João Francisco Ma-
ciel de Miranda,' ambos do corpo- do enge-
nheiros, o primeiro para fiscalisar o 2° bata-
lhão do engenharia e o segunda para `com-
mandar -companhia no 1 0 da mesma arma. .

Concedendo:
Tres meZes de licença ao soldado particular I

do 26° batalhão de infantaria Manoel Pontes
Miranda, para tratamento de sande; -

Licença ao 23 cadete do 230 batalhão de in-
fantaria Raul Augusto de Villeroy para orn
1891 se matricular na Escola Militar do Rio
Grande do Sul, si houver vaga e satisfizer as'
oxigencias regulamentares.

Mandando: •
Que no Almanalt Militar seja o capitão me-

dico de 4a classe Dr. Brasilio Ferreira, da
Luz collocado acima dos demais medicos que
foram nomeados na mesma data que• elle,
visto, que já servia como contractado, contan-
do-se, porém, a sua praça do 12 de março ul-
timo, data do sua nomeação ;

Ficar som Offeito a transferencia do tenente
Joaquim. da Silea, Simães, do 150 para o- 140
batalhão de infantaria.

Ministerio ,da Agricultura

Por portaria de 22 do corrente, coneederafn-
se tres mezes de licença, com vencimento, na
fôrma da lei, para tratar de sua sande, onde
lho convier, ao engenheiro Nicoláo Paranhos
Pederneiras, chefe da.commissão de medição
do terras, que flux:Mona no municipio de
Santo Antonio da Patrulha, estado do Rio
Grande do Sul.

Ministerio doa Negocios da Agricultui'a,
Commercio e Obras .Publicas — Directoria
Ao Agricultura — 2° SOCÇãO n. 51—Rio'de
Janeiro, 22 do ,outubro de 1890.

Em solução ao que requereram Joaquim
Toledo Piza e Almeida o Leão Cerqueira.,,e,
do accordo com as informaçCes e documentos
que acompanharam o vosso officio n. 82 de
4 do setembro ultimo, considerando que as
terras compradas pelos peticionarios nas mar-
gens do rio Dourado são do dominio do Es-
tado, o, portanto, devolutas, na fórma da lei
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n. 601 de 18 der setembro de 1850 o seu regu-
lamento ;' mas, tendo em consideração que-os
peticionarios, do' boa fé, as houveram por
compra, de individuos que se diziam seus le-
gitimes possuidores O disso tenham titules de
propriedade; e, ainda, que para obtel-as paga-
ram direitos ao Estado o preencheram outras
formalidades lega,es,resolvo,por equidade,per-
mittir que os supplicantes legalisem perante

Thesouraria do Fazenda desse estado, salvos
direitos do terceiros, a compra de uma área
de terras nas margens do rio Dourado, termo
do Lençoesi _equivalente a 35.000- hectares,
Pelo preço pago á vista do $033 o hectare,-
correndo por conta dós concessionarios as des-
pezás com a medição. 	 ,
• O que vos communico para os devidos effei-
tos e fins convenientes.
, Sande e fraternidade — José Casario de Fa-
ria Alvint. — Sr. governader doostaclo de
S. Paulo. -

Tendo-se dado por suspeito o Sr. 11-linistro
da Agricultura, S. Ex. o Sr. generalissimo
Deodoro da Fonseca, sujeitou o exame deste
assurnpto ao Sr. Ministro do Interior, que o
julgou o, consequentemente, assig,nou esto
aviso.

41•nnn••

DIRECTORIA CENTRAL

Expediente de dia 15 de outubro de ISCO

• Do Ministerio da Fazenda foi requisitado
pagamento :

De 22:500$ ao Lloyd Brazileiro por subven-
ção correspondente a viagem redonda rea-
lizada na linha fluvial de Matto Grosso pelo
paquete'Diamantino durante o mez de agosto
ultimci•

' •
	 ".

. De 16:200$ á mesma companhia por subven-
ção corrospondente á viagem redonda que
aos portos do norte fez o paquete 'Mandos
nos mezes de agosto e setembro.

Da 16:200$ a mesma companhia por sub-
venção correspondente aviag.em^ redonda aos
mesmos portos pelo paquete Maranàrio _no
correr do agosto a outubro ;

D3 9:000$ á mesma companhia por subven-
ção correspondente á viagem redonda rea-
lizada na linha intermediaria. pelo' paquete
Rio Negro . durante os mezes' de setembro o
outubro ;

De 2:250$ á mesma companhia por subyen-
ç̀ão correspoudente as troa viagens redondas
realizadas na linha costeira e ' fluvial de
Santa Catharina no correr de agosto ultimo ;

De 15:442$220 por vencimentos do pes-
soal empregado nos trabalhos da conserva-
ção dasobras do novo-abastecimento de agua
a esta capital e Estrada de Ferro do Rio do
Ouro em setembro ultimo ;	 •

De 2:556$742 a diversos - por fornecimentos
feitos ao Corpo do Bombeiros da capital em
em setembro ultimo;	 .
• De 1:804872 a Jose Moreira Neves por
transporte de materiaes para as obras . da
caixa de agua do morro do Santos Rodrigues
em setembro ultimo; ..	 ,

— Do mesmo ministerio solicitou-se o cre-
dito de 14.012-10-11,na, Delegacia do The-
souro em Londres para ser applicado ,pelo
commisáario do governo 'na Europa e Estados
Unidos da .America do Norte, engenheiro
Francisco Lobd--Leite Pereira, á compra o re-
messa do material telegraphico para a estrada
de ferro de Porto-Alegre a Uruguayana. •

	

Dia 17	 .

• Do Ministerio da Fazenda foi requisitado
pagamento: .
: De 333$ a Marques .& Comp. por forneci-

mentos de objectos para a estrada de ferro
de Baturité em julho ultimo;
J. De 185$770 ao Lleyd Brazileiro por pas-

sagens e transporte de volumes em proveito
deste ministerio durante o moa de julho ul-
timo;

De 22$ a G. Leuzinger & Filhos por forne-
cimento de objectos 'á. eommissão de ligação
das estradas de ferro do norte, em agosto ul-
time;

Outubro [1.890] 4''€3-
Do que • for devido ao capitão Octcwiano de

Brito Gaivão, ajudante da commissão
Guyana,

— Do mesmo ministerio, solicitou-se expe-
dição de ordeus para que sejum abortos os
credites:	 •

De 50:000$ na Thesouraria do Fazenda da
Para,hyba á disposição do governador do es-
tado, para ser applicado aos serviços de co-
lonisação •

'-De 5.480-3-4 na Delegacia do Thesouro
em Londres, afim se ser applicado pelo com-
missario do governo na Europa o Estados
Unidos da America, do Norte, • engenheiro a
Francisco Lobó Leite Pereira, á compra o
remessa de material para á Estrada de Fer-
ro Central cic? Brazil ;

DeSI 73-6-8, na messma, delegacia para
seu applicado pelo citado commissario á
compra e remessa do objectos para a refe-
rida estrada de ferro.

— Communieou-se ao mesmo ministerio:
,Que por portaria de 11 do corrente foi no-

meado Paulino Alvaro Gouvéa para officio'
da Delegacia do terras o Colonisação do es- .
todo de Santa Catharina, percebendo o ven-
cimento annual de 2:640$Q00;

Que por igual titulo do 13 do corrente foi
nomeado agrimensor Julio Antonio Vasquos
para servir na commissão de medição de ter-
ras no municipio , de Santo - Antonio da Pa-
trulha, estado do Rio Grande do Sul, perce-
bendo o vencimento annual de 2:400$000.

Dia is
Do Ministerio da Fazenda foi requisitado

Pagamento:
, Do 500$ ao engenheiro EmiliO - Autram, no-
meado ajudante da directoria •do obras pu-
blicas do porto do Pernambuco, a titulo de
ajuda de custo ;	 •	 ,

De 208$ a G. Leuzinger & Filhos, por, for-
necimentos do objectos para o-expediente da
la directoria do Obras Publicas desta secre-
taria do' Estado em setembro ultimo; .

.-Do mesmo ministerio requisitou-se in-
demnização:

•De 43$500 ao porteiro dá ' 	 -
,

cánrnissão 'de
Viação COntral Laurinclo Bandeira do Mello,
por despezasmiudas e de prornpto pagamento, ,
feitas com a referida'. , .-	 • 

'comrnissao em agosto.	 .	 ,
,	 ,

—Communicqu-se	 --mestrio I ministorio : •
Que por portaria do li do corrente foi ex- •

onerado, a seu pedido, Thomaz Gonçalves.•
Gomide do eScripturario da repartição fiscal
da estrada de forro de Santos-a Jundialiy. •

Que por igual titulo de 14 do "corrente . foi'
exonerado, á seu pedido,' o engenheiro 'Af-.
fonso Carneiro de Oliveira Soares, ale chefe •••
do trafegó da estrada de ferro de Porto Ale-
gre a Uruguayana, ; •

Que foram designados pára a vaga deixada
23 de setembro ultimo, pelo capitão cio corpo

de bombeiros, Domingos Ferreira Soares, com-
mandante da 2a companhia o tenente coadju-
vante Joaquim Rodrigues do Valle, tenente
coadjuvante o alferes .Zoroastro Franklim
Monte da Cunha, promoçõ'as estás confirma L

-das segundo o decreto do 10 do corrente mez ;
sendo nomeado para . ° togar de alferes 'chefe
de estação o 1 0 -sargento Antonio'Joaquim da •
Silva Pereira.	 • •	 '-

'•Dia
Do Ministerio da Fazenda foi requisitado- ,

pagamento:	 „ -
• Do 600$ a J. de Sonza • & çoinp. por forne-
cimento de MIS cascos do carneiros para •a
-fazenda da Boa Vista ;•

De 137$800 a G. Leuzinger & Filhos por
fornecimdnto do objectos para expediente da

-2a directoria do Obras Publicas- desta ,secre-
' tarja do Estado, em setembro ultimo. •

Solicitou-se expedição de °Mons para
que seja entre-gim ao administrador Clafct-.
zenda da Boa Vista Gomes Freire de. ,An-
drade, a quantia de 900$ para . ser'applicacla
.á...aoquisição clã beis e de uma'Carreça para o
-serviço da mesma fazenda, -dovendo-opportn- -
namente prestar contas da referida ,quantia.
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DIRECTORIA -DA AGRICULTURA

.45,4Sedient e d onia 18 de out ub.co? de- 100

Autorizou-se :	 •
O governador do estado de Santa Cattia

rina
A mandar vender a Bernardo Krager,

uma nesga de terras devolutas, existentes no
fundo dos lotes do Ribeirão da Rega, no mu-
nicipio de Blumenaii, as quaes não devem
exceder de 33 hectares, polo preço $003 por
4 m2,84, pago á vista ;
' A mandar vender a Frederico Siebertto,

30 hectares de terras devolutas, existentes no
Ribeirão de IIeerdt, en1 Blumenau, pelo preço
pago à vista, de $002 por 4!12,84;

A mandar vender a Gustav, Wuge, um
lote de 25 hectare de terras devolutas, si-
tuadas entre os distrietos do Ribeirão Keller-
mann e Ribeirão .Souto e rio Testo, em Blu-
menau, ao preço, pago á vista, de $003 por
41112,84.

O governador do estado do Espirito Santo,
a mandar vender a Bergamin Benjamin°, a
Salomão Rosáetto, dons lotes do terras devo-
lutas existentes na ex-colonia Castello, nas
secções Cachoeirinha e Alexandrina, sendo
30 hectares a cada um, pelo preço, pago á
vista, de meio real por 41%2,84.

DIRECTORIA DO CONMERCIO

Expediente do dia 21 de outubro de 1830

Foram a informar:
Ao governador do estado de Minas Gemes

o requerimento de Bento Xavier Garcia so-
bre exploração de ouro e outros mineraes no
municipio do Lavras;

Ao mesmo governador o de Casar Augusto
do Carvalho e outros sobre exploraçao de
ouro, ferro e outros mineraes na Serra do Ita-
tiayussa ;

Ao mesmo governador o de Manoel Cima
tano da Silva Lara sobre exploração de sãos
de barita, etc., nos municipioa de Ouro Prato,
Marianna e Santa Barbara;

Ao de S. Paulo o de Antonio Candido
Recita e outros para a exploração da man-
gabeira nos municipios do Carmo da Franca
e •de Santa Rita do Paraizo ;

Ao do do Espito Santo o de João Innoeeneio
de Lemos sobre exploração de guano o pes-
quizas de mineraes na ilha cia Trindade ;

Ao do da Bahia o do Barão de Santo Anto-
nio da Barra sobre exploração do ouro e
outros mineraes na comarca de- Minas do
Rio de Contas.

—Communicou-se ao do de Santa Catharina
que, por decreto n. 858 de 13 do corrente,
foi concedida a Agostinho Pereira Liberato
renovação de concessão para lavrar mineraes
no municipio da Laguna.

REQUERIMENTOS ISPACIIADOS
Dia 22 de outubro de 13M

Dr. Bernardo Tolentino Cysneiro da Costa
Reis, pedindo concessão para eolonisar a sua
propriedade, em Minas Geraes, mediante fa-
vores do decreto n. 528 de 28 de junho
ultimo.—Cumpra as formalidades dos arts 21,
22 e 38 do deeretosde 28 de junho ultimo.

Antonio Fernandes Ribeiro Guimarã'es e
José Ferreira Peixoto, pedindo concessão de
150.000 leguas quadradas de terras devolu-
tas,. para fundarem 20 burgos agricalas nos
estados de Goyazaalinas, S. Paulo o Bahia.
— Cumpram a exigencia do art. 40 do de-
creto n. n. 528 de 28 de junho ultimo.

Manoel Caetano Pereira da Rocha, José
de Araujo Braga e outros, requerendo ter-
ras devolutas para colonisal-as, mediante os
favores do crecreto n. 528 de 28 de junho ul-
tima, no estado de Minas Geraes.— Indea
ferido.

José Ribeiro Nunes, pedindo os favores do
decreto n. 528 de 28 de junho ultimo, para
localiSar immirantes em sua fazenda ) Sim

tuada no estado de S:''Paulo.--..Ainesente
tilados que provem que 'Sua propraedacto -está
alwra e desembaraçada de qualqudtatmus.

Luiz Antonio de Assunção e outros, pe-
nindo concessão para estabelecer no estado
do Espirito Santo, nueleos coloniaes, median-
te os favores do decreto n. 528 dá 28 de ju-
nho ultimo.— Indeferido.

José Maria de Souza Passos pedindo terras
devolutas no valle do aio Doce

'
 em Minas

Geraes, mediante os faVores do decreto 5281
de 28 de junho ultimo.— Indeferido.

Rodolpho Gomes da Silva, requerendo con-
cessão para introduzir e loealisar inimigran-
tes no estado do Rio Grande dó Sal em terras
particulares do estado, medianto os favores
do decreto n. 528 de 28 do ;junho ultimo.—
Declare o peticionario os municípios.

O Dr. alanool Lavrador, requerendo os fa-
vores do decreto it. 528 de 28 do junho ulti-
mo para localisar colonos hespanhões, por-
triguezes o nacionaes em terras particulares,
no estado de S. Paulo.— Apresente titulas
que provem que suas propriedad s estão li-
vres e desembaraçadas do qualquer onus.

Dia 23
Antonio Pinto Palmeiro da Fontoura e Se-

bastião Barreto Pereira Pinto, propondo-se a
construcção de cercas de arame marginaes
estradas de ferro de Porto	 a a Uru-
guayana e de Bago a Cacequy. —Tendo sido
autorizada a directoria da estrada alludida
abrir concurrancia publica para a construcção
de cercas de arame, os supplicantes devem
aguardar a publicação do respectivo edital
para apresentar proposta ali-.

Haupt & Comp., representantes de Frid
Kupp.— Soltem os documentos.

Geminiano Maia e Cieero de Pontes, pe-
dindo garantia de j uros para estabelecimento
do dous engenhos centram -no estado do
Ceará-- Indeferido, por falta do verba.

Augusto Alves Bittencourt, 'pedindo para
ser reintegrado no togar de conductor de
2a• classe da Estrada de Forro Central do
Brazil, e não de 3e classe, cbmo foi admit-
tido.— Indeferido.-

Domingos Theodoro de Azevedo J unior,Fra n-
cisco Masearenhas e Victor Masca.renhas, pe-
dindo concessão por 50 annos, corri a garantia
de juros de ..5 1/2. 04 sobre 30:000$ por kilo-
metro e Miais favores 

b
e.eraes, para constru-

ção .do prolongamento da Estrada de Ferro
Central do Brazil, de Santa Luzia á Pirapora.
—Indererid os .

John Ridgway, pedindo concessão para es-
tabelecer urna linha telephonica entre esta
capital, Petropolis, Entre Rios, Juiz de Fara,
Barbacena e vá á cidade de Ouro Preto.
— O supplicante devo requerer perante o Mi-
nisterio dos Negocios da Instrucçã,o Publica,
Correios e Telegraphos, a quem cabe co-
nhecer do assumpat. 	 •

João Guerra Sandy de Aguiar, pedindo pa-
gamento cio vencimentos relativos ao tempo
que esteve como praticante de machinista
estrada de Ferro Central do Brazil.—A' vista
das informaçõos, indeferido.

Torquato Josè Fernandes Chuto, pedindo
concessão de uma estrada de ferro que, par-
tindo da cidade de Aracaly, passe pela União,
S. Bernardo das 'Russas e Lirnoemo.—Re-
queira ao governo do Estado do Ceará.

Francisco de Paula Bieallio, pedindo pri-
vilegio para construcção de uma estrada de
ferro quediartinclo de Parnallyba vã a Joazei-
ro, entre os estados do Pernambuco e Plauhy.
—A' commissão de viação geral.

Ernpreza Economisadora do Gaz do • Rio de
Janeiro, pedindo para serem adoptados seus
aparelhos nas repartições publicas subordi-
nadas a este ministerio.—Submettidos a ex-
periencias na Inspeeteria Geral de Illumi-
nação os aparelhosa que se alinde, e á. vista
do resultado de taes experienelas, esto mi-
nisterio reSolverà sobre a protenção do stip-

icante,

José Maximo Torres de Freitas, pedindo
privilegiai para um processo de conservar a
borracha em estado liquido.—Deforicio, com-
pareça na Directoria Central para pagamento
de salto.

Hugh Cowan Dcans, idem para um novo
systema do tubos de forro laminado e per-
tonças .—Idern, idem.

Herbert Lindley .e outro, idem para machia
nas motoras aperfeiçoadas do hydrocarbureto
liquido.—Idem, idem.

Zeferino de Lemos, idem para um apparellio
denominado Neutralisador de Geadas .—Idom ,
idem.

Lago Irmãos, pedindo permissão para esta-
belecerem um deposito de carvão na ilha de
Fernando de Noronha, no qual os vapores em
viagem, possam abastecer-se do carvão.—
Dirija-se ao Ministerio da Justiça.

Zeferino de Lemos, pedindo permissão para,
por si ou companhia que or-Naanisar, explorar
a industrio, da pesca, da tartaruga no rio
Amazonas, seus atiluentes e no littoral e rios
do estado do Pará.—Organise primeiramente
companhia, cujos estatutos devem ser submet-
tidos á approvação do governo.
• Intendencia Municipal do Tres Corações

do Rio Verde (Minas), pedindo isenção de
impostos da Estrada de Forro Central do
Brazil e da Minas e Rio para o Material de
abastecimento de agua da mesma cidade, por
não poder pagar o .respectivo frete.—Inde-
fe rido .

Proprietarios e moradores do centro da
froguezia de Inhaúma pedindo que o percurso
da Estrada de Ferro do Rio do Ouro seja
parallelo à linha dos encanamentos geraes
desde a estação da Venda Grande ao tinge-
alio do Matto.—Não é opportuna a pettatto
dos requerentes.

Ministerio da Instrucção Publica,
Correios e Telegraptios

Repartlerao Geral dos Telegraplana
Por aviso do 14 do corrente do director

geral foram concedidos oito dias do licença,
na fôrma do regulamento ao adjunto Fra-
nklin Oscar Pires Faria.

Por outros Lambem de 10 do corrente, foi
autorisado o chefe do 3 0 districto telographt-
co a saccar as seguintes quantias: de 2:3031;
na Thesouraria da Fazenda do Ceará '• de 903$
no do Plauhy ; de 720$ na da Parahyba do
Norte ; de 700$ na do Rio Grande do Norte
para pagamento de despezas do maz de ou-
tubro findo.

Por avisos de 17 do corrente foi appro-
vacla a designação feita pelo crido do 10° dis-
tricto telegraphieo: dos adjuntos Pedro Leão
de Campos para a estação do desterra e Dur-
wal Telles para a do Estreito e a remoção do
feitor Galdino Ramos de Oliveira da secção
da Laguna a Torres para a do Estreito a La-
guna.

Por avisos de 18 do corrente, foram autoria
sados os seguintes saques para pagamento das
dospezas de setembro : do 4:0003 ao chefe do
70 distriato telegraphieo na- Thesouraria de
Fazenda do Espirito Santo; de 5:000$ ao mes-
mo na aolleetoria, de Campos ; de 11:000$ ao
chefe çlo 14° districto na Thesouraria de
Minas Geraes.

CONGRESSO NACIONAL
Senado

RELAÇXO DAS ACTAS DA ELEIÇXO PARA SENA-
DORES, RECEBIDAS NA RESPECTIVA SECRE-
TARIA.

(Continuação)
Estado do Ceara

Sant'Anna do Brejo Grande (l a e2' secções).
Ubatuba.
Coité (l a e 2a secções).
Sucatinga.
Livramento (Morada Nova),
Alto Santo da Viuva.
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" .4 Estado e Sergipe
Gitrart!..4 . •

Estado da Parahyba
'Villa de Patos (l a e 2a secções.
Souza (4a S'?(Vi'es.
Agua Branca (Princez r) la 28 e 3' SOCO3S.
Guarabira (2a secçie).
Brejo do Cruz (l a •o 2a secções).

Estado de Goyas
Santo Antonio das Antas.
Rio Verde (l a e 2' secções).
Trahyras (Tocantins).
Santa Rosa (Formoso).

Estado do Espirito Santo
Victoria (capital, 1 a , 21 e 31 secções).

Estado de Minas Geraes
Formoso (Paracattl).

Estado do Rio Grande do Norte
Ceará-inerim (1 a , 2a, 3a, 4a, 5' e 61 530-

ções).
Curraes-Novos (1 a e 21 secções).
Acary (I a , 2' e 3' secções).
Mipiba (l a o 2a secções).
Assú (2a secção).
Macalryba (l a secção).
Quitezeiras (1' e 2' secções).
Extremoz 8' secção).
Pata (I a o 2' secções).

Estado do Amazonas

Olivença.
Nossa Senhora da Conceição (capital, l a , 2a,

3a , 4' e 5' secções).
Thomaz.
Labroa (1 a, 2a , 3a, 4' e 5' secções do 1 0 dis-

trictos la e 2' secções do	 districto ; 2a,
3a , 4a o 5a secções do 30 districto).

Barreirinha.
Teffé (l a e 2' secções).
Fonte Boa (Solimões).
Itacoatiara (1 a , 2" e 3' secções).
Silves (l a secção).
Urucurituba (2a secção).
Borba (3a secção).
Parintins (l a e 2' secções).

Secretaria do Senado, 22 do outubro de
1891-0 director, Josd B. da Serra Belfort.

•

4 -
Vertentes . (2a senlicf).
klachito.
Pacujá.

União (1 a , 2' e 3' secções).
Independoncia (1 a secç
S. M.itliens (l a e 2° secções).
Qui xa
Riacho da Sella (2 .1 secção).
Bobeai°.
Caixa-Só.
Palma (1°c 2° secções).
Arraial (l a secção).
Sobral (l a secção).
Itans.
Palmeiras (2a sução).
A melros.
Mulungu, (l a e 2' secçõ
Trahiry,
Saco() do Orelha.
Pereiro.
Brejo dos Santos.
Saboeiro (l a e 2' secções).
Ipoeiros 1' e 2a secçõas).
Porteiras.
Barra do Sitiá.
Cascavel. (2a See7a0).
Mores.

ESTADO DO PARA'
•

Camotá, l a , 23. O 3' secções do 1° distrIcto;
l p e 2' do 20 ; e l a

'
 2' e 3' do 3°.

Arraiolles, l a e2a s3cções.
Pombas.
Ana
Affuá (It.) 2' snçÕes).
Maza n.

b
ão (2a e 4° secções).

Baião (1' e 2' secções do 10 e 20 districtos).
Tocantins (3a secção do 2° districto).
Mocajuba (1 8. e 2' secções do I° e 2) dis-

trisctos).
Benevi les (Sé, l a secção do 1 0 districto).
Gurupá (1 a , 2a , 3a , 4a , 5, 6a , 74, Sa e 9'

secções).
Villarinho do Monta.
Macapá (l a e 23 secções do 1 0 e 2° districtos).
Faro.
Portel (1 a o 2' secções).
Vizeu (1 a secção).
Juruty.
Mel gaço (1 2 o 2' secções).
Monto Alegre (1 a , 2a, 3' e 4' secções).
Tapará.
Odivellas (1 a o 2' secções).
Curralinho (1 a, 2' e 3' secções).
Ponta de Pedras (l a e 2' secções).
Majú (1 a, 2' o 3' secções).
Trindade (capital 2' secção).
Cachoeira (Marajó 1 a , 2' e 4' secções).
Bagre (l a secção).
Saure.
Anajits (1 8. , 2' 3' e 4' secções do l a districto

e l a o 2' secções do 2° districto).
Cairary (l a , 2' e 3' secções).
Prainha (l a e 2' secções).
Breves (2a secção do l a districto).
Santarém (1 a , 2a , 3' tia , e5' secções).
Alenquer (1 a, 2' e 3' secções).
Veiros (Porto de Mós).
Nazareth (capital, 2' secção do 4° districto).
Porto do Mós (l a e 2' se :ções).
'aitianá (2a secção).
Salinas.
Avoiros.
Sant'Anna. da Campina (Belém, 3' secção).

Estado da Bahia

Cabeceiras de Passé (l a e 2' secções).
Baixa Orando (Orolo5, 1' secção).
Bomflin de Chique-Chique (Mata fome, 2'

secção).
Estado do Maranhao

S. Luiz (2a secção do 1 . diStrieto; o 2* do
a• districto.

Estado do Parand
Curitiba (l a e 4' secções.
Ponta OrOsSa (l a 2 o 3a SaVtOt

Cantara dos Deputados

RELAÇÃO DAS ACTM.3 DA ELEIÇÃO PARA DEPU-
TADOS, PROCEDIDA A 15 DE SETEMBRO ULTI-
MO, RECEBIDAS NA RESPECTIVA SECRETARIA.

(Continuação)

Estado de Minas Gera es

Almas do Taboleiro Grande.
Cedro (Curvello).
Formoso (Paracatti).
S. João d'El-Rey (1 a , 4' e 5' secções).
Rio das Mortas (S. João d'El-Rey).
Taboleiro (Pomba, 2' secção).

Estado de Goyass
Santa Rosa (Formoso).
Trahyras (Tocatins).

Estado de Pernambuco
Boa Vista (Villa, 30 distrieto).
Palmares (4a secção).
Recife (3a secção)..
Ribeirão (Gamelleira, 2' secção).
Rosario (Goyana, 2' secção).

Estadowdas Alagoas
Apuração geral.

Estado da Bahia
Mata Fome (Chique-Chique, 23 secção).
Mares (2* secção).
Secretaria da Camara dos Deputados, 23 de

outubro de 1890.- O director, Dr. Horacio
Leal de Carvalho Reis.

NOTICIA/G -
Junta Commorcial- Sessão ern

10 de eutul .ro do 1890, presidente o Sr. Cas.
tilito Iaii, seerdario o Sr. Dr. Casar de

Presentes o presidente Castilho Maia, os
deputados Lemos o Faria, os supplentes
em exercido Campos, Castilho, Carvalho o o
secretario Casar de Oliveira, faltando com
causa o deputado Goulart, abriu-se a sessão.

Foi lida e aprovada a acta da sessão ante-
cedente.

O expediente constou de:
Requerimaptos- Do Augusto Simeão Nu-

nos do Souza, José Fernandes de Faria Ma-
chado, José da Silva Meira, Joaquim Borge
Caldeira, Domingos José Coelho da Silva o
Dr. José Bernardo Gomos Guimarães para
serem admittidos á matricula de commercian-
tes.- Deferidos.

De Mini° Soares e Manoel Lopes do Oli-
veira, commerciantes matriculados nesta jun-
ta, para averbar-se na matricula do 1° a sua
naturalisação, e na do 20 a mudança de sua
residencia para a cidade do S. Paulo.- Da-
feridos.

Do Alberto Moreira Lopes e Ajax Lobo
para a expedição dos seus titules- de corre-
toras de fundos publicos desta praça por te-
rem prosta.do fiança idonea.- Deferidos.

De Eugenio Villa Lobos, corretor de fun-
dos publicos desta praça, apresentando o in-
strumento de alteração de sua fiança por ter
transferido para o seu nome as apolices de-
positadas por Alfredo Pinto da Costa.- To-
me-se nota e communique-se á Caixa da,
Amortização.

De Eduardo Ramos para sor nomeado cc*.r-
reter de fundos publicos desta praça.-Preste
fiança de 10:000$ em apolices ou dinheire,.

Do Americo de Campos Moura para sor
nomeado agente de leilões na cidade dal San-
tos.-Preste fiança de 7:000$ em apokices ou
dinheiro.

De José Pedro do Souza Meirelles, corretor
de fundos publicos desta praça, pedindo pro-
rogação por sois mezos da. licença que lhe
foi concedida para tratar de sua saude.--
Deferido.

Do Companhia do Navegação Norte e Sul
para carta de registro do vapor nacional.
Bento Gonçalves, de sua propriedade. -
Deferido.

De John Petty & Comp., em liquidação',
para annullar-se o registro da, sua marca
(Conquistadora a por terem deixado de fa,zie',,
Use della.-Dê-se baixa no registro.

De D. W. Bell & Comp., proprietarkes,da
marca de calçado registrada nesta Jitnta sob
n. 1.747, para annexar-se aos respectivos
papeis a certidão do registro da mesma marca
feito em Londres.-Deferidos.

Dos MOSCOW, do Alexandre Rangel, An-
gusto Rodrigues Moderno e do Bisquit, Du-
bouché & Comp., pedindo o registro de
marcas, os primeiros para calçado, o segundo
para o producto denominado Peitoral de Ce-
cropia Palmata, o terceiro para cigarros, e 03
Ult imos para cognac.-Deferidos.

Do José Pedro Alvos para .0 deposito da
certidão do registro, feito na Janta de Porto
Alegre, da sua marca de banha, com uru
exemplar da folha official em que a publicou.
-Deferido.

Da Companhia Commercio de Armarinho e
Ferragens, Companhia Estrada de Forro da
Victoria, Companhia Nova Era Rural do
Brazil, do Banco Regional do Estado do Minas
Geraes, Companhia Manufactora de Cha-
péos, do Banco Penhor e Hypotheca, Com-
panhia Industrial do Encaixotamentos, Com-
panhia Nacional Santa Rosa, Companhia
Industrial o Mercantil de Oleos, Companhia
Fabril do Arreios o Sanaria o Companhia
Agricola e Industrial Paraizo, para o archi-
vamento dos seus estatutos.-Deferidos.

De Vieira Amaral & Comp., Ribeiro & Dias,
Marques Costa & Comp., Pereira TtivArea
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Comp., Rodrigues & Comp., Raul do Car-
valho & Comp., Godofredo & Comp., e Ri-
cardo & Monteiro, para o archivamento dos
seus contractos sociaes.- Deferidos.

Do Fernandes Villela & Comp., para o ar-
chivaniento da alternção do seu cantrreto
súcia	 Deferido.

De Gonçalves & Comp., Loureiro & Comp.,
Pinto & Comp. e Raul de Carvalha & Comp.,
para o_archivamento dos seus distractos se-
emes. - Deferidos.

Resolveu-se marcar o dia 9 de dezembro
ásoximo futuro para a eleição de quatro de-
putados a esta junta, Da conformidade do
art. 9°, § 8°, do decreto n. 598, ee 19 de julho
ultimo.

- Sessão em20 do outubro de 1S90- Pres-
idente o Sr.Castilho Maiit- Secretario o Sr.
Dr. Cezar do Oliveira.

Presentes o presidente Castilho Meia, os
supplentes em exercicio Campos, Castilho e
Carvalho e o secretario Cezar do Oliveira,
faltando com causa os deputados Lemos,Gon-
lart e Faria, abriu-se a sessão.

Foi lida e approvada a acta da sessão ante-
cedente.
."-j O expediente constou do:

Oficio de 4 do corrente, do juiz de direito. da 20 vara commercial, solicitando a expedi-
ção de ordem para que os peritos Pedro An-
tonio Gomos e Antonio Joaquim da Silva
Fontes, nomeados na acção ()Minaria que
move Alberto da Fonseca Guimarães á her-
deira do falleciclo corretor Oscar Mangam,
passam proceder á exame nos livros daquelle

wretor existentes no secretaria desta Junta.
-Mandou-se satisfazer a requisição.

Requerimentos - De Eduardo José de Al-
meida e Silva, Eduardo Rudge, Eugenio Mar-
çal, Francisco Ferreira Braga, João Nuno,
Manoel Ribeiro de Azevedo, Joaquim José de
Oliveira Guimarães, José Joaquim da Cruz
Braga, Bento Marques Pauperio, João Men-
des ''Netto, Francisco José Bastos, Antonio
Pereira Borges, Frederico Archor Upton, Joa-
quim Monteiro do Carvalho e Silva e Paulo
José cia Costa, para serem admittidos á ma-
tricula de commercian tas - Deferidos.

De Joaqniin Pedro Guerra dos Santos, ci-
dadão brazileiro natriralisado, na conformi-
dade do decreto de 14 de dezembro ultimo,
Boaventura Fernandes Clapp e Carlos Tei-
xeira de Carvalho, com rosidoncia actual-
mente na cidade de S. Paulo, para se faze-
= as respectivas averbações nas suas ma-
triculas de commerciantes.- Deferidos.

De Sebastião Fernandes de Andrade e Silva
para se fazer na sua matricula de commer-
cante a averbação do ter deixado a profissão
do commercio.-Deferido.

De Alfredo Garcia e Joaquim José de Brito
para serem nomeados corretores de fundos
publicos desta praça.-Sim. prestando fiança
de 10:000$ em apolices ou dinheiro.

De Luiz Cosanza e D. W.Bell & Comi-apara
o deposito das certidões dos registros de suas
marcas do calçado com os exemplares do
_Mario Oficial em que as publicaram.-Defe-
ridos.

De Japim Paradeda e Santos Abreu &Comp.
pedindo a entrega do documento em que at-
testaram a idoneidade de João dos Santos
Corra para exercer o officio de agente de lei-
lões desta praça, visto ignorarem então a cir-
ctimstancia de ser elle agente de leilões na
cidade do S. Salvador, capital da Bahia, como
consta da certidão que apresentam para sor
arehivada .- Entregue-se o documento, fi-
cando sem efroito o despacho de 7 do agosto
ultimo que admittiu João dos Santos Corréa a
prestar fiança para exercer o officio de agente
de leilões desta praça.

Da Companhia Varegista de Calçado, da
Companhia Tanoaria Fluminense, da Compa-
plila Industrial de Transportes, da Compaa

nhia Progresso Manufacturelia de Calçado,
da Comapanhia Cooperativa do Loterias, do
Banco Brazil o Norte America, da Companhia
Industrial de Sabão o Valias, da Companhia
Cortume pela Electricidade, da Companhia
Photograpina Brazileira, da Companhia Cre-
mania Flunsinensa e da Companhia de Seguros
Preventiva para o archivamento dos seus es-
tatutos.- Deferido.

De J. V. Hall para o archivamonto
acta da assembléa geral dos accionistas da
Companhia Fabrica de Tecidos S. João' em que
foi resolvida a sua fusão com a Companhia
União industrial S. Sebastião.-Deforido.

De Mattos & Leite, Castro & Moreira, Cou-
to & Vianna, Theophilo Costa & Comp. e
Carlos Rodrigues & Comp., para o archiva-
monto dos seus contractos sociaes.- Defe-
ridos.

De Fonseca (SL Cunha e Teixeira Leite & Cor-
tes para o archivamento dos seus distractos
sociaes.-Deferidos.

Pagadoria do Thosouro-Pa-
ga-se boje a féria das obras da Alfandega e
serviço maritimo.

Malas - O correio geral expede hoje
as seguintes:

Pelo Bezerra de Menezes, para Macahé e
Campos, impressos até •á 1 hora da tarde,
cartas para o interior até á 1 !, ditas com
porte duplo até ás 2, objectos para registrar
até á lidem.

Pelo amning, para Paranaguá e mais portos
do sul, impressos até ás 9 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 91, ditas com
porte duplo até ás 10 idem.

- Amanhã: Pelo Desterro, para os portos
do sul até Montovidéo, impressos até ás 9
horas da manhã, cartas para o interior até
ás 9 sá, ditas com porte duplo e para o exte-
rior até ás 10, objectos para registrar até ás 6
da tarde de hoje.

Pelo Pandora, para Trieste com escalas por
S. Vicente o Gibraltar, impressos até ás 9 ho-
ras da manhã, cartas para o exterior até ás
10, objectos para registrar ate its G da tarde do
hoje.

Obser vatorio A_stronomleo
- Resumo meteorologico dos dias 18 e le de
outubro
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1 18	 7 li',. da nonte.. 758.11 20.0 10,78 61,8
2 13	 1	 •	 J.	 rooahã. 757.67 18,7 11,15 69,5
3 1.71.1.	 I. 758.32 20,2 12,85 68,8
4 p	 1	 s	 s	 tarde.. 755.45 21,8 14,32 73,8
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Thermometro desabrigado ao meio dia- pra-
teado 33,5, ennegrecido 49,5.

Temperatura maxima 23,5.
Temperatura minima 16,5.
Evaporação 4,0.
Ozone 7.
Velocidade média do vento em 24 hs. "5,

Estado do cdo

I) 0,2 encobertos por cirrus e cirro-cumulus,
vento SSE 8rs,3.

2)0,1 encobertos por cirrus e cumulus,vento
nullo.

3) 0,2 encobertos por cirrus, vento ESE 2%8.
4) 0,2 encobertos por cirrus, vento SSE

10%0,

Dias 19 e 20 do outubro de 1890

a
taa0 a

°

a

2 a
é-, oas aa

2
e a.., o

T%aa 4
c.1	 l':

:o g
RARA.' y, o.

o -

o
c	 ;.--.

F.
..,,
: t e .1

Z á o (-• '""

1 19 7 h*. da noute.. 154,49 21.8 15,89 80,8

2 20 1	 •	 4, manhã. 754,60 20,7 15,19 83,0

3 • 7	 •	 •	 s 755,71 21,0 15.41 83,2

4 • 1	 •	 a,	 tarde.. 755,37 21,8 14,95 77,2

Thermometro desabrigado ao meio dia pra-
teado 38,0, ennegrecido 28,0.

Temperatura maxima 23,0.
Temperatura minima 17,4.
Evaporação 3,0.
Ozono 5,0.
Velocidade média do vento em 24 lis. 3s1,2.

Estado do cdo

1) 0,3 encobertos por eirrus,vento 3111,6.
2)0,8 encobertos por cirrus e cirro-cumulus,

vento nullo.
3) Encoberto por cirrus, cirro-cumulus e

cumulo-nimbus, vento MV 2,0.
4) Encoberto por cirro-cumulus o cumulo-

nimbus, vento SSE 4%5.
Manta Casa da Minericordla- O mo-

vimento do hospital da Santa Casa da Miseri-
cordia, dos hospicios de Nossa Senhora da Sande,
de S. João Butista, de Nossa Senhora do Soccorro
e de Nossa Senhora das Dores, em Cascadura.,
no dia 21 de outubro, o seguinte :

Existiam 	
Entraram 	
Sahiram 	
Falleceram 	
Existem 	

O movimento da sala do banco e dos consul-
torios publicos foi, no mesmo dia, de 404 consid-
tantas, para os quaos se aviaram 489 receitas.

Fizeram-se 35 extracções de dentes.
E no dia. 22:

Nacionaes Est.	 Totnl.

Existiam 	
Entraram 	
Sal] iram 	
Falleceram 	
Existem 	

O movimento da sala do banco e dos consulto-
rios publicos foi, no mesmo dia, de 320 consul-
tantas, para os quaes se aviaram 433 receitas.

TRIBUNAES

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SESSÃO EM 22 DE OUTUBRO DE 1890

Presidencia do Exm. Sr. Visconde de Sa-
bard-Secretario o Sr. Dr. Pedreira

A's 10 1/2 horas abriu-se a sessão, achan-
do-se presentes os Srs. Alencar Araripe,
Andrade Pinto, Bandeira Duarte, Aquino e
Castro, Leal, Uchaa, Queiroz Barros, Souza
Mendes, Costa Ferraz, Buarque de Lima,
Augusto da Silva, Brito e Trigo de Loureiro.

Foi approvada a acta da antecedente.
Lida e assignada a correspondencia oficial

passou-se á, exposição da revista n. 2.710 e em
seguida aos

Julgamentos

N. 11.247-sRelator o Sr. Leal, recorrente
o padre Miguel Ribeiro Mendes de Castro Ca-
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TRIBUNAL DA RELAÇÃO

fil?..4,310 EM 21 DE OUTUBRO DE 1890

•Presidencia do Sr. conselheiro Faria Lemos
— Secretario o Sr. Dr. .4 posel •	 -

Presentes Os Srs. desembarga :ores Barros
Pimentel, Villaboim, Proauradoi da Sobera-
nia e Fazenda Nacional, Rod) gnes, Tito
de Mattos,Coelho Bastos, Azevede Magalhães,

, Fernandes Pinheiro, Bento Lisboa'- Guilherme
Cintra, Espinola, Ribeiro de Almeida e , Justi-
niano Madureira, foi lida e approvada a acta
da sessão anterior.

Passou-se em seguida aos julgamentos:
Appellaptlo crime

N. 2.750, da capital — Appellante Augusto
de Souza Ribeiro, tambem conhecido por João:
da Costa Gula,•ppellada ajustiça. 	 Julga.

•
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Execuçdo hypothecaria
Erequante, Emilia Candida de Brito.—

Saltados e preparados, voltem os autos para
a adjudicação.

Acções de 10 dias
Autores: Dr. Francisco Gonçalves do Mo-

raes.—Cumpra-se o accordão.
Francisco Romanelli.—Em prova a exce-

pção.
A Viuva Gabei Sc Comp.— Digam em cinco

dias sobre a excepção.

Requerimento para venda de mercadOrias na
Alfandega

. Supplicanto, a Companhia Industrial do
Brazil .—Diga sobre o requerido, pelo leiloeiro
Enéas Pontes.

AcçÕes ordinarias
-Autores: Thornaz Alves de Carvalho.—

Respondido o aggravo.
O Barão de Santa Leacadia,—ConcedIdos os

dias da lei.
- Emitia Ferreira de Abreu GuiMartIa0o--EM
prova.

William Mahow1C—XlemA

ESCRIVÃ.° LAZARY

Acções de dez dias
Autores: Claudino Vicente da Rocha .—Em

-prova.
Francisco Gonçalves de Queiro:. — Cum-

pra-se o accérdão.
Acções ordinarias

Autor o Barão de Santa Loonglia.— Roce-
vida a appellaçáo em seus atreitos regulares.
• . JtJ stificaçdo

Justiricante Johanes Kruger.— Julgada a
j,ustificação.

Rxecutioos hypothecartos
Autores: Manoel Antonio Furtado.— Adju-

dicado a este os sons.
Carlos Augusto Guimarães.— Deu-se pra..

vimento ao aggravo.
José Francisco Pereira Dias.—Entregue-Se

ao procurador presente, que dará quitação.
Liquidaçdo

Das firmas commerciaes: Martins da Cunha
& Peixoto . —J ulgada a partilha.

José Theodoro do Nascimento & Comp.—
Digam os interessados sobro o exame, em 5
dias.

Da companhia Força e Luz.—Iieclarada
liquidação, nomeados syndicos dous.maio:
res credores.

ESCRIVIO LAZARY:

Acções de 20 dias
Autores: O Banco Auxiliar.--Condemnados

os réos.
O Banco do Brasil .—Provido o aggravo e

não recebidos os embargos, dê-se execução a
sentença.

Aèçao ordinaria
Autor Will Hein Claus.—Ein lei ova a causa.

Vistoria
Supplicante Johannes .Kruger, capitão do

vapor .allemão Paranagud.— Julgada a 'vis-
toria.

Protesto

IStlamaçao
Reclamante Joaquim da Silva Paranhos.—

Procede a reclamação; entregue-se o signa! ao
comprador.

Execuçao
Exequentes Mendes de Oliveira Comp.-

Recebidos os embargos, sejam contestados no
prazo legal.

Liquidaçao
Da firma Chaves Braga & —Julgada

dissolvida e em liquidação a firma e nomeado
o liquidante.

Faliencia
Fallidos: Campos & Ventura.—Arbitrados

os salarios de cada um dos auxiliares do depo-
sitario.

ram insufficiente appellação para mandar•
subsistir a sentença appellada com a substi-
tuição da pena do galés para a de prisão com,
trabalhos por oito annos, unanimemente, não
se vencendo a advertenela do escrivão pro-
posta /Selo primeiro revisor contra os votos
deste e do Sr. desembargador Rodrigues e
Ribeiro de Almeida e Madureira.

Appellaçõss commecciaes
N. 6.930, da capital. — Appollaute 'Henri

Raffttrd, appellada a Companhia Sociedade
Geral de Transporte -Marítimo a Vapor. —
Desprezaram 03 embargos, unanimemente.

N. 7.080, 4,1, capital. — Appellantes Gui-
lherme Manoel Pereira dos Santos e sua
mulher, appellado Wetazel & Comp.—Des-
prezaram os embargos, unanimemente.

N. 7.289, da capital.— Appellau te a Com-
panhia de Seguros Maritimos e Terrestres
Lealdade, appollado José Antonio de Ayrão
Monteiro.—Desprezaram os embargos, una.
nimemeute.

Recursos crimes.
N. 2.416, da c — Recorrente Fran-

cisco José Furtado de Mendonça, recorrido
Antonio Manoel Nogueira. — Deram provi-
mento ao recurso para mandar que o juiz a
quo receba a queixa de 11. 2, contra o voto
do relator, o Sr. desembargador Guilherme
Cintra.	 •

N. 2.417, do Carmo — Recorrente o juizo,
recorrido Uno de Santa Fé.—Negaram pro-
vimento, unanimemente.

Aggravo commerclat

margo, recorrido Francisco Alves Rollo. —
Não conheceram da revista, por caber o valor
da causa na alçada da Reta o.

Habeas corpus
N. 749—Relator o Sr. Souza limadas, pa-

ciente Faustino Teixeira Pereira Bastos.
N. 750—Relator o Sr. Leal, paciente Er-

nesto Patrick .
N. 751—Relator o Sr. Uch0a, paciente An-

tonio Pinto Moreira do Metralhes.
N. 752—Relator o Sr. Queiroz Barros, Pa

-ciente Avelino das Neves.— Foi concedida a
ordem, para apresentação do todos estes pa-
cientes na seguinte sessão com os devidos
esclarecimentos dos juizes competentes.

4evantou-se a sessão ao meio-dia.

SEGUNDA VARA COMMERCIAL

JUIZ DE DIREITO DR. -MACEDO SOARES U-
m/avio ABREU

Acçao de, dez dias
•

Autores: Antonio Fernandes de ' Pinho.—
Em prova a ca,usa.

O Visconde de Torres.—Condemnado.
José Fernandes de Magalhães Castro.—Re-

cabidos os embargos, contesta-os a parte no
pi azo legal.

Edne.rdo Ribeiro da Fonseca.—Condemnado
O ré).

Antonio José de Freitas Vallim.— Assi-
, gnada a resposta á fl. 13, tornem os autos.

Arrestos
Arrestante, Domingos Antonio Vairo.—

Recebida a appellação em um só effeito.
Acções ordinarias

Autores: João José dos Reis & Comp.—Re-
cebida a contestação, prosiga-se.

Henrique Gonçalves Motta.— Prosiga-se.
C. Abranches & Comp.—Em prova.

Liquidaçdo
Da Companhia Engenho Central de Ara-

onty.—Arbitrada a cornmissão dos syndicos.

A cçdo hypothecaria
Autora

'
 Rébeca Amanda Leslie.— Procede

a duvida do escrivão, dê-se em tempo a vista
pedida.

Fiança de corretor
Supplicante Jayme Esmaty.—Julgada

SEGUNDA VARA COMMERCIAL

JUIZ DE DIREITO DR. MACEDO SOARES ES-
CRIVIO ABREU

Supplicante Urich Carlos Rol n.—Julgado
o protesto.

N. 7.581, da capital — Aggravante Jo:AS
Bastos, a,ggra.vada D. C tharma	 Quiti-
tanilha da Silva.	 Negaram provimento,
unanime:nente.

Aggravos de petições
N. 7.593, da capital— Aggro.vante Silves-

tre Gonçalves Ramos, aggravado Ftaymundo
Ribeiro de Castro.— Negaram provimento,
unanimemente.

N. 7.592, da capital — Aggravante Oro-
zimho Muniz Barreto, ag.ravado Pedro Lo-

:auge. — Negaram provimento, unanima-
, mente.

.Habeas-corpus
N. 635, da capital—Pacienta Ernesto Pe-

í trick.— Indereriram a petição por não estar
devidananate instruida, unanimemente.

Passagens
• Ao Sr. Pindahyba de Mattos, ns. 2.756,
723 e 7.224.

Ao Sr. Barros Pimenta], ns. 2.785 e 5.977.
Ao Sr. Rodrigues, ns. 7.454 e 2.745.
Aõ Sr. Motta, n. 2..804.
Ao Sr. Azevedo Magalhães, ns. 2.773 e

7.495.
Ao Sr. Bento Lisboa, ns. 7.156 e 7.473.

Aggravos de petiçdo doeis
N. 7.596, da capital — Aggravantes João

:Francisco de Medeiros e sua mulher, aggra-
vados Manoel Martins de Medeiros e sua mu-
lher.—Ao desembargador Pindahyba de Mat-
tos.

N. 7.598, da capital — Aggravante Antonio
Dlogo dos Santos, aggravado Manoel Rodri-

. gues Menetta. — Ao desembargador Rodri-
gues,

N. 7.599, da capital — Aggravante D. Ceci-
lia Henriqueta Saldanha, da Gama, por seu
procurador, aggravado António Teixeira Bas-
tos.—Ao desembargador Motta.

N. 7.600, da capital Aggravante Luiz
Braga Junior§ aggravado Lopes & Pacheco.
—Ao desembargador Tito de Mattos.

N. 7.801, da capital— Aggravante Antonio
Pereira Pinto Filho, aggravado Noé Pinto de
Almeida & Comp.—Ao desembargador Coelho
Bastos.

N. , 7.602, da capital — Awavante Luiz
Francisco de Almeida, por si e seu tuteladg
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3 os, aggravado Manoel da Silva Oliveira—
Ao desembargador A. Magalhães.

N. 7.603, da capital—Aggravante Dr. José
Feliciano de Noronha Faltai, director gerente
da Empraza Educadora, aggravados Dr. Cae-
tuna Pinto da Fonseca Costa e sua mulher.—
Ao desembsrgador Fernandes Pinheiro.

N. 7.604, da capital—Aggravante capitão de
fragata Joao Baptista de Oliveira Gama, ag-
gravado 20 tenente Olympio de Thompson.—
Ao desembargador Bento Lisboa.

DISTRIBUIÇXO

Appellações cometerciaes
N. 7.198, da capital— Appellante Joaquina

Amalia de Faria, successora deoFaria Bastos
& Comp., appellado Eduardo Pinto Gomes
Junior e outro, herdeiro da finada Maria doa-
quina da Gloria.—Ao desembargador Guilher-
me Cintra.

N. 7.059, de Campos— Appellanto Duarte
Irmão & Comp., appellados os menores filhos
do Elias Antonio d.e Lima por seu curador.—
Ao desembargador Espinola.

N. 7.267, da capital—Appellante a Compa-
nhia da Seguros Providencia, appellaclo Do-
mingos Souza Guedes & Comp.— Ao desem-
bargador Ribeiro 'de Almeida.

N. 7 .531, da capital—Appellantes Fonseca
& Pereira, administradores da massa ainda
de José Pires do Carvalho, appellado José
asIartiniano Malheiros de Saldanha.—Ao des-
embargador Moniz Barreto.

N. 7.525, da capital— Appellante o juizo,
appe/lado Souza & Monteiro, cessionarios de
Manoel Gil Ferreira e outros.—Ao desembar-
gador Madureira.

Aggra vos de petiçao comnzerciaes
N. 7.594, da capital—Aggravante Antonio

de Souza Marques, aggravada D. Luiza Car-
gueira Marques de Freitas.— Ao desembarga-
dor Moniz Barreto,

N. 7.595, da capital— Aggravante Manoel
Antonio Nogueira Lima, aggravado Romão
Pereira dos Santos.—Ao desembargador Ma-
dureira.

N. 7.597, da capital— Aggravante José
Pinto Monteiro de Oliveira e outro, aggra-
vado o Banco Auxiliar.—Ao desembargador
Barros Pimento'.

Recursos crimes
N. 2.418. de Itapemirim— 1 0 recorrente o

Juizo, 203 recorrentes Firmino Felix Alves
dos Santos, Maria Francisca Pereira da Con-
ceição e Angelica Maria da Conceição, recor-
ridos os mesmos.— Ao desembargador Espi-
'notas

N. 2.419, de S. Antonio de Padua— Re-
corrente o juizo, recorrido Manoel Congo.—
Ao desembargador Ribeiro ao Almeida.

SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DIL. MONTEIRO DE AZVEDO —

ESCRIVÃO BRANDÃO

Libellos
Autores: Mmo. Melania Schlosser, réo João

Fernandes Clapp.— Concedido novo prazo de
cinco dias.

José Martiniano Malheiros de Saldanha,
ré Brazilia America Pacheco da Rocha.—
Cumpra-se o accórdão que negou provimento
ao aggravo.

Justificaçao para znanutençao de posse
Justific tnte Manoel Joaquim Borges, justi-

ficado Barão de S. João do Cul/I-
va-se o accordão.

Inventario
Fallecido Francisco Justiniauo do Castro

Rebello, inventariante Constança Usei do
Castro Rebello.— Passe-se gula para paga-
mento do imposto no estado do Rio.

Partilha anzigavel por divorcio
Supplicantes Flanklin Hermogenes Dutra

o outra.— Dê-53 vista ao procurador dos Fei-
tos para dr sobro a remissão dos bousize.

PRIMEIRA VARA CIVEL

JUIZ DR, MONTEIRO DE AZEVEDO -- ESCRIVÃO
ALMEIDA E ALBUQUERQUE

Appellaçao cível

Appellante Sanam Pereira de Souza, ap-
pella.do Bernardo Joaquim da Rocha.— Vista
ás partes.

AcçTo SUMmaria

Autores Marques & Gonçalves, réo Vis-
conde Nogueira da Gama. Registrada a
excepção a fls. 6.

nscan'Xo BRANDXO

Acairo ordinaria
Autores : D. Deoliuda -Leonor Amelia de

Oliveira o seu tutor, réo Joaquim Antonio
Terra Passos. — Recebida a contrariedade,
prosiga.

D. Polucena Adelaide de Freitas Brito e
outros, D. Francisca Rosa da Costa e Souza.
—Julgados os autores carecedores da acção
proposta e condemnados os mesmos nas cus-
tas.

Acçao summaria
Autores Pinho Mala, & Comp., réos Josa

Maria de Bittencourt e Silva e sua mulher.—
Cumpra-se o accordão que não tomou conhe-
cimento do aggravo.

Inrent ar io

Fallecidos Manoel Alves Guimarães e sua
mulher, inventariante Alfredo de Araujo
Castro.— Julgada por sentença a renuncia.

Justificaçao de ausencia
Justificante Clara Emitia da Silva.— Jul-

gada provada a ausencia, expeça-se os editaes
requeridos.

Despejo
Autor Alipio Dias Machado, réo Antonio

Rabello.—Deu-se valor á causa.
Execuções

Esequentes : J. Theodoro Arthou réo Au-
gusto Coelho de Oliveira.— Cumpra-se o ac-
cordão que negou provimento ao aggravo.

Joaquim José Reis, Antonio José da Costa.
—Julgada por sentença a penhora, prosiga-se
na execução.

DECIMO DISTRICT° CRIMINAL
JUIZ DE DIREITO DR. MONTEIRO DE AZEVEDO

ESCRIVÃO PENNA

Quebra de termo
Autora a justiça, rèo Fiel José do Souza.—

Julgada cumprida a pena imposta ao rèo, que
pagará as custas.

EDITAES E AVISOS
Repartição do slerliço Sanitario do Exercito

Do ordem do Sr. general Inspector geral
convido os individuos que estiverem no caso
de servir como enfermeiros nos hospitaes do
exercito a comparecer nesta secretaria nos
dias uteis das 9 horas da manhã ás 3 da tarde.

Secretaria da Repartição do Serviço Sani-
tario do Exercito 13 de outubro de 1890.—
Dr. Mello Braga, major secretario.	 (.

• intendendo. da Guerra

Mad6iras,remos de faia, cal, pedras e artigos
semelhantes

n• O conselho de compras desta repartição
recebe propostas no dia 30 do corrente, até
ás 11 horas da manhã, Para o fornecimento
dos artigos acima mencionados, durante o
primeiro semestre do na° proximo vin-
douro.

As pessoas _que pretenderem contratar
esses fornecimentos, queiram procurar os
respectivos impressos na secretaria desta
intendoncia, onde deverão préviamento apre-
sentar suas habilitações 'na fórma do regula-
mento e mais ordens em vigor.

Previne-se que-tis propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta, sem
rasuras, e assignadaa pelos proprios propo-
nentes, que deverão comparecer ou fazer-se
representar competentemente na occasião
sessão, e tor muito em vista as disposições
do art. 64 do dito regulamento, devendo nas
referidas propostas fazer a 'declaração de su-
jeitarem-se á multa de 5 0/o no caso do recusa-
rem-se a assignar o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 23 de outubro do 1890.-0
1 0 official, A. B. da Costa Aguiar, servindo do
secretario.	 (.

Primeira Directoria dasObras Publicas

Pela 1 4 Directoria das Obras Publicas da
Secretaria de Estado dos Negocies da Agricul-
tura, Commercio e Obras Publicas são convi-
dados a comparecer nella 03 engenheiros e
agrimensores hablilitados que pretendam
desempenhar as funeçõas de conductores de
2° classe, na Estrada de Ferro de Porto Ale-
gre a Uruguayana.

l a Directoria das Obras Publicas, 23 de ou-
tubro de 1890.—Pelo director, José Dirii V il-
las-boas.

Inspeeeão Geral das Obras Publicas da Ca-
pitai Federal

Da ordem do cidadão inspector geral, faço
publico que nesta secretaria recebem-se pro-
postas para o melhoramento do leito da es-
trada de Santa'Cruz, desde a praça de Bem-
fica até a entrada da estrada da Penha, em
uma extensão de cerca de dons kilometros,
até ata dia 30 do corrente mez, devendo os
proponentes declararem:

O preço do metro cubico de alvenaria do
pedra secca.

O preço do metro cubico de alvenaria de-
pedra com argamassa de uma parte de ci-
mento e troa de areia.

O preço do metro cubico do aterro collo
cado no legar o devidamonte recalcado.

O preço do metro corrente da sargetas do
alvenaria, tendo °meio fio de fundo 0%20 do
largura e cada aba 0111 ,40 comprehendendo-so
o custo da preparação do leito.

O preço do metro quadrado de calçamento
de mac-adam, tendo de espessura total 01%15,
devendo a pedra boitada não exceder de 0'11,05
do grandeza o ser convenientemente compri-
mida.

O preço do metro quadrado de calçamento
de parallelipipedos, comprehendendo o da
preparação do leito e do empedramento sobre
o qual terá dosar assentado.

O contractante sujeitar-se-ha ao que de-
termina o regulamento de 14 de maio de 1862
o os regulamentos de policia das estradas de
ferro todas as vezes que tiver de fazer obras
na parto da estrada em que está assen-
tada a ferro-via do Rio de Ouro.

Na repartição acham-se os desenhos e es-
clarecimentos sufficientes para execução da
obra.

Os proponentes farão um depositoprevio de
300000 na a gencia desta repartiçãopara ga-

rantia da assignatura do contracto, ficando
entendido que perderá o direito a essa quan-
tia aquelle proponente que for preferido e re-•
cusar-se assignar o respectivo contracto.

O proponente cuja proposta for acceita pre-
stará, no acto da assignatura do contracto,
uma caução no valor de 20 0/0 cia importanda
da proposta, destinada a garantir a fiel exe-
cução do mesmo Contracto.

Inspecção geral das obras publicas, 17 de
outubro de 1890e—No impedimento do seara-
tario, A. P. Lopes da Silva, contador.
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a 18 de porta e janella, não são forrados nem
assoalhados, medem todos juntos decompri-
mento 29 metros o de fundos 4%10. E' avaliado.
em 100$. Terrono com 53 metros de largura.
na frente e bastante comprimento. E' avalia-
do em 5:000$. Avaliação total 5:450$000.

E, não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o immovel á praça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento de
10 0/, ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado polo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervállo e novo abatimento de 100/,,
e neste caso será arrematado pelo maior
preço que for offerecido, sem que, em ' hypo-
these alguma, seja permittida, a, acção • de nul-
lidada 'por lesap de qualquer especo), tudo nas
[arma do art, 19, cap. 5 0 do regulamento que.
baixou com o 'decreto n, 9885, d.e 29 de fava-
Toiro de 1888. E quem no mesmo quizor lan-
çar deverá comparecer 'á, praça deste juizo
que ha do fazer • no dia acima designado, ás
portas da Relação. E para que chegue ao
conhecimento e noticia- de todos, o" presentø
edital será publicado pela imprensa e affixado
aos logares do costume pelo porteiro dos
auditoaios, que deverá lavrar a competente
certidão, para ser junta aos autos. Dado e
passado na Capital Federal dos Estados Unidos
do Brazil, aos 22 de outubro de 1890. E eu,
tclirerico Narbal Pamplona, o subscrevi.—
Jose Joaquiin Ferreira da Costa Braga.

De ordem do cidadão Dr. Inspector Geral,
faço publico que nesta repartição recebernese
propostas ata õ dia .11 . do novembro do cor-
Fehtel antio para fornecimento e asáentaMento
da cobertura do forro corrugado dos dou com-
partimentos do rese.rvatori6 do morro do San-
ta Thereza, conforme o plano que na rapar-
tido fica á disposiaão dos eoncurrentes e bem
assim quaesquer esclaredimentos de qiie pos-
sam precisar.

As . propostas serão feitas separadamente
para obras do madeira e do ferro, e de cantor-
iniciado caril as clausulas do regulamento de
14 de maio de 1862, que regamos Sertiços
cargo do Ministerio das Obras Poblicas, no
que lhes for applicavel.

Os proponentes farão • um- deposito pre-
vi° de 300$ na agencia desta repartição
para garantia da assignatura do contracto,
ficando entendido que perderá o direito a essa
quantia aquelle proponente que for preferido
e recusar-se asaignar o • respectivo ; contra-
cto.

O proponente cura proposta for a acceita,
prestará no acto da assinatura do contracto
um caução no valor de 20 siada importancia
da proposta, destinadaaa garantir a . fiel exe-
cuçao do mesmo contracto.

inspecção Geral das Obras Publicas_ da Ca-
pital Federal, 17 do outubro de 1890.— No
impedimento do secretario, A. P. Lopes da
Silva, contador. " •	 • (.

Corpa de norabeira g •

Recebem-se .ropostas em carta fechada ate
ás 11 horas do dia 31 do current° mez, para
o fornecimento de 400 blusas de brim pardo,
60 blusas de panno azul, 400 .botinas de bea
zerro(pares), 400 calças do brim pardo, 60 cal-
ças de panno azul, 400 carnizas de morim, 400
gravatas de seda, 40 jaquetões de panno, 250
capacetes de couro da Russa, tudo igual ás
amostras existentes na secretaria deste corpo,
ou le se informa acerca das condições do . for-
necimento.	 •

Rio de Janoiro,19 do outubro do 1890.—Rena
rigu.e Eugenio de Anis Loureiro, amanuense,
servindo -de secretario; _ 	 (.

Nacional • move . ccaatra Mathilde Martins
Coelho, o preclio da rua Podad Amorico n. 1;

:niede de frente, inclusivo a área do lado com
fronte para a rua, oito metros e de fundos
6%45, Dão tem quintal o sim uma arca, sobre
o prolongamento da casa o" ao lado onde tem
a latrina. Sua construcçãO, é de paroles de
frontal cio tijolos, tem na frente porta e duas
janellas do peitoril, portadas de madeira, e
toda assoalhada e telha vã; é dividida eass urna
sala, doas quartas e cozinha, está muito es-
tragada, e elo seu material nada se aprovei-
tara, para uma construção pois o seu estado
é de rainas em pé tanto que está desoceupada
sem achar alugador, por isso foi avaliada em
relação ao terreno em 500$, sendo do mate-
rial 100$ e do terreno 400$. E' a metade
da propriedade do executado e avaliada .Q311
50WPOO.

E§ não havendo arrensatante • pelo preço
•da avaliação, 'Voltará o immovel á praça
com o intervallo do oito dias e com o aba-
timento de 10 0/„; si nesta ainda não eus
contrar lanço superior ou igual ao valor de-
terminado pelo dito abatimento, iráaa, terceira
praça com o imagino intervallo e novo abati-
mento de 10 0/0 e, neste casa, será arrematado
pelo maior preço que for - offereeid o, Som
que, - em hypothese alguma, seja poamittida
a acção de nulliclade, por 'lesão de quaJOnor
espoeis); tudo na fôrma do art. 19, °ali.
do regulamento que baixou com o decreto
n; 9885 de 29 do fevereiro do 1838. E
quem no mesmo quizer lançar deverá com-
parecerá praça deste juizo, que ha de fazer,
no dia acima designado, ás portas da Rela-
ção. E, para que chegue ao conhecimento e
noticia do todos, o presente edital serà
publicado pela imprensa e affixado nos toga-
res do costume , polo porteiro dos auditorios,
que deverá lavrar a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado na Ca-
pital Federal dos Estados . Unidos do Brazil
aos 22 de outubro do 1890. E eu, Mirarias
Narbal Pamplona, o subscrevi.—Josa Joaquim
Ferreira da Costa Braga.

•nn••

De praça .
•

O Dr. José Joaquim Ferreira da • Costa
Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc..

Faz saber a quantos o presente edital, cOm
o prazo de nove dias virem, que, no i dia 31.de
outubro de 1890,0 porteiro dos auditorios trará
a publico prégão de venda e arrematação o en-
tregará a quem mais dér o maior lanço offe-
recer, na execução que a Fazenda Nacional mo-
ve contra D. Antonia Ramos, o prolio da rua•
das Larangeiras is. 116 estalagem, um grande'
patoo, tendo ao laao • direito de quem entra'
1 meia a- ss ua, coberta de telha coai tres com-, b
modos de porta e jauella as. 19,2) o21, con-•
struidos de tijolo, chão, tendo c.ula um, uma
saleta de frente o nos fundos um apequeno'
puehado que é a cozinha. - Mede de compri-
mento 13 metros e de fundos 4%60. Está es-
tragado.,E' avaliado em 50$.Do lado esquerdo
outra 'divida em seis commodos de parta' e ja-
fletia, tendo cada uma na frente um pequeno
telheiro que é a cozinha, dividem-se em sala
equarto e teem ns. 3, 4 e 5. Medo esta moia
agua do comprimento 17 metros. "Estado re-
gular. E' avaliado em 200$. Em seguimento à
esta ha outra meia. agua dividida 'em dous
commodos com os as. 7 e 8, havendo no n. 7.
uma porta para o pateo cauma janella para o
lado e o de 8 uma porta para o pateo, tom
cada um samento uma sala. Em seguida a
esta ha outra meia agua mais baixa com -uns
commodo a. 9, tendo, porta o janella- para o
pateo e urna janella para o lado que é o cor-
redor empred.ado. Medem os commodos ns. 7,
8 e 9 de comprimento 12 metros e de fundos
cinco metros. Avaliadas essas 2 meia aguas em
100$.. Ald , mesmo no pateo ao lado esquerdo
de giram entra existe uma meia agua grande,
baixa é tens nove cornmodos com cia as. de 10

• De praça
O Dr.Joaó Joaquira Ferreira dia .Gosta praga,

juiz substituto dos Feitos da Fazeaulta Nacional -
da Capital Federal, etc.

Faz saber a'quantos o presente edital; com o
prazo do nove dias, virem que, no dia'-" de
outubro de 1890, • o porteiro dos auditca 1-05
trará a publico prégão cle venda e arremata oo o
o entregará a 'quem mais dér e maior lanças
offerecer, na execução que a Fazenda Nacional
move contfa Miguel Gonçalves da Cunha, poir
seu procurador, o . terreno e predio da rua de-
Diogo Feijõ n. 95. Medo de frente 8 01 ,20 o da
fundos 21 3,2 ,7 tem na frente nas lojas portão o
duas portas o no sobrado quatro janellas do
sacada, e no sotão tres ditas para a frente o
urna do cada lado, peitoril estas, , portadas do
madeira, 'e todas as outras de cantaria, con-
strucção de pedra e cal e de tijolo, toda assoa-
lhado e forrado menos a loja que é parte la-
geada o parte chão e é um armazern. o so-
brado divide-se em duas salas, cinco quarto?,
duas saletas o cozinha e o solão em urna sala,
o seis quartos. Tem nos fundos da casa uma.
larga área e uns puchado em meia agua oncle,
esta a cozinha e dispensa, seguo-se o quinta/
morro acima o está todo plantado, tem es-
cadaria de cimento e vão as paredes até aS
vertentes. O prelio acha-se em bom estado:
E' avaliado em 15:(00$000.

E, não havendo arrematante pelo preço da
avaliação; voltará o immo ivel á praça com o -
intervallo do 8 dias o com o abatimento do
10 0/c, ; si nesta- ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, • irá á terceira praça com o
mesmo intervallo e novo abatimento de 10 0/0
e neste caso será arrematado paio inalar
preço issi for offere,cido, sem que, em hypo-
these alguma, seja parmittida'a acção de nu-
lidado por lesão (te qualquer especio, tudo na
farina do art. 19, cap. 50 do regulaniento que
baixou com o decreto D. 9385, do 29 de feve-
reiro de 1888. E quem no mesmo quizer lan-
çar 'devota, cornparecor á praça deste juizo,
que há, de fazer no dia acima designado ás
portas da Relação. E, para (lua chegue ao co- .
nhecimento e noticia de todos, o presente edi-
tal será publicado pela imprensa e affixado
nos logares do caiturne polo porteiro dos- au-
ditoriosa que deverá lavrar a competente cer-
tidão para, ser 'junta aos autos. Dado e pas-
sado na Capital Federal dos Estados Unidos'
do Brazil, aos • 22 de outubro do 1890. E eu,
Iclirerico Nitobal Pamplona, o subscrevi.—
Tosa Joaquim "-reira da Costa Braga.

Edital

De praça
Em praça do Juizo dos Feitos da Fazenda,

que tara togar sexta-feira, 24 do corrente, ao.
meio-dia, ás portas da Relação, se hão arrama--
t .r Os bens seguintes:

O predio n. 45 da rua do Senador Euzebio,
penhorado a Anna Rosa da Fonseca Torres t

1/3 do predio n. 1 A da rua Aurora, a Joas
quim Alves Pinto Ferreira.

1/3 do predio n. 55 da rua do Jogo da Baila,
João de V. Goulart ;
O predio n. 27 A da rua Nova de S. Lee-.

poldo, a Antonio José de Oliveira;
O predio n. 46 da rua da Prainha, a Chris-

tina do Nascimento Amaral; •
O predio ri. 21 da rua do Visconde de Ma-,

'ranguape, a Ferreira da Silva; •
O usofructo de predio n. 5 da rua do Dr.-

Garnier, a Maria Carolina Ribeiro de Car-
valho.

Rio de Janeiro, 22 de outubro do 1890.—
o escrivão do 1 0 cartorio do Juizo dos Feitos

Fazenda, Iclirerico Narbal Pamplona. (.•
--• nn

De- praça

O Dr. José Joaquim Ferreira da :Costa
Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da . Capital Federal, etc.

Faz sãber a (mantos o presente edital, com
o prazo de nove dias, virem que, no dia
31 de outubro do 1890, o porteiro dos auda:
-torios trará a publico prégão de venda e arre-
matação e entregará a quem mais dar e maior
lanço offerecer, na execução que a Fazenda
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De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa

Beaga., juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Foderal, etc.

'Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo do nove dias, virem que, no g ia 31
do outubro de 1890, o porteiro dos audito-
'rios trará a publico pregão do vonda e arre-
matação e entregará a.quem mais dér e maior
lanço offerecer, na execução que a Fazenda
Nacional movo contra Angelica, o prodio
o terreno da rua do General Polydoro tr. 28.
341ede de frente 10 metros e de fundos 24 me-
tros, tom na frente quatro janellas de sacada,
duas dão para uma varanda aborta o da gra-
dil, tem de um lado seto janellas e do outro
eitOjanollas, é alto e assobradado, construcção
parte do pedra e cal o parte te tijolo, por-
teadas de cantaria, todo forrado e,assoalhado
e dividido em duas grandes salas, uma saleta,
quatro quartos, copa, dispensa o cozinha e o
sobrado é dividido em duas grandes salas o é
em fôrma de chalet. Construcção moderna,
tem urn puchado no qual tem banheiro, co-
cheira e quartos para areados. E' avaliado em
10:000$. Terreno com grande extensão de
frento o fundos, tem na frente portão do forro
o gradil do mesmo, e dos lados muros do pe-
dra e cal e nos fundos gradil e cortão de ferra
que dá passag,oin para o predio com o qual
limita nos fundas e que faz frente para a rua
dos Voluntaelos da Patria. avaliado em
5:000$. Avaliação total 15:000$000.

E, não havendo arrematante pelo preço da
,avaliação, volt :gra o immovel á praça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento de
10 0/o; si nosta ainda não encontrar lanço
superior (.1u igual ao valor determinado polo
dito abr:timento, irá à, terceira praça com o
mesma) intervallo e novo abatimento de 10 °/o
e neste caso será arrematado pelo Maior preço
ene, for offerecido,som que, em hypothase al-
guma, seja permit tida a acção de nullidade per
lesão de qualquer ospecie, tudo na fôrma do
art.19, cap.50 do regulamento que baixou com
o decreto n. 9885, de 29 de fevereiro de 1888.
E quem no mesmo quizer lançar deverá com-
parecer á praça deste juizo, que ha do fazer
no dia acima designado às portas da Relação.
E para que chegue ao conhecimento °noticia
do todos, o presente edital será publicado pela
imprensa o afflxado nos lagares do costume
polo porteiro dos auditorios, que deverá la-
vrar a competente certidão para sor junta aos
autos. Dado e passado na Capital Federal dos
E dados Unidas do Brazil, aos 22 de outubro
de 1890. E eu, Iclirerieo Narbal Pamplona,
o subscrevi.— Josd Joaquim. Ferreira da Costa
Braga.

De praça

. O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa
s Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital,
r u o o prazo do nove dias, virem que, no dia
:1 do outubro da 1890, o porteiro dos audito-
rias trará a publico prégao do venda e arre-
mataç%ão e entregará a quem mais dér e maior
Immo offeracer, na oxemção que a Fazenda
Nacional move contra Pedro de Aonino Pi-
nheiro, 1/3 partacIo preelio da rua da . Alfan-
dega n. P25. Mede de frente 4 m.75 e de fundos
1:3,45, tem na fronte nas lojas tece portas,
portad:s de cantaria e no sobrado fres ja,nel-
las de rialtoril,portadas do madeira, cons. g:ração
parte do pedra o cal e parto do tijolo, é divi-
dida a loja em um salão aberto e cozinha, oiti
ftmcciona uma casa de pasto o tem uma
(pena área .. O sobrado tem duas salas, deus
quartos, sendo a sala dos fundos e quarto em
um puchado cm meia agua para os fundos,
forrado e as5oalhado4 rato tem quintal: Esta
casa é muito antiga o está muito estragada.
E' avaliada em 2:000ge. A terça parte qu
pertence a executada egeGegaia.

E, não havendo arrematante paio preço da
avaliação, voltará o hm-novel á -praça com o
intervalla de oito. dias o com o abatimento de

10 0/,; :A nesta ainda não encontrar lanço su-
perior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça, com o
mesmo intervallo e DOVO abatimento do 10 Vo,
e neste caso será arrematadopelo maior preço
que. for offerecido, sem que, em hypothese al-
guma, seja permitticla a acção do nullidado
por lesão de qualquer espade, tudo na fórina
do art.19, cap. 50 do regulamento que baixou
com o decreto n. 9885, de 29 de fevereiro de
1888.E, quem no mesmo quizer lançar deverá
comparecer á praça desta juizo, que ha do
fazer no dia acima designado ás portas da
Relação. E para que chegue ao conhecimento
e noticia do todos, o presente edital será pu-
blicado pela imprensa e affixado nos togares
do costume pelo porteiro dos auditorios, que
deverá lavrar a competente csrtidão para ser
junta aos autos. Dado e passado na Capital
Federal doe Estados Unidos do Brazil aos 22
de outubro de 1890. E eu, Iclirerico Narbal
Pamplona, 'o subscrevi. --Josd Joaquim Fer-
reira da Costa Draga. .

Inspee'Orla Geral de TlyIene

Em virtude do que dispõe o art. 68 do Re-
gulamento que baixou com o decreto n. 169,
de 18 de janeiro do 1890, a Inspectoria Geral
de Hygiene faz publico, pelo prazo de oito dias,
que, o cidadão João do Oliveira Castro alarma
lhe dirigiu a seguinte petição com documentos
mia satieftzem as exigenclas do art. 67 do ci-
tado regulamento:

,s João 'do oliveira Castro Vianna,, , com
longa pratica de phirmacia, requer a V. Ex.
se digno conceder licença para abrir . phar-
macia na freguozia da Cordeiros, municipio
do estado da Rio do Janeiro.

O sappl iean te satisfaz e 'batimento o regula-
mento sanitario em vigor, corno prova com
os documentos juntos. Pelo que espera be-
nevolo deferiu:e/mo.

Capital Federal, 10 de outubro de 1890.—
Jogo de Oliveira Castro Vianna.» — Sobre urna
estampilha de duzentos reis.

E declara que, si 30 dias depois do ultimo
annunnio, nenhum pharmaceutico formado lhe
communicar ou á Inspectoria da Hygione do
estado de Rio do Janeiro a resolução de esta-
belecer ph :macia na citada localidade, con-
cederá ao pratico a licença requerida.

Inspoctoria Ger 1 da Hy giene, 18 do outu-
bro de 1890.—Dr. Pedro Affonso de Carvalho,
secretario.	 (.

COMERCIO

Rio, 23 da outubro de 1890.
CiavWslo

O mercado esteve muito firma: a taxa de 23 112
d sobre Londras, honlem, ás 2 2/1 heras
da tar3e, pelo Bane) Nacional foi hoje adoptado.
p:A3 Sol-Americano. Commercial a Loodon Bank,

se. a mantiveram ali á ultima hora. O tinglisli
Bank. a Miolo a taxa de 23 1/4 d., e o Allanião,
Franco-Brazileiro e do Commercio não alteraram
as Mis tabellas.

As [abolias bancarias são as senintes:
Loodres„fir "U. 	  21 111 e 21 1/2 d.. a 90 d1v.
Pariz, por froneo.... 411 a 401 rs., a 90 div.
ifamburgo,por merco DII a 501 rs., a 95 d/v.
Ralha, por lira 	  414 a 400 rs., a 2 (1/v.
Portugal 	  234 a 230 %, a 3 d/v.

ova-York, por doi 	 -
lar 	 	 23;8) a 23170 à'. vi,sa.
O movimento do v!ia foi regular, sobre Londres,

do 23 1/2 a 23 R/1 3 , e dc ?3 7/3 a 2.1
O.; papel particular.

ficesteot

NDEGA
Rendimento &a :lias 1 a 22 de ou-

3.502:522$490tubro dA 18(X5 	
• n.) dia 23 	 	 217:33:3)15

-------
3.819:830.4435

Era 1889.... 	 	 . • .. 3.665:434059

RECEHEDORIA NO CAES DO PHAROUX
Rendimento dos dias 1 a 22 de ou-

tubro de (890 	 	 61:247$110
E do dia 23 	 	 1:703$038

63:0435118

Iiieweadox-la,s
Pela Estrada de Ferro Central

As mercadorias entradas no dia 22 do c,rrente
foram

Desde 1 do mez
4,cmardente... 	 19 412 pipas.
Algodão 	 7.728 70.772 kilogs.
Café 	 203.223 5.878.132	 *
Carvão vegetal 	 91.071 813.710 v,
Couros seccos o sal-

gados 	 210.453
Feijão 	 41.206 *
Fumo 	 18.203 267.685 *
Madeiras 	 6.520 229.113 *
Milho 	 5.910 30.330 *
Polvilho 	 6.156 *
Queijos 	 626 80.553 *
Toucinho 	 2 540 77.918 a,
Diversas 	 7.860 1.386.200 7,

SOCIEDADES ANONYM.AS
Campanhla Cooperativa de L2terials

ACTA. DA. ASSEJIBLÈA. GERAL CONSTITUTIVA.

A' 1 hora da tarde de hoje, reunidos no
salão do Banco Industrial e Mercantil 21
accionistas da Companhia Cooperativa de Lo-
terias, representando mil oitocentos e oi-
tenta nações, o Sr. João Machado Guima-
rães, na qualidade de um dos.incorporadores,
declarou que, havendo mais cio dous terços
de accionistas podia-se constituir a assetnbléa,
pelo que, propoz para presidil-a o Sr. Dr.
Oscar do Macedo Soares. Proclamado presi-
dente o acceita.ndo o encargo, o Sr. Dr. Ma-
cedo Soares convidou para secretarioa os Srs.
Luiz Frugond o Josino Ribeiro de Castro.

Tomada a meza, o Sr. presidente declarou
aborta a sessão.

Pelo Sr. 1 . secretario foi lida. o certidão
do Banco Industrial o Mercantil de se achar
alli depositada a quantia do 23: 000$ (vinte o
cinco contos) correspondente a 10 -/ dó ca-
pi tal constituido

Em seguida procede-se á • leitura dos esta-
tutos, os quaes são unanimemento approva-
dos depois de breve discussão, ficando por
CES3 facto eleita a directoria, conselho fiscal
o supplontes, compostos dos Srs. presidente,
João Machado Guimarãas ; thesoureiro, João
Antonio de AlmeidaeGonzaga ; gerente, João
Alves dos Reis.

Conselho fiscal : Domingos Farinados do
Valia, André Francisco • Goulart e João Palro

alie.
Supplontes : Bernardino Gonçalves do Oli-

veira, Guilherme Maria Pinto do Vascon-
canos e Henrique Engenho Dunham.

O Sr. Henrique Dunham propõe que sejam
fixados os ordenados de 300$ (trezentos mil
reis) inensaes a cada um dos membros da di-
a atonia, alem da commissão estipulada nos
estai. atos.

O Sr. presidente põe, em discussão a pro-
presta, o Dão havendo objecção é approvada.

O Sr. Bernardino Gonç Aves de Oliveira
agradece a assembiéa a eleição do sou nome,
mae declara não poder acc:itar a honrosa
missão.

O Sr. Omitiam propõe que a directoria fl-
ua autorizada a resolver, conformo preceitua
a lei, sobre a retumbai,' o que foi approvado.

O mesmo Sr. Dunliam propõe o é appro-
vedo quo, á vista de já se acharem assignados
os estatutos por. todas os accionistas, .fiquo
meza antorizadava assinar a acta da instai-
lação.

Rio da Jaar_dro, 9 do outubro da 1800. —
Dr. Osccr do Macedo Soares cie Castra, prdsi-
donte.—Lais Pregoai e joNip o Ribeiro, seara-
tarios.—Confurme, João AlVeS Reis, diaactar-

,vrop J.14;3.,	
, •	 .•



Cópia-111m. Sr. presidente o mais dire-
ctores do Banco Industrial e Mercantil do
Rio de Janeiro.

A Companhia Cooperativa de Loterias, por
seu director abaixo assignado, precisa que
VV. SS. certifiquem si acha-se em deposito
Ue553 banco a quantia de 25:000$, represen-
tando 10 :a. do capital relativos á primeira
chamada.-E.	 de Janeiro, 9 do
outubro da. 1 - Jodo Alces dos Reis.-
Passe o rine constar. Rio, O de outubro de
1890.-Fausto, presidente.

Em devido cumprimento ao despacho su-
pra, certifico que consta a credito da Compa-
nhia Cooperativa de Loterias, a quantia do
de 25:000$, relativa a 10 do capital (la
chamada).

Rio de Janeiro,
encarregado da

9 do outubro de 1890.- O
s contas correntes, José Fer-

raris Girardot. - Confere, iodo Alves dos
Reis, director-gerente.
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ESTA T OTOS.
CAPITULO I

Fim sécio, prazo de durara° e capital
Sob a denominação do Cooperativa de Lo-

terias fica constituida uma sociedade anonyma
regida por estes estatutos e pela legislação
em vigor e tendo por fim;

Arta1. 0 Cooperar por tolos os meios la-
goas para a generalisação de loterias contra-
ctadas pela sociedade com o governo geral o
dos estados, e com terceiros, do conformidade
com as leis vigentes, e crear tambem uma
carteira commercial.

Art. 2.° A séde e foro da sociedade serão
na 'cidade do Rio de Janeiro.

Art. 3.° A duração da sociedade será de
20 armo; poleado sor este prazo prorogado
si assim entender a assemblèa geral dos accio-
nistas devidamente convocada para esse fim.
A duração será contada da data da consti-
tuição da sociedade.

Art. 4• 0 O capital da sociedade é de
250:000$ dividido em 2.500 acções de .100$
ceda urna, podendo ser elevado a 1 .000:0e0S.§ 1. 0 As entrada; do valor das ecoes serão
realizadas, a primeira na razão do 10 0,„
acto da inscripção, a segunda trinta dias de-
pois da primeira, e as demais até á integra-
tisna° das acções, conformo a directoria
resolver, mediante aviso publicado com oito
dias de antecedencia.

§ 2.° O accionista que nãe realizar as en-
tradas fixadas nestes estatutos o nas que
forem determinadas pela directoria, perderá,
em beneficio da sociedade, as entradas que
já houver realisado, salvo força maior que
justificará, em cujo caso lhe será concedido
pela directoria novo prazo, pagando este pela
mora o juro de 12 '/, ao anuo,

§ 3.0 As acções cabidas em commisso serão
readmittidas pela directoria, sendo levadas
as entradas, até então finas, ao fundo de
res irva.

§ 4.° O commiss3 è unia faculdade da dias-
ateria, que, quando entender, compellirá ju-
licialmento o accionista a realizar todas as
mtradas de suas acções.

§ 5. 0 As acções serão nominativas.
Art. 5. 0 O augmento do capital será por

neio de acções, si assim convier, de nanado
:em a lei.

Paragrapho unico. Para as novas eis
,orãO preferencia os que já tarem accionistas,
ia proporção das facções que possuirem.

Art. 6. 0 Poderá a sociedade ter agencias
iliaes ou succursaes onde lho convier, de
iccordo com as exigencias de suas opera-

es.
cAPITulo

Administração e conselho fiscal
Art. 7.0 A sociedade será administrada por

ima directoria composta de tros membros
leitos pela assembléia geral dos accionistas,
a gimes terão as denominações de presidente,
hesoureiro e gerente e secretario.
Art. .	 e ser eleito qualquer anuo-

Lista ; porém para ser empossa lo do cargo,

deve ter em caução 100 acções da sociedade,
livres e desembaraçadas, cuja caução sorà
reduzida a termo no livro do registros, e sub-
sistirá durante o mandato, até- á approvação
das respectivas contas pela assembléa geral.

Art. 9. O mandato da l a directoria du-
rará por seis unas e os das subsequentes por
tres, paleclo o> membros; de qualquer deltas
ser reeleitos. Durante o primeiro man-
dato serão directores os seguintes Srs.: Jeão
Machado Guimarães, presidente ; João Anto-
nio de Almeida Gonzaga, thesoureiro ; e João
Alves dos Reis, gerente

Art. 10. O director que durante urn mez
deixar de exercer o cargo, entende-se que o
tem resignado, salvo por motivo justificado.

A ausculta em serviço da sociedade não
importa a perda do cargo.

Art. II.  O director temporariamente im-
pedido será substituido por um accionista
nomeado pelos outros directores, do accordo
com o conselho fiscal.

§ 1. 0 Vagando um legar do direCtor será
pelo mesmo modo preenchido até á primeira
reunião de assentida ordinaria ou extraordi-
nada, que o proverá definitivamente.

§ 2.° Os novos eleitos servirão pelo tempo
que faltar.

Art. 12. A directoria reunir-se-ha polo me-
nos uma vez per semana, convidando o con-
selho fiscal para assistir a qualquer reunião,
sempre que entender conveniente.

Paragrapho unico. As actas das reuniões
da directoria, em que esta tomar qualquer
deliberação, serão lavradas em livro para
esse fim destinado o assig.nadas pela directo-
ria o pelo; membros presentes do conselho
fiscal, quando esto tomar parte.

Art. 13. A directoria poderá nomear dele-
gados seus que a representem perante o go-
verno geral dos estados, companhias, asso-
ciaçaes e particulares com quem tenham ou
hajam de contractar, ministrando-lhes as
neeessarias instrucções.

Art. 14. Compete ao presidente, além das
attribuiaaes inheren tos ao cargo do director :

§ 1. 0 Ser orgão da directoria e represou-
tal-a em juizo e em todas as relações oral-
ciaes.

§ 2. 0 Presidir as reuniões da directoria O
conselho fiscal, quando esto fuuccionar com
aquella em sessão conjunta, o bom assim os
trabalhos proparatorios das asssmbleas ge-rais dos accionistas, até proceder-se à eleição
do presidente respectivo.

§ 3.. Assignar as escrituras o contratos
autorizado> por cleliberaçao da directoria e
conselho fiscal.

§ 4. 0 - Convocar as assembléas geraes or-
dinarias o extraorilinarias, o as sessões da
directoria, que ndo a 'liar conveniente.

§ 5. 0 Na ansencia do presidente exercerá
as funcções que correspondem áquelle cargoum dos outros directores.

§ 6.° Velar pela fiel execução destes es-
tatutos.

Art. 15. Compete ao tIpsoureire, além
das attribuiçÕes inheren Les ao cargo de di-
rector

§ 1. 0 Arrecadar os dinheiros o velar na
guarda dos valores da socielado, receber o
pagar o can for devido.

§ 2.° Depositar nos es tabelecimentos bar:-
caries que a directoria designar os saldos ex-
istentes em caixa, assignar .o3 cheques para
pagamentos autorizados pela directoria, asgume.; serão visados pelo gerente.

§ 3. 0 Examinar mensalmente as coutas (tasdespezas o receita e rubricar o respeetivo ba-lancete.

Art. 16. Compete ao gerente, além das ata
tribuições inherentes ao cargo do director :

§ 1. 0 Ser o chefe da administração internada sociedade.
§ 2.* Propor a nom iição e destituição dos

empregados da sociedade, suspendendo-os emcaso de urgeneia.
§ 3. Dirigir as operações da sociedade, doanon° com as decisões da directoria..

§ 4.° Apresentar a . notas das despezas
administracão, attendes e %cansar o expe-
diente diario e conservar em boa ordem a es-
cripturação dos livros correspondentes ao seucargo.

Art. 17. Ficarão cargo do gerente as at-tribuições de Secretario lias assembleas or-dinarias o extraordinarias o nas reuniões
directoria.

Art. 18. O conselho fiscal da sociedade se
comporá, de fres accionistas eleitos annual-
mente pela assembléia geral. No primeiro
anno servirão os seguintes Srs.

Domingos Fernandes do Valia, André Fran-
cisco Goulart e João Pedro Mijoulle.

Art. 19. A asseniblêa geral tanabem ele-
gerá annualmonte tros supplentes do conselho
fiscal, que, no primeiro anno, serão os se-
guintes Srs.:

13ernardino Gonçalle de O liveira, Gui-lherme Maria P. de Vaseoncellas e IlenriqueEugenio Dunham.
Art. 20. Compete aesconselha fiscal as al-tribuições que lhe são marcadas pelo decreto

n. 164 de 17 de janeiro do corrente anno enos presentes estatutos.
Art. 21. Cada director terá, o honorarioque for marcado pela asa:MAM geral de in-

stallação, pagos em prestações munes.
Alem dos honerarios, perceberão mais 5 0/0.dos lucros liquides, depois de retirtla a quota

destinada ao fundo do reserva, distribuido
partes iguaes por todos os membros da dire-
ctoria.

Parag,rapho unico. O conselho nasal perce-
berá do mesmo modo 50/, dos lucros liquide,

cAP/TULO /ir
C.arteira commercial

Art. 22. A sociedade pôde comm utativa-mente operar a juizo de sua administração
a) Em desconto e redescontes de honras da

praça ;
b) Fazer movimento de conta propria ou de

terceiros ;
c) Comprar e vender titulas de qualquer

natureza, acções de bancos ou companhias por .conta propria ou de outrem, cobrar juros de,apolices ou dividendos, receber em deposito.mediaute commissão, joias, metaes, pedras:
preciosas e titules de qualquer n durezad) Exercer finalmente todas as funcçaSes decredito, operações o mandatos inherentesta
instituição bancaria,quer seja do conta Drop/4n
ou alheia.

cA ri Tu LO I 5,
Assembleias perues .

Ai t. 23. A assembléia gen/ Sera comprada
de accionistas ceais acçaes se acharem aver-badas no resaastro da sociedade..

Paragrapho ;lufe°. Nos 30 dias que antece-derem a aszembléa geral, serão suspensas
transferencias do aCedo.S, SPavo para consti-tuição ou extinsçao da penhor mercantil.Art. 24. A meta daS assemblêas genes,sere com posta, de um presidente e dons seere•
estAelti.i .le s2aleaLlosA p
tarios,	 aquela) eleito por aclamação e

presidente.
ase>leomblaa gotal representa aiMalilade dos accionistas e as suas delibera-çôes obrigam a todos embora ausentes ou des-

siden tes.

Art. 25. Todos os accionistas podem fazer
parto das asaembIns gseran, quer possuam
as suis acções livre; o clopenfireraçadas, quer
as tenham dado em penhor mercantil.

Art. 26. O accionista terá uni voto per
cada cinco acções. Os possuidores do monos decinco acções poderão assistir as assembIns
gemes, discutir e apresentar propostas, nãopoderão porém votar. Seja qual for, porém, o
numero de acartes, nenhum accionista poderá
t mais de dez votos.

Art. 27. A votação dos assumptes sujeitos
á discussão, será resolvida pela maioria dosaedo:listas presentes, e só a req uerimento.por escrita° da treson mais accionistas pre-
sentes se fará por escrutinio ou por acçaea.

•
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Art. 28. Haverá uma sessão de ossembléa
geral cada anno no mez de abril para pres-
tação de contas, eleição do conselho fiscal e
seus supplentes, para tratar dos assumptos
que lhe for commettidos pelos presentes es-
tatutos e das questões que forem propostas
para discussão.

Art. 29. E' numero legal de accionistas o
que representar um quarto do capital e nos
casos extraordinarios deus terços do mesmo
capital.

Art. 30. Os accionistas que comparecerem
as assembléas goraes, inscrever-Se-hão em
um livro de presença, 'declarando o numero
de acções que possuirem ou as que represen-
tarem como procuradores.	 •Art. 31. As assembléas gemes serão con-
vocadas:
. § 1. 0 Ordinariamente para apresentação e
discussão do rolatorio da directoria, balanço,
contas ejulgamento destas, bem assim apre-
sentação de proposta o eleição dos membros
do conselho fiscal e seus supplentes para o
asma seguinte.

§ 2. 0 Extraordinariamente talas as vezes
que a; directoria ou o conselho fiscal julga-
rem necessario ou pelos accionistas que re-
presentarem um quinto do capital social, que .
devem requerer a directoria para tal fim.

§ 3. 0 As assembléas geraes e extraordi-
Darias serão sempre motivadas o noites é ex-
pressamente prohibido tratar de assumptos
ou objectos alheios á sua convocação.

§ 4.° São assumptos extraordinarios:
a) Transferencia de sé le ;

Au esmento de capital ;
e) Reforma de estatutos ;
d) Alienação de moveis ;
e) Alienação ou liquidação da sociedade

fora dos casos previstos na lei.
Art. 32. Não comparecendo numero legal

de accionistas no dia designado, o presidente
convocará nova reunião com intervallo que a
directoila entender conveniente, •declaran'.
do-se nos annuncios que a assemblèa geral
deliberará qualquer que seja o numero de ac-
cionistas presentes.

Art. 33. As eleições da directoria o crrise-
lho fiscal serão feitas em escrutinio secreto e
as outras Votações serão symbolicas, e em to-
dos os casos: prevalecerá a maioria de votos
presentes.

Paragrapho unico. Serão observadas todas
as disposições relativas às assemblóas geraes,
ordinarias o extraordinorias estabelecidos na
lei n. 164 do 17 de janeiro do corrente anu.

Art. 34. A approveção do balanço o das
contas annuaos importa a .extincção da re-
sponsabilidade da directoria. Uma.vez appro-
vades .as .contas, nenhum acionista poderá
usar de acção judicial:

Os direitos do exame do accionista se ex-
erce por intermidio do conselho fiscal e nas
épocas determln idas nestes estatutos.

CAPITULO V

Lucros liquides, fundo de reserva e dividendos
Art. 35. Serão considerados lucros sociaes

os productos liquides das operações declara-
das nos arte. 1 0 e 22 destes -estatutos.

Paragrapho unico. Das lucros liquidos serão
retirados depois de deduzidos 10 0/0 para o
fundo de reserva, semestralmente 5 0/0 para
a directoria de coaformidade com o art. 21 o
5 o/, para o conselho fiscal, e o restante será
destinado para os dividendos. Attingindo o
fundo de reserva a 50 0/.do cétp:tal realisado,
esta ultima quota será repartida metade poios
accionistas e metade pelas membros da dire-
ctoria e conselho fiscal.

c.S.P1'1=L ) VI

Disposiçjcs (ieraes e trafisitcrtus
Art. 36. A directoria procurará sempre ul-

Unser por meio de arbitros, as qustões que,
se suscitarem na gestão dos negocias dt so-
ciedades •

Art: 37-A directoria não poderá emprestar
sobre penhor as acções da propria sociedade.

Art. 38. Os cheques, os endossos e em gesal
todos os actos indicativos de transferencia
legal de titulos commerciaes ou de responsa-
bilidade pecuniaria, serão firmados por um
director e rubricados pelo director-presidente
ou por quem suas vezes fizer.

Art. 39. Os dividendos não reclamados não
vencerão juros a favor do accionista, pre-
screvendo em beneficio do fundo do reserva
no fim do cinco annos.

Art. 10. O primeiro anuo social terminará
em 31 de, dezembro de 1891

Art. 41. Fica a directoria autorisada a con-
tractar com o Governo Geral e dos estados com
segundos ou terceiros, e a satisfazer as des-
pezas de encorporação.

Art. 42. As disposições do Codigo Commer-
cial o do decreto n. 164 do 17 de janeiro de
1890, regerã,Ct todos os casos que não se acha-
rem consignados nestes estatutos.

Art. 43. Os accionistas abaixo assignados
occeitam e approvam estes estatutos tal qual
se acham rejigidos.

(Seguem-se as assignaturas).

N. 1.009- Certifico que foram archivados
hoje nesta Ropartição, sob n.1069, em virtude
do despachada Junta Commercial,os estatutos
da'Companhia Cooperativa de Loterias com
os demais documentos exigidos por lei.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 20 de outubro do 1890.-O secreta-
rio, Cesar de Oliveira.

Achava-se ao lado o grande sello da Junta
Commercial em alto relevo.

litaneo de PenlAnx e Ilypollt . ea

ESTATUTOS

CAPITULO I

Constituiçao, dura çao e sddc do banco

Art. 1. 0 Fica estabelecida nesta capital uma
sociedade anonyma de conformidade com a
lei n. 3150, reformada pelo decreto n., 164 de
17 de janeiro da 1890, sob a denominação de
Banco do Penhor e Hypotheca.

Sua duração será de 50 annos, a contar da
data em que for log,alin ente constitdido.

Art. 2. • A sède do banco será nesta capi-
tal, que, sendo o foro de seu domicilio, será
tombem o feiro do contracto para todos
quiabos, activa ou .passivamente, tenham de
mover questões sudiciaes com o mesmo
banco.

Art. 3. • O .capital do banco será do
1.000:000$1 dividido em 5.000 acções do valor
nominal de 200$ cada urna, podendo ser ele-
vado. Não se julgará constituido o banco em-
quanto não estiver subser:pto todo esse ca-
capital.

§ l. Na hypothese da direct orla, de ac-
cordo com o conselho fisoal, julgar necessario
o augmehto de capit 11 . para deseovolvimento
das operações do banco, será convocada uma
as-semblèa geral extraordinarla para deli-
berar sobro a proposta que for então apre-
sentada.

§ 2,, o As chamadas para realização do ca-
pital se farão em prestações nunca menores
de 10 0/0 , nem maiores do 20 0/0 com inter-
vallos de 30 dias, pelo menos, exceptuada a
primeira que será do 10 0/0 no acto da subscri-.Não das acções.

Art. 4.° Os accionistas são responsaveis
polo capital .das fic .çrp3s que subser(2vecom o
os que não rializarem o pagai•unij do qual-
quer chamada de capital no pyázi) laxado pa-
garão mais os juros do 2 04 ao mez, salvo
ao banco o direito do recisão de contracto com
-os accionistas remissoá nos termos do art. 289
do Codigo Commercial.

Art. 5. 0 O Banco poderá fazer as seguintes
operações:

1.0 Emprestar diiiheiro sobre hypotheca de
bens de raiz, urbanos, eitos na capital e
estado do Rio, em condiçÕes taes que o paga-
mento e remissão total não exceda do ,tros
anuas no maxiino.

2.° Emprestar sob penhor de titules cia
divida publica geral, provincial ou munici-
pal, sob acções e debentures com garantia
real e de lettras hypothecarias, comtanto
que esses titulos tenham - cotação na praça,
de lettras da praça com duas ou mais firmas;
metaes preciosos em barra, moeda e em
obra, brilhantes e Pedras finas; de mercado-
rias não susceptiveis de deterioração, deposi-
tadas na Alfandega ou em trapiches alfande-
gados, provado com documento.

3. 0 Recaucionar e redescontar titules de sua
propriedade, sempre que os interesses' da
Banco o exijam.

4.° Entrar em qualquer transacção finan-
ceira que convenha ao banco:

Emprestar sobre mobilias e outros bens
moveis.

5.° O banco poderá encarregsr-se da ven-
da de belas, moveis e immoveis em leilão pu-
blico e por intermedio do leiloeiro cio sua con-
fiança, levando á conta dos comittentes
coinmissões estabelecidas por lei, assim corno
proporá adiantar dinheiro por conta do
preço.

CAPITULO 11

Do regulamento a seguir nas operaOes do
banco

1-Para hypothecas

Art. 6. 0, 0 banco não poderá emprestar
sob hypotheca :

1 0 de theatros o edil:Mios do espectsiculos pu-
blicos;

20 de minas e pedreiras;
30 do immoveis nãO comprehenclidos no

n. 1 do art. 5°.
40 de predios com usufruto sem consenti-

mento expresso o simultaneo do propriOtario
directo ou usufructuario.

Art. 7. 0 Os edificios °ocupados .por fabricas
serão acceitos em hypothecas somente pelo
seu valor intrinsico, isto é, independentes do
seu uso, ou exploração industrial.

Art. 8.° Em nenhum caso o banco realizará
hypothecas, cujo rendimento annual não for
superior aos juros e quite squer outros encar-
gos a que estiver obrigado o mutuario peio
Immo el no mesmo espaço do tempo.

Art. 9. 0 Nas hypothecas o banco não
adoentará mais do que deus terços da avalia-
ção em que houver intervindo ou convindo
ao banco; e nem emprestará mais de 100:000$
sob hypotheca do um só immovel, seja qual
for o seu valor ou estimativa.

Art. 10. O banco poderá exigir dos MU-
tuarlos que acceitem lettras pelo valor de
seus delitos como titulas auxiliares cie suas
escripturas de hypotheca sempre que julgar
convenientes estes titules para andamento de
seus negocios ou para necessidades da praça.
Essas lettrao passarão em seus vencimentos
pelo mesmo processo das lettras a descontar.'

Art. 11. As propriedades hypothecadas bem
como as mercadorias dadas em venhor mer-
cantil ao banco, serão devidamente seguras
polo banca, si já não estiverem previamentO,
a custa dos mutuados, carregando-se-lhes nas
despe,zas o premio do seguro, sellos o o custo
das respectivas a polices.

Art. 12. No caso do incendiei ou de qual-
quer outro sinistro será o banco o tinico com-
petente para receber do segurador directa-
mente a competente indemnização ; os mu-
tuarios ficarão obrigados a reedificar os
predlos ticendlados no prazo que a dii ama
do banco :hos precrever, salve si preferilyia
liquidar com o banco Os seus debitas.
• § 1.° Si Ao prazo mareado os mutmarios
não tiverem dado começo á reedificação ficam
obrigados a liquidar sues transacçõeS, no es-
paço de 30 dias.
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Art. 13. A avaliação dos immoveis offe-
., recidos em hypotheca, poderá ser.feita por es-

timaçã.o á vista do titulo do compra,contractos
de arrendamentos ou quaesquer outras infbr-
mações fidedignas prestadas pelos proprietarios
que • pretendam os emprestimos, ou por ter-
ceiros que tenham razão do sabei-o : sem que
o banco renuncie por isso o direito que lhe as-
siste do mandai-os avaliar por peritos dei sua
confiança, tomando por base além de outras
elementares a renda liplida dos immoveis e o
seu valor vendaval.

§ 1. 0 Os mutuarios devem declarar expres-
samente. que os bens que clão a hypotheca não
estão sujeitos a quaesquer responsabilidade.
por lis-poemas lumes.	 .

§ 2. 0 A inexactidão ou falsidade das decla-
rações assim feitas, sujeitai-os-hão as penas do
•estellionato • pelo art. 80 da lei n. 3272 de 5
de outubro de 1885. •

§ 3•e Incorrerá em pena de responsabili-
dade o tabellião que preterir nas escripturas
essfis declarações.

• 11-Cauções e.penhores
Art. 14. Si a caução consistir, em apolices

da divida publica geral provincial ou muni=
cipal, acções de bancos ou companhias ou
quaesquer outros titulas nominativos, os mu=
tuarios deverão entregai-os por titules de
transferencia provisoria ou averbamentos
préviamento feitos a favor do banco, nos com-.
potentes livros dos reepectivos bancos compa-
nhias, ou repartições •I1scae8.

Art. 15. As mercadorias que forem offea
reciclas como penhor' des emprestimos do
banco serão avaliadas por . • deus correctores
nomeadas pela, directot la õ competentetnen te
seguras, correndo as despozas por conta dos •
inutuarios. O banco ficará autorizado a dispôr
delias findo o _prazo dos contractos 'senão
forem resgatal-as.

Art. ia-. O banco só - poderá einpreslar sob
penhor

1. de titules da divida publica com abati-
mento de 10 /. do seu,. valor nominal, si a
cotação que tiverem na praça fôr superior a
esse. valor ; e com maior abatimebto a arbi-
trio da directoria se eetiverem abaixo do par.

2. do acções do 'bancos ó companhias,
(7e63ntio-es de companhias e bancos que te-
nh on pelo menos metade do sou "valor rea-
lizalos, com abatimento nunca menor de
20 V. da sua cotação na praça.

3' do lettras hypethecarias, • que represen-
tem valor real e tenham cotação na praça,
com abatimento de 10 a 20 1. da sua cota-
ção áo arbitra° da directoria. „

4 . do ouro e prata com abatimento 'de
10 /afio seu •valor intrinseco verificado pelo
contraste.	 • •
• 5 . cl	 titulos commerciaes dividamente
abobades com abatimento nunca menor de

./, do sua importancia.
ti • de mercadorias com abatimento nunca

menor de 30 ./. do seu valor em factura de
importação, fabrico ou procedencia.

7 . do diamantes o pedras preciosas com
abatimento menor de 50 ./. do seu valor que
lhes fôr arbitrado por peritos nomeados pela
directoria do banco.

Art.' 17. Os prazos das lettras sob caução
não poderão exceder de seis mezes e os de

' lettras sob hypothecas .nã'a serão de mais de
tres armo-a

Art. 18. Os mutua-rios serão- Obrigados a
reforçarem Os penhores, todas as vezes que a
directoria do banco julgar Conveniente.

Art . 19. O banco só ,poclera descontar let-
tras bancarias desta . praça, as cio proprio
banco, os bilhetes do Thesouro Nacional, as
eiutolas da casa da moeda o as lettras das
thesourarina dos estados paslaveis- nesta ca-
:pital.

CAPITULO III

	

.Da aggembida gera	 -
Art. 20. Constitue assembléa reta-

mião do accionistas, em numero legal regular-
incute convocados.
, .Art. 21. Consideram-se habilitados para

,votar os accionistaa possuidores de dez ou

e) Sete ou.mais accionistas que reprcsentern
pelo menos um quarto do capital. social.

§ 3 . 0. A s convocações das as.s,embléas geraes
extraorclinarias serão sempre motivadas e
manas é expressamente vedado tratar de as-
sumptos estranhos á convocação.

Árt.' 24. A peimeira convocação serà feita
per annuncios 'publicados nas folhas de maior
circulaço- com- antecedencia rainima, do 15
dias, tratando-se -da. reunião ordinaria, ; de
cinco dias tratando-se da reunião extraordi-

Art. 25. Não comparecendo numero legal
de accionistas no dia designado, convocar-se-
lia nova reunião com intervallo nunca menor
de cinco dias, declarando-se' nos annuncios
que a assernbléa deliberará qualquer que seja
o nnmero de accionistas presentes.

Art. 26. Uma vez reunido - numero legal
de accionistas será a assembléa geral instai-
leda por miem a houver convocado, sendo
os seus trabalhos, presididos pelo • accionista
que na. oecasiãe for acclamado por maioria, o
qual designará quem deve occupir os cargos
do 1 0 o 20 secretaries dessa assembléa.

Art. 27. As eleições para directoria e con-
selho fiscal serão feitas por escrutinio secreto
o por acções.

Os accionistas terão um voto por grupo de
10 acções, mas nenhum poderá represen-
tar por si ou por procuração mais do 20
votes.

Paragrapho unico. Nos demais casos a vo-
tação será per capita ; sol-o-ha, porém, por
acções sempre que assim requerer qualquer
accionista'. .

Art. 28. • Os accionistas tem o direito de
se fazer representar por procuradores 'com.
poderes especiaes ainda mesmo para a eleição
da directoria ou conselho fiscal, comtanto que
taes poderes não sejam conferidos a adminis-
tradores ou fiscaes.

Art. 29. Os accionistas menores ou inter-
dictos serão representados pelos sinas, tutores
,ou curadores ; a mulher casada por seu ma-

ido, as firmas soemos por um de seus mios,
as massas fallidas pelo curador fiscal 'ou polo
administrador. .
1	 - •
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- Art. 32. Não poderão ser conjunctamente
directores accionistas que tiverem impedi-
mentos legaes,como pae e fillio,sog,ro e genro,
irmãos, cunhados- durante o cunhadio, pa-
rentes por eonsaguinidade e mala de • um
membro-de firmas sociaes ou In tereásados, nãe
podendo eleger-se quem não for aceionista,nern
os que estiverem impedidos do commerciar.

Art. 33. 'Não é permittido a nenhum dos
membros da directoria deixar do exercer por
mais de um me,z as , funcções do seu cargo,
excepto por motivo de molestia admittido
pelos demais membros da directoria ; quando,
porém, o impedimento se prolongar, até seis
mezes, considerar-se-ha vago o legar para
seasubstituido o impedido.

§ -1. 0 Dandt-se, porém, sitiassUbstituições
sim ultaneas •aera convocada iniznediatamento

aSsemblea geral extraordinaria para eleição
de ambos os substitutos.

§ 2.° O conselho fiscal compor-se-lia do troe
membros..

Art. 34. .A' directoria coiiipeto:
1.°. Executar e fazer cumprir extrictamente

os preceitos e disposições destes estatutos . ; .'
2.° Deliberar sobre os casos de :adminio-

tração geri, prescrever as condições' dos con-
tractos e resolver sobre os pedidos cie empres-
timos, compromissos o quaesquer actos e
operações commerciaes especificados nestes
ebsatnactou;tose, que tiverem de sor realisadars pelo

3. 0 Determinar "a taxa dos emprestimos o

as de dinheiro que se receber a premio ; dos
descontos e redescontes de lettrás, notas pro....
missorias, contas assignadas e outros titulo
e carteira, e das commissões a .cobrar por
elos que praticar por mandato o conta do
erceiros ; •
4. 0 Fazer o regulamento interno o submet-

ol-o á approvaçao da assembléa geral e
5. 0 Nomear e demittir os empregados e

marcar-lhes coro antece.dencia os seus deveres
, em audiencia dos fiscaes, os vencimentos o

fianças ; dirigir e inspeccionar a eseripturação
«oral da banco e todo o seu expediente, provi-
enciando para 'que tudo seja feito a tempo

liens claro o methodicamento do modo a face-
itar qualquer exame que seja preciso fazer
m qualquer oceasião por mais imprevista que
eja ;

•e 6.° Organisar os balanços geraes, fazer
elatorios e moralisar as contas respectivas

• lie • tem. do ser submettidaS á apreciação da
ssembléa geral annualmente.
Art . 35 Fica expressamente declarado.que

do algum de que, possa resultar responsa-
ilidade para o banco poderá ser praticado o
urtir effeitos juridieos sem que esteja assi-

gnado pelo seu presidente e mais um dos •
irectores,
O presidente perceberá •o ordenado mensal

de 1:000$ e 500$ cada um dos demais dire-
tores e mais 10°/a dos dividendos a distri-

buir, quando, esses excedam do 12 o/. ao
armo. •

Cada um dos Membros do conselho fiscal
pereeberá a remuneração Mensal de 100$000.

Art. 36. Os tres membros do conselho
fiscal auxiliarão semprma directoria em todos
os seus actos.

Art 37. No fim de cada anno social, pro-
cedido o balanço, se retirará 10 0/s para fundo
de reserva o o excedente será dividido pelos
accionistas.

Art. 38. O anno financeiro bancario abran-
ge o periodo de janeiro a clezembro de cads
anuo devendo, -porém, as contas ser liquida-
das mensalmente si for posSivel.

CAPITULO V

DSsposições geraes

Art. 39. A directoria que, tem de funcalo-
nar no primeiro quinquenniO fica assim com-
posta :

Presidente, João Manoel Gonçalves, nego-
ciante, morador ao largo do Rosario És. 21
e 23.	 •
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mais acções que se achem inscriPtas no re-
gistro do banco com antecedencia de 60 dias

,0 menos.
Paragrasilio -único. Os .demais accionistas

toem' direito do comparecer e discutir, mas'
não o de votar.	 •

Art: 22. E' numero legal de accionistas o
que representar um torço do capital nos casos
geraes e dous.terços nos-casos especiaes.
. Paragrapho unico. são casos especlaes :
• a) Transferencia de sédo ; •

b) Augmento de capital ;
c) Reforma de estatutos ; •.

• d) Alienação do immovels ;
e) Alienação ou liquidação

,dos casos previstos nas leis. 	 •
Art. 23. A assembléa . Oral Será convo-

cada:
§ 1. 0 Ordinariamente até os ultimes dias do

mez de março de cada rumo Lara.diseussão
do relatorio, balanço, contas-e julgamentos
destas ; bem assim apresentação do propostas,
eleição de directorfa-cio CiIICO em cinco amos,
membros do conselho fiscal o seus supplentes
para o anno seguinte.	 . -

§ 2.° Extraordinariamente todas as vezes
que julgarem conveniente:
•a) A directoria ;
b) O conselho fiscal ;	 •

do, banco fóra

• CAPITULO IV,

Da diretoria

• Art. 30. A administração compor-se-ha de
,Ires directores eleitos em assemblaa geral por
'ese.autinio secreto o maioria de vetos, isto no
ficadodo um quinquennio e do uni conselho fiscal
'cada anilo.
• § 1.° Só poderá occupar o cargo de director
:o accionista que caucionar 50 acções do banco.
.. Art. 31 . A directaia exerce seu mandato

•por cinco anhos; podendo ser reeleita, bem
corno o conSelho fiscal.
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Art. 8.° Dado o 'caso do nova emissão cio
acções serão sempre preferidos para a suba
cripção das mesmas, os accionistas, cabendo-
lhes quantidade relativa às que possuirem o
si por acaso houver desistencia desse direito
por parto do algum accionista e possibili-
dade de obtenção de agio, será esse numero
de acções desistidas offerecidas a outrem, ac-
cionista ou não, sendo o respectivo agio le-
vado á conta do fundo de reserva.

Art. 9.° A desistencia a que se-refere o
art. 80 considerar-se-ha praticada,. desde que
o accionista não fiam' a entrada das respocti-
vas acções dentro do prazo que for determi-
nado em annunclo pela imprensa.

Art.' 10. Ao accionista que não realizar a
entrada de suas acções até o ultimo dia an-
nunciado, poderá a directoria impôr a pena
de commisso, revertendo em beneficio (la,
companhia as entradas realizadas e o direito
de dispór novamente das respectivas acções.

Art. 11, As acções poderão ser negociadas
depois de realizado 1/5 do seu valor.

Art. 12. As transferencias de acções serão
feitas no registro especial da companhia, por
termo datada e assignado pelos contractan-
tas ou por seus procuradores lapas.

Art. 13. E' considerado accionista-funda-
dor todo o subscriptor dos presentes estatu-
tos em numero do 25 ou mais acções e como
tal emquanto possuir dessas primitivas nações
pelo menos 25; sendo consumidor dos pro-
duetos da fabricação da companhia auferirá a,
vantagem dos descontos em suas contas ma- !
saes, conforme a presente tabella:

De 500$ até 1:00040)0 	 2 0/°
De mais de 1:000$ até 2:000$000 3 °/,,
Idem de 2:000$ até 5:000$000 	 4 e/s
Idem de.5:000$000 	 5 0/0

CAPITULO IV

Da directoria e sus: attribuições
Art. 14. A,companhia será administrada

por tres directores eleitos 'em assembléa ge-
ral,que servirão durante seis annos, podendo
ser reeleitos, findo o mandato ou exonerados
a todo o tempo por deliberação da assemblaa
geral dos accionistas.

Art. 15. Os directores não po lerão entrar
em exercicio som garantir a responsabili-
dade de sua gestão com o penhor ou cauções
de 50 acções cada um.

Art. 16. Os cargos da dirdetoria, serão
descriminados pelas classificações do director-
presidente, director-secretario o director-go-
rente.

Art. 17. Ao director-presidente compete
em geral a administração da companhia, es-
pecialmente o cargo .do thesoureiro e promo-
verá com a maxima vantagem possivel aos
interesses da companhia todas as transacffies
financeiras que se tornarem necessarias.

Art. 18. Ao director-secretario compete
as attribuições inherentes ao seu cargo, a
compra da materia prima e machinismos,	 !
venda dos productos prima fabricação o bem as-
sim a admissão e demissão cio pessoal do es -
criptorio e deposito.

Art. 19. Ao director gerente compete a
administração minuciosa do fabrico e a ad-
missão o demissão dos operarios.

Art. 20. Na falta de qualquer dos directo-
res será designado pelos directores presentes,
da accordo com o conselho fiscal, um accio-
nista que exercerá temporariamente o legar

-até á 1° reunião da assembléa geral.
Art. 21. Cada director perceberá anncul-

mente o honorario do 12:000$000.
Art. 22. A directoria fica desde já autori-

anda para, contrabir qualquer emprestimo,
seja por debentures ou outra fariam, para
assim adquirir as fabricas que julgar con ve-
niente, entretanto, sondo sempre ouvido o
conselho

CAPITULO V

Do conselho fiscal
Art. 23. Por occasião da assembléa geral

será, eleito, por escrutinio aecreta e maioria•.
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José Pinto Ribeiro Jardim, negociante, rua
do Ouvidor n. 151.

José Barbosa Leal, negociante, rua do Ro-
saáo u. 131.

No primeiro anuo, membros do conselho
fiseal

Francisco Gonçalves de Carvalho, guarda-
livros, rua da Misericordia n. 68.

José Ribeiro de Faria, negociante, rua de
S. Christovãoin. 210.

Antonio José Ribeiro Parada, Praça das Ma-
rinhas ns. 7 e 8.

Supplentes :
Antonio Joaquim Ferreira.
Antonio Tertuliano dos SmatoS.
João da Cunha.
Art. 40. Os casos não previstos nestes

estatutos serão regulados na parte que lhes
forem applicaveis, pelas disposições da lei
n. 3150 reformada pelo decreto n. 164, de 17
do janeiro de 1890.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1890.-Jogo
Manoel Gonçalves, presidente. - Josd Pinto
Ribeiro Jardim. - Josd 'Barbosa Leal, the-
soureiro.

Cópia da certickto da Junta Commercial

N. 1.038.-Cortifico que foram archivados
hoje., nesta repartição, sob n. 1.058, em vir-
tude de despacho da junta Commercial, os
estatutos do Banco de Penhor e Hypo-
theca com os demais documentos exigidos
por lei.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 16 de Outubro dei890.-0 secretario,
Cesar de Oliveira.

Achavam-se coitadas duas estampilhas do
valor de *00.

Companhia Progresmo Mane fite tureirta de
Calçado

ACTA. DA ASSEMBLEA ' GERAL DE INSTALLAÇXO

Presiclencia (to Sr. .Dr. Alvaro Caminha

Aos seis dias do mez de outubro de 1890,
reunidos, ao meio-dia, no salão do Banco Flu-
minense, á rua da Alfandega n. 87, subscri-
ptores de acções em numero superior a dons
terços do capital, como se vexificou pelo livro
do presenças, o presidente do Banco Flumi-
nense, na qualidade de incorporador da com-
panhia, convida Os Srs. accionistas a nomear
quem presida a presente assembléa.

O Sr. Joaquim Vieira Nunes propõe o Sr.
Dr. Alvaro Caminha, sue, sendo approvado,
assume a presidencia, e convida para soare-
tarios os Srs. Josa Alves Montes o Casemiro
Augusto Monteiro Salgado.

Constituida a meza,, procedeu-se á leitura
dos estatutos da compauhia, os quaes foram
approvados unanimemente.

Procedeu-se, em seguida, à leitura do certi-
ficado do deposito de cem contos de róis
(100000$), correspondente a 10 0/0 do capital
effectuado no Banco Fluminense.

O Sr. presidente proclama a primeira di-
rectoria que se compõe dos seguintes Srs.:
José Luiz Ferreira Fontes, presidente; Cus-
todio José dos Santos, secretario; e J. A. Gon-
çalves de Macedo, gerente; para membros
do conselho fiscal os Srs.: J. F. Nicoláo Junior,
José Antonio •Coelho e J. A. Pereira da Cu-
nha; o para supplentes os Srs.: Camillo José
do Carvalho, Manoel Tavares Junior e A.
Santos & Comp.

O Sr. Joaquim Vieira Nunes pediu a pa-
lavra e mandou á mesa a seguinte

Proposta- 1. 0 Fica a directoria autorizada
a pagar todas as despezas do incorporação e
i ustallação ;

2.° Fica autorizada a mesa a assignar por
todos os accionistas a acta da presente as-
semblèa.
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Sendo lida esta proposta, foi approvada por
unanimidade.

O Sr. presidente, pondera que, de accordo
com a lei, não deve uma firma social exercer
o cargo de supplentes do conselho fiscal e
que por isso, em togar da firma de A. Santos
& Comp. nomeada para este cargo, se no-
meie um dos membros da mesma firma.

Pedindo a palavra o Sr. Mendonça Furtado,
declara que ha muitos precedentes iguaes o
que é sua convicção que a firma A. Santos
& Comp. póde 'exercer o cargo para que foi
nomeada, sendo da mesma opinião os Srs:
Guilherme M. Bastos e Figueiredo Rocha, que
se manifestaram nesse sentido.

O Sr. Joaquim Vieira Nunes pede nova-
mente a palavra e declara que concorda com
a opinião do Sr.presidente, o, por isso, propõe
que em substituição da firma do A. Santos &
Comp. nomeada para supplente do conselho
fiscal, soja nomeado o socio da mesma firma,
o Sr. A. Tertuliano dos Santos, o que posto
a votos, foi approvado por maioria.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presi-
dente agradece aos Srs. accionistas as pro-
vas de consideração que lhe dispensaram e
levanta a sessão.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1890. -
Alvaro Caminh.a T. da Silva, presidente.-
Josd Alves Montes, secretario.

- ESTATUTOS
(Approvados cru assernbláa geral de 6 do outubro

de 1890)

CAPITULO I
Da fundação da companliiii, seus fins, se'de

e duraçõo
Art. 1. 0 A Companhia Progresso gana-

factureira de Calçado, estabelece-se de ac-
cordo Com o decreto n. 164 de 17 de janeiro
de 1890 e pretende occupar-se da fabricação
de calçado de todas as qualidades em mui
larga escala, aperfeiçoando quanto possivel
a fabricação destinada para uso de homens e
senhoras, que já é assaz conhecida e geral-
mente mui bem acceita em tolos os mercados
deste paia.

Art. 2.0 Esta companhia iniciará a fabri-
cação de calçado destinada, ao uso de crian-
ças, até hoje geralmente importada arn larga
escala do estrangeiro, diligenciando sempre
desenvolvel-a o aperfeiçoal-a quanto pos-
sivel.

Art. 3.° A séde da companhia será nesta
capital, em legar escolhido pala directoria.

Art. 4.° O prazo estipulado para duração
desta companhia será de 25 annos contados
da data do effectivo registro destes estatu-
tos, não podendo ser liquidada ou dissolvida
antes de expirado este prazo, salvo verifi-
cando-se alguma das hypotheses previstas na
legislação em vigor.

CAPITULO II

Do capital
Art. 5.° O capital da companhia é .de

1.000:000$ dividido em 5.000 acções nomi-
nativas do valor da 200$ cada urna, podendo
ser elevado por meio de uma nova serio cio
acções que serão emittidas com o mesmo va-
lor das primitivas; entretanto, esse augmento
de capital não poderá ser levado a effeito
sem deliberação da assembléa geral dos ac-
cionistas.

Art. 6.° Da accordo com o proaspecto apre-
sentado, o capital será realiirclo nas se-
guintes condições: 10 0/0 no acto da incor-
poração, 10 °/,, GO dias depois e o restante até
completar 50 °/,,, dentro dos deus primeiros
annos em prestações do 10 0/0. o em prazos
nunca menores de 30 tuas.

CAPITULO III
Das acções e dos accionistas

Art. 7.° A companhia só reconhece um
proprietario para cada acção, por isso que
esta é indivisivel.
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relativa do votos, O. conselho tiaaal ., composto
- 'de troe membros, os quaes Servirão por um

armo, podendo ser reeleitos, percebendo cada
'um o hónorario de 1:000$ ( um •conto de
reis).	 •

Art. 24. Em • seguida ou simultaneamento
à Notação para • tres membros' do conselho

• fiscal, ai• que es 'refere o artigo antecedente,
Se procederá á votação para troe supplentes,
que servirão tambem por um anno, podendo
'igualmente sor reeleitos.
' Art. 25. Os fiscaes desempmharão as at-
•tribuições prescriptas na lei, das sociedades
anonymas, bem como o disposto nos arts. 20
o 22 destes estatutos.• ,.

•cApiTuno VI
Da assemlbda geral

, Art. 26. Haverá no mez do fevereiro do
cadi, anno uma • assembléo, geral . de accio-

'alistas que represente pelo menos um quarto
do capital social, sendo annunciada sempre
pela imprensa 15 dias antes.

Art. 27 A assembléa geral só será consti-
tuida por accionistas inscriptos no registra da
companhia 30 dias antes da reunião.

• Art. 28. Cada grupo de 10 acçõea dará di-
reito a um .voto até ao numero de 30 votos,
no maximo, para cada accionista, por maior,
que seja o numero do acções que possuir o
representar.	 . .

Art. 29. A assdnbléa geral ordinaria tem
por fim prindipal a leitura do relatorio dos
tiscaes e a apresentação do balanço, contas e
inventario, o que será tudo submettido á ap-
provação da mesma asseinbléa,, que discutirá
si julgar necessario .	 • ,. •

Art. 30. A assembléa geral poderá ser
convocada extraordinariamente nos termos
da lei sondo mencionado nos annuncios o
motivo da convocação, e nestas reuniõos não
poderá se tratar do assumpto diverso. •

CAPITULO VII

• Do fundo de reseroa e dividenios

Art. 31. Dos lucros liquides de cada see
- mestre serão dedazidoà:10 1. para formação

do fundo do reserva destinado a fazer face á
deterioração da -maclainismos e em geral ás
perdas do capital social..
• Art. 32. A deducção de 10 •/. determinado

no artigo antecedente será mantida ou por
qualquer fôrma alterada de accórdo com a

. marcha dos ne,gocios da companhia o roso-
inflo da directoria.

Art. 33. Os lucros -liquides- restantes das
operaçõos da companhia serão semestral-
mente dis trib idos pelos accionistas.

CAPITULO VII1

•_Disposições -verdes
Art. 34. Fica desde já, nomeada a directoria

da companhia, sendo:
,- Director presidente e thesoureiro, José Luiz

, Ferreira Fontes.
Director secretario , Custodio José dos

Santos.
Director gerente, J. A. Gonçalves de Ma-

Art. 35. Fica desde já nomeado o cOnsellid
fiscal e seus supplentes, sendo:	 •

Conselho flmnres, -
J. F. Nic-oláo Junior.	 .

• José Antonio Coelho.
- -José Antonio Pereira da Cunha.'

Supplentes
Omino José de Carvalho.
Manoel Tavares Junior.
A. Santos St Comp. 	 ,	 •

• Art. • 30. Não poderão servir conjuncta-
men te, occupando os cargos de directores ,e
fiscaes: pai e filho, sogro c genro, irreãota
cunhados (1 uran te o cunha io e par mtes- por
consanguinidade a tá o 2 grata	 •

Art. 37. Todos os casos omissos nestes es-
tatutos serão regulados nula lei geral a que
se refere go decreto n. 164. do 17 . de janeiro
de 1890. . • '

N. 1008.- Coatitico que foram archiva-
- doSlfe iieátá-iW• ea---ftiozwaaea-a_...a_eleaa ,
virtude de despacho da Junta Cornmeraaaire,
estatutos da Companhia Progresso Manufa-
ctureira de Calçado, com os demais clOcumen,
tos exigidos por lei.

Secretaria da Junta Commercial da Capi-
tal Federal, 20 de outubro dø • 1890. - O
secretario, Casar de Oliveira.

Estavam devidamente inutilizadas duas es-
tampilhas no valor de 5$200. 5

Companhia de ' Separes Preventiva

ACTA DA nEsEgniks. GERAL' COMTITUTIVA

A's 2 horas da tarde do dia. 14 de outubro
de 1890, reunidos, na sala do Banco Federal
do Brazil, os Srs. subscriptores assignados
no livro do presenças, numero superior ao ex-
igido por lei, o Sr. Marquez do Paranaguá,
um dos incorporadores da companhia, abrio a
sessão o convidou para presidil-a o Sr. João
de Deus da Cunha Pinto, o qual, sendo unani-
memente, acceito, convidou para secretarlos os
Srs. Dr. José -Arthur de Andrade Camara, e
Francisco Alves do Oliveira Catão, que assu-
miram as suas cadeiras.	 •

Agradecida a honra que lhe foi conferida,
o Sr. presidente declarou que,de conformidade
com os annuncios de convocação, a presente
reunião tinha por fim constituir-se a-compa-
nhiado'Seguros Preventiva, - o pediu a at tenção
da assembléa para a leitura dos estatutos,
os • quaes foram lidos, unanimemonte appro-
vades, o acclamados directores, fiscaes e sup-
plantes os já nomeados pelos estatutos.

Foi tambem lido.o certificado. do deposito,
no Banco Agricola do Brazil, de 10 0/ do ca-
pital social. •

j Preenchidas assim as formalidades legaes,
o Sr. presidente declarou csnstituida a com-
panhia de Seguros Preventiva e proclamou
directores osSrs.: Marquez de Paranaguá,José
João Torres e José Antonio Marques de Abreu;
fiscaes os Srs.: commendador Angelo Eloy da
Camara, Dr. José Maria Moreira Senra, e
Juvenal DaIllaSC0110 ; e supplentes os Srs.:
Dr. . José Arthur de. Andrade Camara, Ber-
nardo Belisario Soares de Souza, ó commen-
dador José Antunes Rodrigues do Oliveira
Catramby.	 "	 •

Foram apresentadas à mesa, lidas e unani-
memento approvadas as seguintes propostas:

1. a Propomos que fique a , diractoria da com-
panhia a.utorisada a pagar as ,despezas do- in-
corporação e installaça& da mesma 'compa-
nhia.

Em aásembléa geral constitutiva da Compa-•
nhia do Seguros Preventiva; aos 14 de outu-
bro de 1890. -Adriana Fortes de Bustantante.
-Dr. Francisco Alves de Oliveira Cattlo.-
31anoel Alexandre Dias Nogueira.,

2.' PrOponho que fique a mesa da asSem-
bléa geral autorizada a assignar a acta pelos
accionistas presentes.

Em assembléa geral constitutiva da Compa-
nhia de Seguros Preventiva, aos 14 de 'outu-
bro de 1890 -. --B. Delisario Soares de ,Souza.

: Depois de alguma demora para concluir-se
a redacção da presente acta, foi esta lida e
approvada • par todos os accionistas presen-
tes, levantando-se a sessão ás .3 horas e
10 minutos da _tarde.- Dr. Jotio de' Deos
Cunha Pinto, presidente da assembléa. Dr.
Josd Artivár de Andrade Camara, 1 0 secretario.

Francisco Alves de Oliveira Catão, 2'
sadrotario.

ESTATUTOS

CAPITULO
Da companhia sdde e duraçao

Art. 1. 0 Sob a denominação do Companhia
de Seguros Preventiva fica fundada nesta
praça uma sociedade auonyma que será re-
gida por estes estatutos o pela legislação es-

pecial das sociedades anonymas na parte que
lho for applicavel.

---,Art. 2. 0 A sócio da companhia õ nesta Ca-pitarr ca.-ate:tu
juridico. tambem será o seu foro

•Art. 3. 0 A sua duração s-era, a-on ,nnos
contados da data do sua installação, praa.2, _
que poderá ser prorogado se assim for rosa-
vido pela • assembIéa geral' dos accionistas..

CAPITULO II
Das operações cia companhia

Art. 4. 0 Secção de Seguros:
Primeira parte (Seguro maritimo)-A• com-

panhia, podara segurar contra todos os riscos
perdas e avarias com a unica excepção dos
-riscos do comercio illicito, ou de contraban-
do, tudo o que de conformidade .com a lei,
pode ser objecto do seguro maritimo.

§ L O A companhia poderá tambem operar -a--
em contractos de dinheiro a risco maritimcr
regidos pelos arts. 633a 605 do codigo com-
mercial.	 •

•§ 2. 0 A companhia não poderá segurar em
um só navio a vela mais do que 207 '000$000 e

-o triplci em cada vapor. 	 ' -	 •
Este rnaximo regula igualmente os contra-r

ctos de dinheiro arisco maritimo. 	 • -
Segunda parte (Seguro terrestre)-A-com-,

panhia, poderá segurar contra os riscos, pre-
juizos e perdas occasionadas por incendio, 0u.
com ,o• fina de evital-o, ou por effeitos de raio,
as propriedades rusticas ou urbanas, edificlos
do Estado, trapiches ou deposites de merca-
dorias, quer sejam publicos e alfandegados,
quer não, assim como os moveis, mercadorias
alfaias e roupas nelles existentes, engenhos
centraes, fazendas etc. etc., tanto na Capital
Federal como nos estados. 	 ,

§ 1.0 ata companhia não tomará em cada
predio responsabilidade superior a 50:000$000
, O maximo seguravel na alfandega e trapi-

ches fica ao prudente arbitrio da__ directoria.
§ 2. 0 Não são seguraveis os theatros e ou-

tros edificios de divertimentos ,publicos, suas
pertenças e dependencias.

Terceira parte -A companhia poderá tam-
bem segurar mercadorias transportadas por
via-ferrea' e fluvial e estabelecer_ agencias
onde convier.

SEc4.0 BANCARIA .

Art. 5.* A Companhia tora tuna secção
bancaria que podera : 1' Emprestar • dinheiro ,•
sobre titules do divida publica- geral ou 'pro- I
vincial, bilhetes do -thesouro geral ou das
thesourarias dos estados, cautellas da 'casa da "
moeda e quaesquer titulos que' representem
divida do estado, acções do sociedades anony-
mas acreditadas, prelacções ( delientures ) e
lettras hypothecarias, tudo com as restricções
do regulamento interno. 	 -

2. • Subscrever, comprar e vender por conta
propria ou de outrem, títulos da divida pu-
blica geral ou provincial,- acções de socieda-
des anonymas, prelações e lettras • hYpotiíe-
carias, tudo com as restricções do regula-
mento interno.	 '

3. • Aceitar mandato para cobrança de ren-
dimentos, arrecadação de hecanças, liquida-
ção do operações e representação em associa-
ções etc. etc. mediante commissão.

Art. 6.* A companhia só podara ser dissol-
vida nos casos previstos na lei e decretos das
sociedades anonymas, sendo liquidada por
uma commissão nomeada em assembléa geral
e segundo os preceitos legaes e os que forem
então convencionados. •

• CAPITULO II!

Do capital
Art. 7.* O capital da companhia' o-de

1:000:000$000 dividido em 5000 acções de
204000 cada uma, podendo ser elevado a
2.000:000$000 a juizo da directoria O por de-
liberação da assembléa geral. 	 -

Art. 8. 0 Considerar-se-ha constituida a com-
panhia logo que seja realizada a primeira
prestação 'ae /O ?/,, do capital , o, habilitada
operar logo que tiver feito SeuS ardtivos na, • •



Junta Commereial e suis publicações. Quando
a companhia tiver de fazeT novas chamadas
de capital, nunca serão alias maiores de 10 0Ja.
e serão annunciadas com 30 dia a÷ ealLece

-delicia podendo	 0a,....-ser negociadas e as
lei as de conformidade com atransfaiern vigor, achando-se a companhia consti-

tuida.
Art. 9.° Dos lucro3 liquidos deduzir-se-ha

10 0/0 em cada semestre para fundo de re-
serva, cuja importancia será limitada em
100:000$, sendo os lucros divididos pelos accio-
nistas sem aquelle abatimento logo que o
fundo de reserva se ache preenchido e sempre
que não esteja desfalcado por prejuizos.

CAPITULO IV
Dos accionista.?

Art. 10. Poderão ser accionistas desta com-
, panhia pessoas idoneas de reconhecido credito,

considerando-se como taes semente os pos-
suidores do acções competentemente aver-
bados nos livros da companhia.

Art. II. O accionista que não fizer paga-
mento pontual do suas entradas será obrigado
a pagar a multa do 10 0/0 até 60 dias, findo os
quaes, sendo as acções consideradas em com-
misso, a companhia fica autorizada a re-
emittil-as levando a differença do producto
ao 'fundo de reserva.

Art. 12. Por morte do accionista ou em
caso de fallencia, existindo ainda obrigações
para com a companhia, serão as acções ven-
didas em leilão commercial na bolsa, ficando
o prolucto depositado na companhia para ser
entregue a quem pertencer.

Art. 13. Os actos a que se referem os ar-
tigos antecedentes serão préviamente annun-
ciados nos jornaes de maior circulação, com
antecipação pelo'menos de oito dias.

Art. 14. Os accionistas são responsaveis
polo valor representativo do suas acções,
guardadas tambem a responsabilidade dos ce-
dentes.	 -

CAPITULO v
Da assemblda geral

Art. 15. A assembléa geral é constituiria,
de accionistas prèviamen te convocados para se
reunirem de conformidade com o estabelecido
nestes estatutos, podendo os accionistas au-
sentes ser representados por seus procura-
dores, desde que tambem sejam accionistas da
companhia e não façam parte da directoria e
conselho fiscal.

Os maridos, pais, tutoras o curadores de
accionistas, bem como os inventariantes,
curadores flscaes e administradores e massas
que tenham anões, tambem representarão os
respectivos accionistas,

Art. 16. A convocação da assembléa geral
será feita por annuncios firmados pela dire-
ctoria com antecipação de 15 dias • e para se
achar constituida assombléa geral, tanto or-
dinaria como extraordinaria, cumpre que a
companhia esteja pelo menos representada
pela quarta parte das acções emittidas ; si á
primeira reunião não comparecer este nu-
mero, se deliberará na segunda com o numero
de accionistas que se apresentar ; não po-
dendo votar nem ser votado to to o accionista
que não se achar inscripto 60 dias antes da
assembléa geral. Será preciso terceira con-
vocação quando o caso do art. 15, e 4 0 da lei
n. 164 de 17 de janeiro de 1890.

Art. 17. As assembléas geraes dos accio-
nistas, tanto ordinarias como extraordinaria3,
serão presididas por um accionista eleito por
acclamação na occasião, este convidará deus
accionistas para os legares de secretaries/
devendo a assembléa geral dos accionistas
reunir-se infallivelmente uma vez por anno
no mez de abril e extraordinariamente toda a
vez que a directoria e o conselho fiscal jul-
garem preciso ou quando accionistas que re-
presentem pelo menos uni quinto do capital
requererem com motivo, devendo, neste caso,
a directoria convocar a assembléa geral para
se reunir findos os 15 dias immediatos. Até á
posse do presidente acclamado, será o presi-
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dente da sociedade quem dirigirá os trabalhos
da assembléa- ---
--aerce-18". Na reunião da assernbléa geral
ordinaria o conselho fiscal apresentará o seu
relatorio e parecer sobro o balanço, contas e
inventarios da companhia para serem sub-
mettidos á discussão e approvação da assem-
blèa, vigorando a maioria de votos, contando-
se uni voto por cada cinco acções -e nunca
mais do 20 votos para cada accionista directo
e representado.

Art. 19. Nas reuniões extraordinarias tra-
tar-se-ha semente do assumpto que motivar
a convocação, que será publicado.

Art. 20. Nas reuniões da assembléa, geral
ordinaria, para a eleição da directoria e con-
selho fiscal, proceder-se-ha primeiro à eleição
da directoria, a qual será feita por escrutinio
secreto e maioria de votos, e, em seguida, se
fará pela mesma ferina a dos fiscaes e seus
supplentes, devendo no atuo de empate ser
preferido em primeiro lagar o 'que tiver maior
numero de acções e em condiçõ2s iguaes o ac-
cionista mais antigo; podendo ser reeleitos os
directores e membros do conselho fiscal.

Art. 21. Compete A assembléa geral ordi-
naria tomar conhecimento de todas as opera-
ções da companhia, podendo pedir todas as
informações precisas á directoria o conselho
fiscal; eleger a directoria do 3 em 3 rumos e
o conselho fiscal annualmentee marcando e
alterando honorarios e- porcentagens da di-
rectoria ; e resolver sobro qualquer proposta
que lhe seja apresentada, inclusive a reforma
dos estatutos, de harmonia com a lei das
sociedades auonymas.

Art. 22. Serão directores da companhia
durante os primeiros seis annos os troa incor-
poradores, independente do eleição, o perce-
berá cada um o honorario mensal de 400$, que
poderá sor elevado por decisão da assembléa
geral.

Art. 23. As funeções do director cessam
por ausencia não justificada por mais de GO
dias, devendo em tal caso e no de falleci-
mento ser chamado para o substittür um dos
accionistas que esteja nas condições do art.
9° o que possua 50 acções. Cada director cau-
cionará a responsabilidade de sua gestão 50
acções antes de entrar ern exercicio e até se-
rem approvadas suas contas.

CAPITULO VI
Da aclotinistraçao

Art. 24. A companhia será administrada
por uma directoria de tres membros, que en-
tre si escolherão o presidente, secretario e
thesoureiro, o que constará da acta da instai-
lação.

Art. 25. Compete á directoria: -
1.° Executar o fazer executar fielmente os

presentes estatutos.
2.° Representar a companhia por si, por

seus agentes, e em juizo por procuradores es-
peciaes.

3.° Nomear o demittir os agentes e mais
empregados da companhia, marcar-lhes os ho-
norarios o gratificações.

4. 0 Enviar ao conselho fiscal, em tempo
competente, o balanço annual acompanhado
do relatorio das operações da companhia.

5.° Escolher o banco de confiança para
neste depositar os fundos da companhia.

6.° Exercer livre e geral administração
para o que se lila concedem plenos poderes.

Art. 26. As a	
:.

palices,recibos, saques de lat-
tras e mais documen os da companhia serão
assignados por dons dirJetores da semana.

Art. 27. Das sessões da cli."ectoria e conse-
lho fiscal lavrar-se-se-lia ac ta em livro espe-
cial para conhecimento de suas cib.libera03,.„,S'

Art. 28. No impedimento justilicaa ,-r; "e '-""•
dos directores, a vaga Será preenchida de ,ae"
cerdo com os arts. 10 023.

CAPITULO VII
Do conselho fiscal

Art. 29. O conselho fiscal é composto , de
tres membros effectivos, os quaes perceberã
a gratificaçao mensal de 100$ e de tres sup-
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plantes,. eleitos entre accionistas, pela fôrma
mamaria no art. 19, devendo os supplente3
dos flscaes substituir os olfactivos nos impedi
mentos (leites.

Art. 30. Compete ao conselho fiscal fiscall-
sar os actos da administração em qualquer
tempo e antes de convocada a assembléia ge-
ral ordinaria; examinar os livros e mais do-
cumentos da companhia,para, em vista do ba-
lanço, informar por escripto á assembléa.

Art. 31. O conselho fiscal prestará o seu
concurso á directoria sempre que por esta for
solicitado.

CAPITULO VIII
Do regulamento e finaes deliberações

Art. 32. O anuo economic,o da companhia
conta-se pelo anno civil.

Art. 33. O modo de effectuar os seguros e
operações da companhia será de accordo com
o regulamento organizado em harmonia com
os presentes estatutos.

Art. 34. Quando o fundo de reserva se
achar preenchido o soffrer desfalque motivado
por sinistros extraordinarios observar-se-ha
immediatamente o que se acha declarado lio
art. 90.

Art. 35. Os casos não previstos nestes es-
tatutos serão resolvidos de accordo com a lei
das sociedades anouymas, seu regulamento o
resolução da assembléa geral.

Art. 36. Os accionistas abaixo assignados
acceitam a responsabilidade que lhes é attri-al
buida pelas leis, approvam estes estatutos, o,
usando da faculdade que lhes confere o e 3 0 do
art. 26 do decreto n. 8.821 do 30 de dezembro
de 1882,nomeam para directores da Companhia
de Seguros Preventiva durante os primeiros
seis canos os incorporadores

Marquez do Paranaguá.
José João Torres.	 •
José Antonio Marques de Abreu.

Conselho fiscal
Commendador Angelo Eloy da Camara.
Dr. José Maria Moreira Senra.
Juvenal Damasceno.

• Supplent es
Bernardo Belisario Soares de Souza.
Commendador José Antunes Rodrigues do

Oliveira Catramby.
Dr. José Arthur de Andrade Camara.
Rio do Janeiro, 30 de setembro de 1890.-

Os incorpora,dores, Marquez de Paranaguá.-
Jo.sê Joao Torres.-Josd Antonio Marques do

A 
breu.
(Seguem-se as assign_aturas).

• N. 1.075-Certifico que foram archivados
hoje nesta repartição, sob n. 1.075, em vir-
tude de despacho • da Junta Comtnercial,
estatutos da Companhia de Seguros Preven-
tiva, com os demais documentos exigidos por
lei.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 20 de outubro do 1890.-Osecretario,
Cesar de Oliveira.

Achava-se ao lado o grande seio da Junta,
em alto relevo.

Sociedade Anonyin a Tanoaria El 	 !nenen
ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL DE CONSTITUIçÃO

A03 treze dias do mez do outubro de 1820,
á 1 hora da tarde, no salão do Banco dos Es-
tados Unidos do Brazil, onde se achavam reu-
nidos accionistas representando 3.755 acções,
mais de deus terços dó . capital social, o
Sr. José Teixeira do Magalhães Leite, na
qualidade de um dos ineorporadoreS, abriu a

mata	 .
sessão o propoz para presidil-a o Sr. com-
- --lador Fernando Antonio Pinto de Mi-

sendo approvado pela assembler,"

apga8rtianisieeraetParrbioa

Panda bg	 ^nidencia e por sua vez convidou'

da Cunha Bastos e lio

u:a Srs. Antonio Gonçalves

da Costa:	

lorio Hermoto Corrêa
.
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; Agradecendo o Sr. presidente a honra da

éscolha, pediu co Sr. 1 . secretario procedesse
á leitura do conhecimento do deposito que se
achava sobre a meza e é do teor seguinte :

« Na qualidade do thesoureiro do Banco dos
Estados Unidos do Brazil certifico que se acha
depositada neste banco a quantia de cem Con-
tos de réis, correspondente à primeira entrada
de 10 0/0 de -1.000:000$, da Companhia Ta-
noaria Fluminense.	 •

Rio do Janeiro, 13 de outubro de 1890.— O
thesoureiro do Banco dos- Estados Unidos do
Brazil, Augusto Simões Nunes de Souza.»

.	 .
Estava collada e devidamente inutilisada

uma estampilha de 200 reis.
Em seguida são lidos os estatutos, prévia-

mente assignados ,por todos os Srs. subscri-
ptores, • os quaes são approvados unanime-
mente, depois de postos em discussão o nos
termos do art. 23 a.cclaina directores, o mes-
mo Sr. presidente, durante os primeiros seis
anilas do duração da companhia, os Srs.*: José
Teixeira do Magalhães Leite, Antonio Gon-
çalves da Cunha Bastos João de Souza Pinto
Junior e Thomaz Waàdell, e membros do
conselho fiscal no primeiro_ anuo social es
Srs. : commendador FIermano Joppert, João
Ernesto Ferreira Pires, Francisco de Oliveira'
o Silva Gerber o Dr. Francisco Baptista alar-
gues Pinheiro è supplentes os Srs. Middleton
& Lancaster, João Baptista- de Carvalho e
Manoel Alves de Castilho o pede a approvaa
ção dos Srs. accionistas para o art. 25 que
autorisa a directoria a satisfazer todas as
despazas anteriores á constituição o qual é
unanimemente approvado.

O Sr. presidente declara que achando-se
cumpridas todas as prescripções legaes, de-
clara constituida, a Sociedade Anonyma Ta-
noaria. Fluminense, e faz votos pela prospe-
ridade da mesma.

O Sr. Thomaz Waddell pede a palavra e
propõe seja consignado nesta acta um voto

ido louvor aos Srs. ncorporadores pelo auxilio
que prestaram na organização da companhia
para o que muito contribuiram.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente levantou a sessão ás 2 1/2 horas da
tarde o , deu por findo os trabalhos ; e em fé
do que se mandou passar .a presente ena du-
plicata.	 .

Salada sessão em 13 de outubro de 1890.—
Eu, Antonio Gonçalves da Cunha Bastos, 10
secretario que a escrevi.— Fernando Antonio
Pinto de, Miranda.— Antonio Gonçalves da
Cunha Bastos.— Honorio Hermeto Corrêa da
Costa.

_
.	 -

ESTATUTOS -

CAPITULO I

Da companhia, seu fim, liquidaç'ao e capital

Art. 1. 0 A companhia Tanoaria Fluminense
é a denominação que toma a sociedade ano-
nyma, instituida com sede nesta capital ?para
os seguintes fins :

a) adquirir' todos os estabelecimentos de
tanoaria existentes nesta praça que queiram
fazer parte para molhar desenvolvimento da
companhia ;

é) importar por conta propria e de tercei-
ros, as especies que tenham relação com a
natureza da companhia, praticando todas as
operaçÕas que neste ramo de coimarei° con-
venham;

c) adquirir,, caso convenha; embarcações
apropriadas para os trabalhos de carga e des-
carga dos cascos, applicando-as ao serviço de
terceiros ;

cl) Desenvolver com machinismos a indus-
tria do cascaria o barricaria do fórma, a satis-
fazer as necessidades do commercio. 	 •
• Art. 2.° O prazo da duração da companhia
será de 50 annos, prorogavel por deliberação
Ida assembléa geral dos accionistas, indepen-

ex:demente da reforMa doa OStatutoS,

E antes da expiração do prazo social, não
se dissolverá a companhia, sino dado qual-
quer motivo leni ou do evidente convenien-
cia, reconhecida pela associação. Resolvida,
porém; a dissolução, operar-se-lia a liquidarão
como for resolvido pela assemb/ea geral dos
accionistas e de accordo com as preseripções
legaes.	 •

Art 3. 0 o anuo social correspondera ao
anno civil e o primeiro armo terminará a 31
de dezembro de 1890. •	 *

Será a companhia regida em todas as suas
operações e relações pelos presentes estatutos,
e, nos casos em que estes forem omissos,
pelas leis geraes applicaveis aos casos occur-
rentes.

Art. 5.° O capital da companhia será de
1.000:000$ representados por 5.000 acções
de 200$ cada urna.

CAPITULO II

Das acções, emprestimos, fundo de reserva. ,
da integralisaçao e dividendos

Art. 5. 0 A prestação do capital serkfeita
pelos accionistas, sendo 10 °/,, no acto -em
que subscreverem as nações, ássignando em
seguida os presentes estatutos e o restante
até 50 0/0 á discrição da directoria, com in-
tervallos nunca menores de 30 dias. O resto
do capital será completado com uma quota
semestral retirada dos lucros liquidos.

Art. 6. 0 Ao accionista impontual na pre-
stação da segunda entrada ou de qualquer
outra*, se applicará a pena de Commisso, per-
dendo a entrada ou entradas anteriores, le-
vando-se.e producto* delias ao fundo .de re-
serva e reernittindo-se novas acções dá igual
numeração, salvo si no prazo de 30 dias com

• o juro de 1 0/0 ou de 60 dias com o de 20/, pe-
dir o dito accionista relevação para o paga-para
mento devido.	 , -

Art. -7. 0 Os dinheiros 'da companhia serão
recolhidos a um ou mala bancos acreditados,
com os quaes a directoria abrirá conta cor-
rente para o necessario moVimento do
fundos.	 •	 •

Art. 8. 0 A formação do fundo do reservas
se effectuará semestralmente com uma quota
nunca inferior a 5 0/, dos lucros - líquidos das
operações e attingirá 50 0/0 do -capital -reali-
zado. Soffrendo qualquer desfalque será* o
fundo do reserva reforçado com a mesma por-
centagem semestral até chegar a seu ma-
ximo. E todas as quantias que se destinarem
ao dito fundo serão desde o principio conver-
tidas em titlulos publicos ou commerciaes e
de firmada procura.	 -

Art. 9.° Deduzida, a juizo da directoria, a
quota do fundo de reserva, quota que deve
completar o rasto do capital das nações e
qualquer outra a que a assembléa geral dos
accionistas ordenar especial applicação, serão
os restantes lucros liquidas distribuidas aos
accionistas como dividendos ide suas acções,
salvo si o capital social- estiver- desfalcado
por perdas, porque, neste caso, o primeiro
cuidado da directoria será o do restabelecel-o.*

Paragrapho unico. Logo que os lucros li-
quides, reduzida todas as quotas acima fere-
ridas, excederem a 12 0/0 , metade pertencerá;
durante o penedo da* duração da companhia.
aos incorporadores e iniciadores os Srs. barão
de Oliveira Castro, commendador João Pe-
reira da Siva, Monteiro, commendador Fer-
nando Antonio Pinto do Miranda, José Tei-
xeira do Magalhães Leite, João de Souza

.Pinto Junior
'
 Thomaz Waddell e Antonio

Gonçalves da Cunha Bastos e a outra metade
será distribuida aos accionistas.

CAPITULO ...III

.Do governo da companhia

Art. 10. Uma directoria composta de quatro
membros, eleita de tres em Ires anima por
maioria de votos dos accionistas e escrutinio
secreto, administrará a. companhia e a repre-
sentará por seu presidente em todos os actos
publicos e particulares 09111 todos os poderes

em direito permettido. Os directores designa-
rão entre si os cargos e para que entrem em
exercicio derositarão cada um delias em cau-
ção 50 nações que ficarão inalianaveis ,até
que as contas da gestão sejam approvadas.

Art. 11. Vagando um legar de director os .
outros directores escolherão para substituil-o
um accionista que, prestando a referida cau-
ção, servirá até que a assembléa, geral °Mi-
naria se reuna, confirme a - escolha, conti-
nuando o dito accionista no cargo ou o desti-
fitara, elegendo outro director.

Si, porém, vagarem dons legares de directo-
res, será immediatameute convocada a as-
sembléa geral era reunião extraordinaria para
eleição de novos directores quo os preen-
cham.

g 1. 0 A vaga se pôde dar por morte, re-
nuncia expressa ou tacita, ou ausencia do di-
rector dentro ou fóra do paiz por mais de tres
mezes, salvo si esta for motivada por com-
missão em serviço da companhia.

g 2, 0 Considera-se renuncia tacita a não
effectuação da caução referida 30 dias depois
da installação da companhia, tratando-se dos
primeiros directpres ou 30 dias depois da elei-
ção ou escolha, tratando-se dos futuros dire-
ctores.

•Art. 12. A' directoria compete deliberar
sobre todos os negocias da companhia, ou-
vindo, quando lhe convier; ao conselho fiscal
fiscalisar todas _as transacções e escriptura-
ção; nomear; suspender e demittir os empre-
gados; marcar-lhes os vencimentos e fianças
quando as devam prestar; organisar os regu-
lamentos necessarios ao serviço; saccar, en-
dossar e acceitar letras ; contrair ompresti-
mos por hypotheca, penhor e por titules do
prelecção e resgatal-os quando julgar conve-
niente, independentemento de consultar a as-
sembléa geral ; arrendar e comprar os pre-
dios o terrenos o tudo que for necessario á em-
preza, celebrar outros quaesquer contractos
de que dimanem direitos ou onus para a com-
panhia, uma vez qu6sejam no intuito social.;
fazer a chamada dos capitaes; decretar o com-
missa das acções ; recolher os dinheiros da
companhia ; formar o fundo de reserva e pra-
ticar tudó o mais que for. autorisado pelos es-
tatutos, eomirehendendo-se na sua gestão o
que for ordenado pela assembléa geral ou por .
lei a interessar a prosperidade da compa-
nhia.

Art. 13. A directoria se reunirá no escri-
ptorio da companhia, pelo menos uma vez
por semana, lavrando-se, em livro especial
sob a'immediata fiscalisação do secretario, as
respectivas actas quando houver geral deli-
beração, assignadas pelos membros presentes,
tomando-se as deliberações por maioria de .
votos. Dado o empate o presidente decidirá
com o voto de qualidade.

Art. 14. Para auxiliar a _directoria na di-
aria o constante administração da companhia
haverá um gerente technico e terá a seu cargo
os direitos e deveres que em regulamento
forem marcados.

Art. 15. Ao presidente da directoria com- ,
peto especialmente :

g 1. 0 Apresentar à assembléa, geral dos ac-
cionistas, em nome da directoria o relatorio
annual das operações e estado da companhia.

g 2. 0 Presidir ás sessões da directoria, ex-
ecutar`e fazer executar as suas decisões e abrir
as reuniões das assembléas geraes.

g 3• 0 Assignar os balancetes e balanços que
tiverem de ser publicados, .a,,s acções emittidaS
e as cautelas proyisorias.

g 4. 0 Autorizar os pagamentos, rubricar os
cheques.
. Art. 16. Ao vice-presidente compete *sub-
stituir o presidente nos impedimentos tem-,
porarios. Ao secretario, além dcaserviço pro-
prio do cargo, cabe assignar com o presidente
as cautelas e as acções.	 _
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CAPITULO IV

Do conselho fiscal

Art. 17. O conselho fiscal se comporá de
quatro mombros e tres supplenies eleitos an-
nualmente pela assembléa geral dos accio-
nistas por maioria de votos e escrutinio se-
creto. E lhe pertencerão todas as attribuiçõos
que por lei lhe são conferidas, devendo igual-
mente dar opinião sobre os assumptos a que
for consultado pela directoria.

CAPITULO V

Das assembldas geraes

Art. 18. A assembléa geral los accionistas
se reunirá ordinariamente até ao mez de
abril de cada anno e extraordinariamente nos
prazos legaes e sempre que o exigir algum
motivo poderoso. A assembléa geral ordi-
naria tem por missão conhecer do relatorio e
as contas da administração e do parecer do
conselho fiscal apresentado a respeito, ser
inteirado do movimento do anno social e do
estado da companhia e deliberar sobre tudo
que for conveniente aos interesses sociaes.

A assembléa geral extraordinaria conhecerá
unicamente do objecto que a motivar. Para a
assembléa ordinaria se fará convocação com
antecedencia de 15 dias ; para as extra,ordi-
Darias com a antecedencia de tres a oito dias.

Art. 19. Qualquer accionista, por si ou por
seu procurador especial ou representante
legal, pôde tomar parte na discussão da as-
sembléa geral, mas não poderá votar si não
possuir, pelo menos, cinco acções, dando cada

' grupo de cinco anões direito a um voto e não
cabendo a nenhum accionista mais de 30 vo-
tos, seja qual for o numero de acções que
possuir ou representar.

§ 1. 0 Todavia não poderá votar o procura-
dor que não for accionista ; o director ou
membro do conselho fiscal na approvação das
contas da gestão ou do parecer respectivo e,
finalmente, qualquer accionista em negocio
de seu particular iuteresse.

§ 2.° A caução das acções não veda ao ac-
cionista o discutir e votar nos termos refe-
ridos : veda-o unicamente de receber os divi-
dendos, quando assim se estipular no contracto
de caução devidamente registrado.

Art. ,20. As deliberações da assembléa serão
tomados por maioria de votos, tontados con-
forme o artigo antecedente.

Art. 21. O presidente da directoria Ei na sua
falta o vice-presidente installará a assembléa
geral, seguindo-se por acclamação a designa-
ção de um accionista para presidente da as-
sembléa geral e convidando o presidente ac-
clamado deus accionistas para aervirem de
secretaries e com os quaes dirigirá os traba-
lhos da reunião.

Art. 22. Compete á assembléa geral dos
accionistas:

§ I .° Eleger os administradores, fiscaes e
supplentes o marcar-lhes os vencimentos.

§ 2.° Tomar contas a administração, dar-
lhe ou negar-lhe quitação e ordenar a respon-
sabilidade dos mandatarios.

§ 3.° Deliberar sobre tudo que respeitar á
prosperidade da companhia e ao interesse dos
accionistas.

§ 4• 0 Resolver as divergencias entro os
directores.

§ 5• 0 Reformar os estatutos, decretar a li-
quidação e partilha da companhia e tudo o
mais que os estatutos e as leis ordenarem.

CAPITULO VI

DisposiOes geraes e transitorica

Art. 23. Por derogação especial motivada
por,interesse geral da companhia e por di-
reitos adquiridos, servirão de directores, nos
seis primeiros annos, da companhia os accio-
mistas: José Teixeira de Magalhães Leite, An-
tonio Gonçalves da Cunha Bastos, Thomaz
Waddell e João de Souza Pinto Junior e ser-
virá de gerente technico o accionista João

Alvos Dias durante aquelle periodo ; no pri-
meiro anno social serão membros do conselho
fiscal os accionistas : commendador Hermano
Joppert, João Ernesto Ferreira Pires, Fran-
cisco de Oliveira e Silva Gerber e Dr. Fran-
cisco Baptista Marques Pinheiro, e supplentes
Middleton & Lancaster, João Baptista de Car-
valho e Manoel Alves de Castilho.

Art. 24. A remuneração de cada director
será de 7:200$ annuaes, inclusivo o gerente
technico ; cada membro do conselho flacal
terá 1:200$ annualmente.

Art. 25. Fica a directoria autorisada a sol-
ver todas as despezas do installação.

Art. 26. Os accionistas accéitam e confir-
mam, em todas as suas partes, os presentes
estatutos em prova do que os subscrevem
para todos os °Soltos juridicos.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1890.

O Sr. Dr. Antonio José Rodrigues Torres
Net to manda a mesa a seguinte proposta

4 Poponlio que, logo que os lucros da com-
panhia attinjam a 12 °/,„ o excedentente seja
dividido em tres partes, e se de duas partes
aos accionistas, e uma aos incorporadorcs,
sem ssbrevivencia.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1890. —
Torres Nettos).

O Sr. presidente lé a proposta do Sr. Dr.
Torres Netto e submette-a á discussão.

Usa da palavra o Sr. Manoel Fortunato de
Araujo Costa e declara não a approvar, pois
que as futuras assembléas se incumbiriam do
assumpto de accôrdo com os interesses ob-
tidos.

O Sr. Paulo Baptista da Silva manifesta-
se em opposição ao modo de ver do Sr, Costa,
e acha que nada se deve regatear aos Srs.
incorporadores, que com tantos sacrificios
contribuiram para esta empraza.

O Sr. José Antonio de Castro Silva, chefe
da firma incorporadora José Silva & Comp.,
desiste de qualquer gratificação que a assem-
bléa lhe queira votar, a não ser o estatuido
na lei.

O Sr. commenda,dor Airosa, chefe da firma.
incorporadora Airosa do Oliveira & Comp.,
faz declaração igual a do Sr. José Silva.

O Sr. presidente, em vista das desistencias
dos Srs. José Antonio de Castro Silva e com-
mondador Manoel Airosa de Oliveira, pede
ao Sr. Dr. Torres Netto para retirar a sua
proposta visto cessar a causa que a pro-
duziu.

Não havendo mais quem queira fazer uso
da palavra, o Sr. presidente lê os arts. 25 e
26 da lei que estatuem: este que o fica a di-
rectoria autorizada a fazer todas as despezas
necessarias para a installaçio da companhia»
e aquelle que 4 serão directores da compa-
nhia durante os cinco primeiros annos : pre-
sidente, Manoel Airosa de Oliveira ; gerente.
Augusto Casar Menezes e thesoureiro José
Antonio de Castro Silva. Serão fiscaes du-
rante o primeiro anno: Candido José Teixeira
Chaves, Manoel Fortunato de Araujo Costa o
João Fernandes do Oliveira e Silva; sup-
plantes : José Alves de Azevedo Maia, Jorge
José da Rosa o Mauricio Mendes de Yaseon-
cel los .

Todos os directores, fiscaes e supplentes
são negociantes residentes nesta capital.»

O Sr. presidente agradece a distincção com
que a assembléa o honrou, escolhendo-o para
presidente desta reunião, ‘o em phrase elo-
quente congratula-se com os Srs. accionistas,
e incorporadores e faz votos para que a
companhia a mètta das aspirações de todos
—que é a maxima prasperidade, e encerra a
sessão ás 2 1/4 horas da tarde.

O presidente, Francisco C. Naylor.	 O 1- /
secretario, Francisco de Souza Machado

Certifico que se acha depositado neste
banco em Conta corrente, a credito .da Com-
panhia Fabril de Arreios e Soltaria a, quan-
tia do 100:000$, correspondente a l a entrada
de 10 °/„ sobre 5.000 acções de 200$ cada
uma, qne constituem o capital da dita com-
panhia.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1890.—
Assignado Antonio José Ferreira, thesoureiro
do Banco União do Credito.

Pelo Banco Uuião do Credito, assignaclo
A. da Silva Pinto, administrador gerente.

N. 1.065 — Certifico que foram archivados
hoje nesta repartição, sob n. 1.065, em vir-
tude de despacho da Junta Commercial, os
estatutos da sociedade anonyma Tanoaria
Fluminense, com os demais documentos ex-
igidos porlei.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 20 de outubro de 1800.—O secreta-
rio, Cesar de Oliveira.

Estavam coitados o sello da Junta Commer-
cial e duas estampilhas no valor de cinco mil
e duzentos reis, devidamente inutilisados.

n•n ••••111

Nomes, profissões o moradas dos ,`adminis-
tradores da sociedade anonSima Tanoaria Flu-
minense, durante os primeiros seis annos

José Teixeira do Magalhães Leite, indus-
trial, rua da Piedade n. 11.

Thomaz Waddell, 'industrial, rua do Aque-
dado n. GA.

Antonio Gonçalves da Cunha Bastos, indus-
trial, rua do Senador Alencar n. 24.

João de Sauza Pinto Junior, industrial, rua
da Alegria n.

Companhia Fabril de Arreloa e Stellaria

ACTA. DA ASSEMBLEA GERAL DE INSTALLAÇXO

A's 12 horas da manhã do dia 4 de outabg)
de 1890, na sala das sessões do Banco União
de Credito, presentes o Sr. commendador
Manoel Ayrosa de Oliveira e José Antonio do
Castro e Silva, representantes dos incorpora-
dores Ayrosa de Oliveira . & Comp. e José
Silva St Comp., e numero legal de subscri-
ptores de acções, o Sr. commendador Manoel
Ayrosa de Oliveira convida o Sr. Francisco
C. Naylor para presidir a sessão.

O Sr. Naylor accede- ao convite do Sr. com-
mendador Ayrosa, e, asSiimindo á presiden-
eia, convida para 1° secretario o Sr. Fran-
cisco de Souza Machado e para 2° o Sr. Mauri-
cio Mendes de Yasconcellos, e declara aberta
a sessão.

O Sr. presidente, usando da palavra, diz
que esta assembléa tem por fim a installação
da Companhia Fabril do Arreios e Saltaria,
de que são incorporadares os Srs. Ayrosa de
Oliveira & Comp. e José Silva & Comp., e
que achando-se preenchidas as prescripções
da lei das sociedades anonymas, e tendo-lhe
entregue o Sr. commendador Ayrosa um
certificado do Banco União do Credito, per-
feitamente authentico, pelo qual se evidencia
que a decima parte do capital subscripto de
1.000:00W, se acha depositada neste estabe-
lecimento., vai pedir ao Sr. 2° secretario pua
proceder a leitura dos estatutos, afim de que
os Srs. accionistas og approvem; assignanclo-
os, si não houver quem os queira discutir ou
alterar.

O Sr. 2° secretario lè os estatutos, que são,
approvados unanimemente, convidandó o Sr.
presidente os Srs. accionistas para os assi-
gnar ; e, saptisfeita esta formalidade, declara
incorporada a. Companhia Fabril-de Arreios e
Sellaria.

ESTATUTOS
TITULO

Da denominaçao, -objecto, sdde, clurcwao e re-
gimento da companhia

Art. 1. 0 Com a, denominação — Companhia
Fabril de Arreios . e Sellaria, fica formada,
tendo sua sede nesta capital, e de duração o
prazo de 20. annos, a contar de sua instai-
lação legal, uma sociedade anonyma para
fabricar toda e qualquer qualidade de arreios,
quer para montaria, quer para carros, bem
como artigas proprios para viajantes,
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" Art. 2, 0 A companhia se regerá pelos pra-
- sentes estatutos, o, rios casos omissos, pela lei
das sociedades anonyrnas, no que lhe for ap-
plicavel.

TITULO II

Do capital, • acções, fundo de reserva e'
dividendos

Art. 3.° O • capital da companhia é de
1.000:000$, rapresentado por 5.000 acções de
200$ cada uma, cujas entradas - serão etre-
atuadas, a l a, na razão de 10 0/0, no acto da
subscripção, e , as seguintes, conforme tis ne-
cessidades.

Art. 4. • Este capital poderá ser augmen-
tado Tilando o interesse da soçiedade o exigir,
o dado o augmonto, os accionistas terão pra-;
ferencia a distribuição proporcional das novas
acç0as, sendo convidados por annuncios nos
joruaes em prazo breve para declarem se ac-

• coam, e importando renuncia do direito do
preferencia a falta da respectiva» decla-
ração.

Art. 5. • O accionista , que não -realizar a
entrada de suas acções dentro dos prazos
marcados, ou com a multa • de dez par cento

• DO prazo supplementar de 30 dias em segui-

'
•da perderá em beneficio da companhia oca-

_ pital que tiver pago e suas, ficções calfirão,
em commisso, sendo substituidás por outras
de igual numeração, -levando-se á conta de
fundo do , reserva o lucro' que por ventura
houver.
• Paragrapho unico. Fica todavia , salvo a
companhia quando o julgar. conveniente a dl-

•rectoria, o direito de compollir judicialmente
• o accionista remisso a solver a rosponsabidado
legal gim lho incumbe satisfazer em tal qua-
lidade.	 •

Art. G.* Os dinheiros da companhia serão
_recolhidos, a um ou mais bancos acreditados,
com os quaes abrirá conta corrente para' o
necessario movimento.

Art. 7. • Dos lucros liquidos verificados se-
mestralmente se deduzirão dez por cento
para a formação do fim-10 do reserva, des-
tinado exclusivamente a reparar as prrdas do
capital da companhia, inclusive depreciação
do material.,
, Logo porém que' o fundo de reserva attin-

gir a cineoenta . por cento do capital, se lhe
destinará unicamente um por cento dos lucros
liquiaos do semestre.-' 	 -	 • .

Paragrapho unico: Si por qualquer even-
tualidade. for desfalcado o fundo de reserva,
appliear-se-ha de novo pare, sua restauração a
primitiva porcentagem semestral ate inteirar

- cincoenta, por cento do capital.	 fa
Art. 8. 0. Tamboril dos lucros liquides pro-

venientes das oPeraçGas ultimadas no senyes-
trè, e depois do deduzida .a porcentagem
destinada ao fundo do reserva o a outros pa-

, gamentos autorizadds por estes estatutos, se
tirarão os dividendos para os accionistas.

• TITULO III	 ,

Da aclainistraçao e É:scan:Aça° . da ^
companhia -	 . •	 •

Art. 9,0 A companhia Será administrada
por tres directores- Presidente, gm'ente e
thesoureiro - que servirão por tres annos • é
serão eleitos pela assembleageral; de entre os

- accionistas que então possuirem cem ou mais
acções o reunirem, por escrutinio secreto,
maioria absoluta de votos. -	"• - •

§ 1.0 Si não houver maioria absoluta no pri-
meiro escrutinio, proceder:se-ha a segundo
entre os nomes mais,' votados em numero du-
plo dos que tiverem de ser eleitos e preVale-
cera a maioria relativa.' 	 •	 .

§ 2,° No caso do empate, decidirá á- sorte.
§ 3,0 Os directores presidente e thesotireiro

serão remunerados com -5 o/& dos lucras
,liquides verificados-Semestralmenté, divididos
em partos iguites 'e o- directOregerente, com
500$ mensaes.	 • •

Art. 10. Para que exerçam os carás  da
administração, os directoreá caucionarão no'
registro da companhia 100 acções, dasfp.rS
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não poderão dispor emquanta durar o
mandato o não forem approvadas as, contas
respectivas pela assemblea geral dos accio-
nistas.

Paragrapho unico. Si dentro de 30 dias, a
contar da eleição, não for efectuada a,refe-
rida, caução, considerar-se-ha vago o loga,r
do» director remisso.	 -	 -

Art:' 11. Por morte, renuncia expressa ou
tacita, ou. impedimento, maior de 'Ires mezes
de qualquer membro da directoria, excepto
por auselicia,em serviço da companha, dentro
ou fira paiz, os directores restantes desi-
gnarão para substitul-o um accionista que
possua'100 ou mais acções e .que faça - a cau-
ção na fórina do artigo precedente para en-
trar em .exercicio, ate que a primeira assem.-
bIéa geral preencha a vaga. Si vagarem dous
log,ares, será immediatamonte convocada-.a,
assombléa geral para a eleição.

•
a Art. 12. Os directores se 'mu- Pirão, 'pele
manos, urna vez por semana o quando o con-
selho fiscal, os _convocar; deliberarão • por
maioria de votos, cabendo, em caso de em-
pate, ao presidente o voto dó qualidade; e de
todas as suas renniGes e deliberações lavra-
rão aetas assignadas pelos membros pre-
sentes'„_ .

Art. 13. Compete à directoria : •
§ 1. • Velar pela "fiel execução dos estatu-

tos, promover por todos os meios a prosperi-
dado da companhia, procurar os melhores
„mercados do consumo para os artigos fabri-
cados pela empraza, nomeando agentes com-
inerciaeS aonde convenha tel-os, fiscalizar as,
dospezas e restringil-as ao strictamente pre-
ciso, obs'ervar a exacta arrecadação da re-
ceita o autorizar quanto for necessario ao
desenvolvimento e interesse social. - • 	 -

§ 2. • Celebrar contractos do que provenham
direitos e obrigações para a companhia, sacar
e aceitar dettras, fazer transacções o concor-
datas, demandar e ser demandada, dar pode-
res especiaes e illimitados para conciliações
no juizo de"pai.	 -	 • _	 •	 ,	 :	 • • --

§ 3. • Contrahir emprestimos por titulos de
prelação, que emittira conformo as condições
estabelecidas pela assembléa geral:- a 	 • -

§ 4. 0. Nomear, suspender e demittie livre-
mente o pessoal da companhia e . fixar-lhe os
vencimentos, e organizar o regulamento das
attribuições dos empregados, bom como oS
serviços das oficinas. 	 -	 •. :

§ 5.•,Arrendar, construir mi cdrisPrar;para
o que fica desde já, plenamente autorizada
com todos os poderes precisos, os predios e
terrenos nacessarios -á empraza, e resolver
sobre qualquer alienação faturado' bens :de
raiz, comta,nto qtie esta, se inclua nas opera-
ções que fazem o objecto da sociedade.

§ 0. 0 Fazer a chamada dos capitaeá; pro-
mover a responsabilidade dos accionista re-
missos; organizar annualmente o balanço, as
contas-o o relatorio e apresentai-os á assem-
bléa geral, acompanhados do , parecer do con-
selho fiscal; fixar no fim 'de cada semestre,
com audiencia deconselho fiseálao dividendo
a distribuir:

§ ApprOvar, sob proposta'de gerente, o
plano dp qualquer obra a executar para os
serviços da empreza.'ou' autorizar despezas
não previstas, mas, vantajosas á sociedade.

§ 8. 0- Decidir, finalmente,. todos os nego-
cios da eoinpanhia, o satisfazer toda S as . pre-
ScripçGes legaes a cargo das socieda.d0a ano-
pymas applicaveis a esta empraza. '

Art. 14. Ao ' presidente compete: .
§ 1.' Executar as deliberaçUs tomadas pela

directoria.	 - •	 •	 • •
§ 2. • Ser o orgão de 'administração nas suas

relações externas:. • s' 	 •
§ 3. • Assignar os balaneetes o balanços que

houverem dó ser . publicados, , as acções emit-

	

e as cautelas ,provisorlas.	 •	 ' , •	 -
§ 4. • Ter debaixo de suas vistas a °seri-

Pturação da companhia», autorizar os paga-
mentos para o custeio da empraza, vizar es
cheques assig,nados pelo director theSoureiro.
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§ 5. • Convocar a assembléa geral dos ac-
cionistas na época mareada e as extraordi-
nadas quando lho for requerido competente-
mente ou quando a direotoria entender con-,~lente.

§ 0.• Presidir -á reuniões da directoria,
cujas actas ficam a seu» cargo, e os trabalhos
preparatorios daS assembléas geraes até a
installação da mesa eleita ou acchianada.'
• Art. 15. Ao director gerente compete: '

§ 1. • Substituir o presidente em seus impe-
dimentos "transitorios

§ 2. • Fazer a nomeação e distribuição do
pessoal da fabrica.

§ 3. • Dirigir e fiscalisar todos os trabalhos
da fabrica e suas dependencias.

§ 4. 0 Fazer, pagamentos ao pessoal da fa-
brica, depois do organizadas as folhas respe-
ctivas, que serão visadas pelo director presi-
dente.	 •

Art. 10. Ao director thesoureiro compete
§ 1. 0 Substituir 6 gerente em- seus impe-

dimentos transitorios o ao presidente na falta
do gerente.

§ 2.° Ter sob sua guarda os dinheiros, va-
lores e titulos da companhia ; recebel-os e
passar, os competentes recibos. 	 .

§ 3. 0 Efectuar os pagamentos autorisados.
§ 4.° Assignar cheques para» o movi-

mento da conta corrente com os estabeleci-
mentos bancários e deposttlir nestes os dl=
nheiros da companhia.

TITULO IV

Do conselho fiscal
-	 . -	 _	 , •	 .

'Art. 17. O conselho fiscal será composto de
tres membros eleitos pela assembléa geral na
sua sessão ordinaria, por escrutinio secreto o
maioria de votos, na fôrma, preseripta no
art. 9°, relativamente á eleição dos directores.
Os fiscaes servirão por um anuo; terão teclas
.as attribuiçGes o deveres que a lei lhes con-
fere e perceberão.o Vencimento que lhes cou-
bér pela distribuição do 2 °is dos luercs li-.	 .quidos- da, companhia,. semestralmente verifi-
cados.

'Art. 18. Não poderão exercerarcar conjuneta-
mente os cargos do directores e fiscaes o [Ne •
e o filho, sogro o genro, irmãos e cunhados
durante, o cunhadio. :	 • ,

Serão declarados 'nullos os' votos que . tiver
obtido o menos votado 'dos eleitos para taes
cargos o 'preceder-se-ha em acto -"continue a •
nova eleiçao. •	 -	 •-"	 "	 •

Si alguma das incompatibilidade referidas'referidas
se der depois da eleição, se retirará d director
ou fiscal incompativel que a sorte designar.

,

. Da, ossemblacs geral dos accionislas •
•

Art..- 19. No mez do Janeiro de cada anno
haverá assembléa geral dos accionistas para
conhecer do relatorio da directoria o do pa-
recer do conselho fiscal sobre os - negocios
sociaes, .das ',contas, balanços e inventario
apresentados, e de'qualquer proposta submet-
tida- á sua consideração.
. Haverá assembléas gemes extraordinarias
Sempre que o interesse social .assim o 'exigir -
para delibéraçUes urgentes 'ou "imprevistas,
ou nos casos determinados nas leis das socie-
dades anonymas. '

Art. 20. Poderão tomar parte ria discussão
todos os accionistas -presentes por si eu por
seus procuradores ou representantes legaes.
Só poderão, porem, votar os accionistas que
poasuirem pelo menos-cinco acções registra-

• clas7a3,0 dias antes..
§ ,1.° Cada cinco acções darão direito a mu

voto; mas nenhum accionista terá mais de
20 votos, seja qual for o 'numero de acções
'que possuir ou representar a maior.	 .

2. 0 O accidnista que tiver acções caucie-
nadas não fica inhi/ohlo do votar nem de re-
ceber diidendo, excepto no caso do contrario
estar estipulado no contracto rekaactivo,
qual Sê dará conheaimento á directoria..

. ,

•n•n•n•=1111n,	 n•••••

• TITULO V
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Art. 21. A asseinbléa geral ordinaria será
convocada com 15 dias de antecedencia ;
extraordinaria com 8 dias.

• A respeito de unia e outra convocação' , de
novas convocaçõas motivadas por falta de
comparecimento sulficiente de accionistas, de
numero preciso para deliberar e da compe-
1 onda da assembléa geral ordinaria e extra-
ordidaria, guardar-se-ha o que está prescripto
nas leis e regulamentos das sociedades ano-
nymas.

Art. 22. Compete á assembléa geral dos
accionistas:

§ 1. 0 • Eleger a^ directoria e o conselho
fiscal .

§ 2.0 Resolver sobre todos os neg•ocios
companhia, inclusive aussmento i dliniuuiçã,o
do capital, emprestimos, prorogação do prazo
da duração social o a liquidação da compa-
nhia.

§ 3. 0 Reformar os estatutos.
§ 4. 0 Julgar as contas annuaes e dar ou

negar quitação aos mandatarios.
§ 5•0 Tudo o mais que for de lei e o acon-

selhar o interesse social.
Art. 23. A assernbléa geral será aberta

pelo presidente da directori • i, procedendo-se
^lago á eleição do presidente, por meio de
esarutinio ou por acclamação, sob proposta
velha' de qualquer accionista.

O presidente eleito ou acclamado convidará
aons accionistas para secretarios e dirigirá os
tia! alhos que forem objectas da sessão.

TITULO VI
Disposições geraes

Art. 24. O anuo social terminará a 31 de
dezembro.

Art. 25. Serão directores da companhia
dnrante os cinco primeiros annos: Presidente,
Manool Airoza de Oliveira ; gerente, Augusto
Casar Menezes; e thesoureiro, José Antonio
do Castro Silva. Serão fisaaes, durante o pri-
meird anuo : Candido José Teixeira ghaves,
Manoel Fortunato de Araujo Costa e João
Fernandes de Oliveira e Silva ; e supplentes :
José Alves de Azevedo Maia, Jorge José Rosa
e Mauricio Mendes do Vascencellos. Todos os
directoros, fiscaes e supplentes são negocian-
tes residentes nesta capital.

Art. 26. Fica a directoria autorizada a
fazer todas as despezas necessarias para a
installação da companhia.

Art. 27. Os accionistas acceitarn e appro-
vam os presentes estatutos em todas as suas
partes, e se obrigam a cumpril-os, em prova
do que os subscrevem.

Rio do Janeiro, 4 do outubro de 1890.

N. 1.062 — Certifico que foram archivados
hoje nesta repartição, sob n.1062, em virtude
de despacho da Junta Commercial, os estatu-
tos da Companhia Fabril do Arreios e Salta-
ria, com os demais documentos exigidos
por lei;

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 16 de -outubro de 1890.—Cesar
Oliveira.

Ao lado estava 'o grande salto da Junta
Commercial em alto relevo.

Banco Brazn e Norte America

ACTA DA ASSEMBLEA GERAL CONSTITUTIVA. —
PRESIDENCIA DO RIM. SR. CONSELHEIRO
FRANCISCO DE PAULA ILATISINK.

A' uma hora dm tarde do dia quatro de Ou-
tubro de mil oitocentos e noventa, no salão
do Banco dos Estados Unidos do Brazil, á rua
do Hospicio n. 1, presentes novecentos e qua-
renta accionistas constantes do livro respe-
ctivo, representando duzentas e quarenta mil
nações, o Exm. Sr. conselheiro Francisco do
Paula Mayrink, indica para dirigir os tra-
balhos o Exm. Sr. 'Visconde de Assis Martins.

O illustre accionista, agradece penhorado a
generosa indicação, declinando entre bato tv

honra sirgar, que pertence de pleno direito
ao digno entre os mais dignos, ao mais ^ com-
petente de todos o Em. Sr. conselheiro
Francisco do Paula Mayrink, assume a pra-
silencia, e convida para secretaries os Srs.
commenclaclores Luiz Augusto da Silva Ca-
nado e Manoel Guilherme da Silveira.

Organizada a mesa o Exin. Sr. presidente
congratula-se com a numerosa assembléa
pela constituição do novo estabeleehnento
bancario, tão bizarramonte accollfido polo
co mme raio fluminense.

O Sr. 1 0 secretario procede á leitura dos
certificados do deposito de 10 s/o do capital de
40.00d:000$ para a Republica, dos Estados
Unidos do Brazil e 10.000:000$ para a Repu-
blica dos Estados Unidos do Norte.

Lidos seguidamente os estatutos, são appro-
vados por unanimidade.

Procede-se á eleição da directoria o conse-
lho fiscal, sendo accla,mados

Presidente, conselheiro Francisco de Paula
Mayrink

Vice-presidente, Dr. Theodureto Carlos de
Faria Souto.

Secretario, P. A. C. Mackenzie.
Conselho fiscal

Dr. Emygdio Adolpho Victorio da Costa.
Conselheiro João Manoel Pereira da Silva.
Commendador Herman() Joppert.
Com mendador João Leopoldo Modesto Leal.
Dr. José Maria Moreira Senra.

Supplentea
Bonjamin \Volt' Moss.
Antonio Francisco dos Santos..
Gustavo Joppert.
João Manoel Novaes de Souza.
José Coelho Barbosa.
O Sr. presidente, agaiadecendo em seu nome

e no dos seus distinctos collegas de directo-
ria a honra immerecida com que os eviden-
ciou a benevolencia da assemblèa, declara
constituido o Banco Brazil o Norte America,
e faz todos os votos para que a nova institui-
ção bancaria seja o inicio promettentc de
maiores e mais estreitas relações commerciaes
com a grande União Norte Americana.

Um Sr. accionista propõe uni voto de agra-
decimento, que é recebido e approvado com
geraes applausos aos dignos Srs. incorpora-
dores, e especialmente ao Sr. conselheiro
Francisco do Paula Mayaink.

A's 2 1/2 horas da tarde o Sr. presidente
encerra a sessão.

Redigida acto continuo a presente, é lida
pelo Sr. 1 0 secretario e approvada sem dis-
cussão.

Eu, Luiz Augnsto da Silva Canado, 1 0 se-
cretario, a subscrevi o asSigno.— Francisco
de Paula Mayrink, presidente.— Luiz Augusto
cia Maia Umecto, 10 secretario.— Manoel Gui-
lherme da Silveira, 2 secretario. •

ESTATUTOS

Da organizaçao do banco

Art. 1. 0 Estabelece-se nesta Capital Fede-
ral a sociedade anonyma, denominada Banco
do Brazil e Norte America, que tem por fim
operar em depoeitos, descontos e emprestimos,
de conformidade com estes estatutos.

A sua duração sara de 50 annos, antes dos
quaes não poderá ser dissolvido, salvo os ca-
sos previstos em lei. 	 •A sua sede é na Capital Federal, onde tam-
bem será o N.o para todos os seus contractos
o acções que deites se possam originar.

O armo social decorre do 1 de Janeiro a 31
de dezembro.

Art. 2. 0 O banco poderá ter caixas filiaes
dentro e féra do paiz, sendo, porém, obrigado
a fundar uma ou a servir-se de algum estabe-
lecimento bancario de primeira ordem, fun-
dado na cidade de Nova York (Estados Uni-
dos da America, do Norte), para o fim de sor
o intermediario das operações entre as Repu-

_Nicas Brazileira e Americana.

Do capital
Art. 3. 0 O capital é de 50,000:008$ en

250.000 acções de 200$ cada uma, e sori
realizado em ouro ou em moeda corrente, a(
cambio á vista sobre Londres, no dia oh
qualquer chamada.

As entradas serão effectuadas com o in-
tervallo de 30 dias, pelo menos, uma do
outra, e na razão nunca inferior do 10 04.

permittida a antecipação das entradas
percebendo o accionista o juro do 6 0/0 ac
armo na proporção do tempo em que effectuai
a referida antecipação.

As acções,_ uma vez integralizadas em seu
valor, poderão passar ao portador' e vice-
versa.

O accionista ¢asresponsavel pelo valor das
acções inscriptas em seu nome, sendo que,
no caso do falta, ficará sujeito á -pena de
commisso, ou a ser compallido judicialmente
a realizar a entrada, salvo caso de força
maior justificado perante a directoria, em o
qual pagará mais o juro da 9 °/0 ao anuo.

Art. 4. 0 As acções que calfirem em com-
nisso serão vendidas na primeiraaopportu-
nidade, devendo ser levadas a fundo de re-
serva as entradas anteriormente realizadas.

A transferencia das acções será, feita no
registro do banco.

Das operações
Art. 5. 0 O banco operará em descontos,

emprestirnos, embios e receberá dinheiro em
deposito por letras a prazo fixo e contas cai.-
rentes.

Encarregar-se-ha do lançamento e contrac-
ção de empresthnos, dentro e Pira do paiz por
conta propria e de terceiros.

Incumbir-se-ha, mediante ordem o accordo
com o Goveruo Federal,de todas as transaçõ
que possam interessar á Republica, seus es-
tados o municipalidades. ^

Fará emissão de debentures (obrigaçõas
portador) por conta propria e alheia.

Art. 6. 0 O prazo para o desconto do letras
da terra não excedera a seis mezes, salvo ti-
tulos da Republica pagaveis nesta praça.

Na caução de titules do qualquer especie
far-se-ha o abatimento, que a directoria en-
tender conveniente, nunca, porém, inferior a
10 04 do valor real dos referidos titulos.

NO3 emprestimos sob garantia de productos
mercadorias, far-se-ha o abatimento pelo

menos do 1/3 do respectivo valor real.
O valor, tanto para os títulos como para os

produitos e mercaclorias,. será o do mercado
no dia da transação.

Da assemblda geral
Art. 7• 0 A assembIéa geral é a autoridade

soberana do banco, achando-se legalmente
constituida por accionistas possuidores de 25
acções pelo menos; e as suas disposições, to-
mando-se do accordo com o disposto nestes
estatutos, são obrigatorias.

Art. 8. 0 A aseembléa considerar-se-ha le-
galmente sconstituida quando, em virtude da
sua convocação, se acharem reunidos accio-
nistas que representem pelo menos um quarto
do capital realizado em acções inscriptas na
registro do banco com 30 dias de antecedencia
ao da reunião.
• Paragra.pho unico. Assim constituida a as-
sembléa, geral, poderá resolver sobre tudo que
for da sua compete-nela, excepto sobre reforma
dos estatutos, liquidação, dissolução do banco o
augmento do fundo'social, para o que á nacos-
saria pelo menos a representação de dons
terços do capital.

Art. 9. 0 No caso de nã'o S3 reunir o numero
de accionistas exigido para constituir-se a
assemblés., observar-se-ha e disposto no de-
creto n. 164 de 17 de janeiro de 1890.

Art: 10. A convocação da assembléa geral
ordinaria ou extraordinaria será feita por
annuncios nos jornaes com 15 dias de antece-
dencia, nos quaes se declarará o objecto da
convocação.

Este prazo será rodu2ido a cinco dias (inane
de, mallogra,da a primeira reunião, for mister
convocar segunda e terceira.
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O vice presidente e na falta deste o secre-
tario, substituirão o presidente nos seus impe-
dimentos.

Art. 19. Cada membro do conselho depo-
sitará no banco, como caução da resporksabl-
lidada do sua gerencia,, 100 acções, que serão
inalienaveis einquanto exercer o cargo ó não
forem tomadas as' respectivas-contas. ,

Art, 20. O conselho director poderá no-
mear delegados seus que o represeutem Jpe-
rante o governo geral • e o do cada estado,
companhias, associaç3es e particulares com
que haja do coutractar, ministrando-lhe .as
neceisarias instrucções,

Art. 21. -0 conselho director reunir-se-
ha' tantas vezes quantas os interesses do banco
o exigirei-n, mas nunca menos do uma vez
por mez.

De cada reunião lavrar-se-ha uma acta,
onde constarão por menor as resoluções que
se tomarem.	 "
. As resoluç3es tomar-se-hão por maioria do
votos presentes.

Não poderá haver sessão sem O compareci-
mento pelo menos de dom membros, inclusi-
yo o presidente.

Art. 22. Os membros • do conselho serão
eleitos pela assembléa geral, de entre os ac-
cionistas de 100 ou mais ames, por escrutinió
secreto e maioria absoluta de votos; o, quan-
do esta não se conseguir no primeiro escru-
tínio, se procederá a segundo, entre os candi-
datos mias votados em numero "duplo dos
que tiverem do sor eleitos, prevalecendo a
maioria apurada neste o decidindo a sorte no
caso do empate.
• Ah. 23. Não podem servir conjuncta-
mente no conselho pae o filho, sogro e genro,
cunhados, emquanto durar o cunhadio, os
parentes até, 20 .grio, os socios de firmas com-
merciaos; nem ser eleitos os credores pegno-
raticlos, que possuirern acções, bem como os
impedidos de legalmente negociar; Conside-
rando-se nanes' os votos p,irventurti dados
aos que em taes circumstancias estiverem.

Art. 24. Vagando .algum togar de mem-
bro de censelho", este 'o preencherá nomeando
para esse fim accionista; quelenhaea neces-
seria qualificação, o qual exercerá o cargo até
á primeira reunião da assembléa' geral, que o
proarerà • definitivamente, O director assim
eleito exercerá o cargo por todo o tempo que
exerceria avence a quem substituo.

Art. 25. Nenhum membro do conselho po-
derá deixar de exercer funcções do seu
cargo por mais do seis mezes, além dos quaes
se entenderá que o tem resignado ; excepto
si, mesmo ausente, prestar serviços ao banco.

Nos impedimentos temporarios dos mem-
bros do conselholior mais de 120 dias, poderá
o impedido ser substituido, até que compare.:
ça, por accionista nomeado pelo conselho,
dentre os que tiverem a necessaria qualifica-
ção:

Art. 26. . O conselho director exercerá o
mandato por seis annos, podendo ser reeleito.

•Art. 27. Compete ao conselho:
, Resolver sobre as operações referidas nes-

tes estatutos,- fixando as condiç3es e regras,
sobre que devem realizar-se. 	 -

Deliberar sobro as contas annnaes, que te-
nham de sor presentes á assembléa Feral, as-
sim corno sobre a . fixação -do dividendo e
quaesquer propostas relativas á referma dos
estatutos, prorogação oü dissolução do banco
e augmento de copital. -

Nomear o demittir todos os empregados
marcando-lhes ordenados o attribuições. -

'Finalmente, adoptar todas as 'resoluções e
fazer executar todas as medidas que enten-
der convenientes aos interesses e a boa gestão
dos nencios do banco. 's,	 - .

Art. 28. Compete ao presidente do banco:
1. 0 Apresentar á assembléa gerai' dos ac-

cionistas, em suas reunio-es ordinárias e em
nome do -conselho, o relataria atnual -das
operaç3es e do estado do banco.

2. 0 Presidir, ao conselho, ser á seu oro•ão
regular-11w os trabalhos, executar, fazer

Art. 11. A reuniã,o ordinaria da assembléia
geral térá legar annualmento no correr do
inez do maio, nos termos do decreto citado e
a da ektraordinaria, sempre que a directoria o
resolver, por acto seu, ou a requerimento de
sete .ou mais accionistas, que representem

.pelo menos 1/5 do capital social.
Art. 12. Cada somma de 25 acCões dá

direito a um voto. Podem votar os tutores
por seus pupillos, os maridos par suas mu-

lheres, um dos socios pela firma, os propos-
tos de corporações o 03 procuradores, sendo
accionistas urna vez que os representados es-
tejam no caso do fazer parte da assemblea
geral.	 •	 •

A votação será sempre por escrutinio se-;
ereto.

Não podem votar nas aSSembleas geraes
os administradores, para approvar seus ba-
lanços, contas • o inventaries, bem como os
fiscaes na approvaçãe de seus pareceres.

•As deliberações ou resoluções da assembléa
geral serão tornadas per capita, salvo quando
um ou mais accionistas reclamar que o sejam
pela reprJsentação de capital, em cujo caso
correrá a votação por escrutinio socreto,
.razão estabelecida.

Os possuidores de ncOes ao portador não
poderão fazer parte das assembléas, nem iro-
volver-se nas discussões, votaç3es e delibe=
reções, sem depositar no • banco as mesmas
a2ç3es, até ao dia 31 de dezembro, quando se
tratar de reunião ordinaria, o 10 dias antes

- do fixado para a sessão, quando se tratar
de extraerdinarias.

As acç3es, que estiveram _caucionadas,.. dis-
pensam deposito ; sendo, porém, ne,cessario o
aviso por escripto nos prazos acima especi-
ficados.

AS procuraçõ 2s• devem Ser ontregueS
Secretaria do .banco, oito dias antes da re-
união das assemblàas, sob pena de não pro-
duzirem offeito alFum. 4 prova do deposito,
ou aviso, das aeções o da entrega das pro-
curaç3es effectuar-se-ha unicamente me-
diante recibo firmado - pelo secretario do
banco, •	 -

Art. 14. São permittidos votos por. pro-
euraç3es para a eleição de directores e fiscaes,
cemtanto que os minlatarios sejam accio-
'listas, e se apresentem munidos de poderes
especiaes.	 •

Paragrapho unico. Não podem ser manda-
tarios os directores e fiscaes do banco.. • 	 -
• Art. 15. O presidente do banco será o das

assembléas geraes, e em cada reunião convi-
dará dous secretarias para constituirem
mesa.

Paragrapho calco. Ao primeiro secretario
" compete lançar ou fazer lançar, em livro

apropriado, as resoluções da assembléa geral,
- com o resumo dos assumptos que -lhe forem

sujeitos o votados.
Art. 10. Conap3te á assernblea geral:
Alterar ou reformar os estatutos ;
Julgar as contas annuaes ;
Nomear e destituir os membros do conselho

e da commissão fiscal ; 	 •	 I
Resolver sobro os assumptos concernentes

ao capital, liquidação, dissoluçã,o do banco e
qualquer objecto para que houver sido con-
vocada, nos limites de sua competenela.

Art. 17. Na reunião -ordinaria, annual da
assembléa geral, apresentar-se-ha o relatorio
do conselho director, acompanhado' do ba-
lanço, conta do lucros e perdas e parecer da
commissão fiscal, para ser discutido o appro-
vado, ou não, pela mesma assembléa,

g 1. 0 Nessas reuniões permitte-se tratar de
todos os assumptos que possam interessar ao

- banco.	 •

e-xecutar fielmente estes estatutos, O regue
lamente interno, as deliberações do conselho
o as da, assemblea geral.	 _

3.° Convocar extraordinariamente o con-
selho sempre que lhe parecer ouvil-o sobre
quaesquer assumptos concernentes á : admi-
nistração do banco.

4. 0 Assignir os balancetes monsaes, que
se publicarem; bem como toda a correspon-
dencia do banco, eseripturas, contractos o do-
cumentos, que importarem responsabilidade
para elle.

Na au3encia do presidente, estas •funcç3es
serão exerc!clas pelo seu substituto, ou por ,
um dos directores de semana.

5. 0 Represantar o banco em suas relações
com terceiro, ou em juizo, sendo-lhe faculta-
tivo para isso constituir manclatario. •

6. 0 Dirigir e. inspeccionar a escripturação
geral do banco e bem assimtodo o Seu expe- -
cliente, propor a nomeação o demissão de
todos os empregados, podendo suspendel-os,
se entender . necessario, communicando-o ao.
conselho' em • sua primeira reunião, e estipu-
lar as fianças que os empregados houverem
de prestar em razão do seu cargo no banco.

Art. 29. O honorario annual do conselho
director será: presidente 12:000$ e mais 6:000$
pro labore o cada director 12:000$000.

Além do lionorario perceberá mais dons
por cento do dividendo, distribuido em partes
iguaes por todos os membros do conselho.

Os honorarlos serão pagos mensalmente e
fixados na assemblea, constituitiva do banco.

cominis'sao fiscal	 '

Art. 30. Haverá no baneo uma commissão
fiscal permanente composta. do cinco accio-
pistas, eleita, tombem segundo o 'disposto
no art. 22, .de entre ..os que possuirem
50 ou mais acções, os quaes exercerão o mau- ,
dato por um anuo, podendo ser reeleitos.

Paragrapho unico. A eleição da commissão
fiscal far-se-ha na reunião ordinaria annual
da -assembléa geral.
- Art. 31. Conjuntame,nto dom a eleiçã,o

commissão fiscal,- a assembléa elegera mais
cinco accionistas, szipplentes dos fiscaès.

Os membros da cornmissão fiscal perceberão
cada um 4:800$ annuaes, pagos mensalmente.

Art. 32: Todos os annos até 31' do Março.
receberá a commissão fiscal copias exactas do
balanço e quaesquer contas, que tenham da
sor apresentadas á assomblèa geral, para que
a mesma commissão as 'examine, e, em seu
relatorio,dó sobre tudo parecer, que concluirá
propondo á assemblda geral a approvação ou
rejeição das contas annitees. •
. O parecer da- commissão fiscal serã entre-
gue ao presidente do banco até ao dia 15 de
abril, afim de imprimir-se o annexar-se ao
relatorio do conselho.

Art. 33. -Para os neeessarios exames serão
franqueados á commissão fiscal todos os livros
de eseripturação do banco, dando-lhe os respe-
ctivos empregados todos os esclarecimentos
que ella exigir e deites dependerem.

Si no processo de exame a commissão julgar
necessario ouvir o cobsellio a respeito de
qualquer objecto, solicitar-lhe-ha a nocessaria
conferencia, na qual se lhe darão todas as
explicações e esclarecimentos,habilitando-a,
a redigir o seu parecer, com o mala pleno
conhecimento dos assumPtos.

• Art. 34. A .commissão, fiscal assistirá ás
reuiães do conselho director com voto consnl-
tivo quando para tal fim for convidada.

Do dividendo e fundo de reserva

Art. 35. Todos os trimestres, depois (a
apurado o lucro liquido o deduzidos 2 0/9 para
fundo do reserva, do restante far-se-ha divi-
dendo aos accionistas até 12 0/0 ao anno.

Si houver, excedente, será a metade levada
á conta de integralisação do capital e a outra
metade a lucros suspensos. 

Uma voz integralisado o capital, será a me; -
tade dos lucros acima-referida, di,stribuida
pelos accionistas como dtvidendoi

§ 2. 0 Nas reuniões extraordinaiges, porém,
só se tratará do objecto para que forem con-
vocadas.

cotisellto director

Art. 18. O banco administrar-se-ha-por um
Conselho director, compesto de ires membros,
que do entre si escolherão o psesidente, vice-

-.presidente e o secretar¡o,



Supplencia -
Benjamin Wolf Moes
Antonio Francisco dos Santos.
Gustavo Joppert.
João Manoel Novaes de Souza.
José Coelho Barbose,

F. P. 2Iayrink.
Theodoreto , Carlos de Faria Souto.
P. A. C. Machenzie.

Está conforme.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1890.-

P. A. C. Mackenzie, director secretario.
Sello de verba 1$800.
Rio do Janeiro, 15 de outubro de 1890.-

17:cedera° Carlos de Faria Souto.

N. 1.070 - Certifico que foram archivados
hoje nesta repartição sob n. 1.070, em virtude
do despacho da Junta Commercial os estatutos
do Banco do Brasil e Norte America com os
demais documentos exigidos por lei.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 20 de outubro de 1890.- O secre-
tario, Cesar de Oliveira.

Achavam-se conectas duas estampilhas do
valor de 5$200 e ao lado o grande sello
Junta Commercial.

Companhia Induoirlal de Sabão e Velag

ESTATUTOS
CAPITULO 1

Da organizaçõo e fins da companhia

Art. 1. 0 Sob a denominação de Companhia
Industrial do Sabão e Velas, fica constituida
nesta capital uma sociedade anonyrna, regida
por estes estatutos e do conformidade com o
art. 30, e 1° do decreto de 17 de janeiro de
1890 e mais disposições do mesmo decreto,
cujo prazo será de 50 annos, podendo porém
ser prorogado pela assemblea geral si assim

, achar convenientemente.
Art. 2.° O fim da companhia é o seguinte:
Construir urna grande fabrica para a manu-

factura do sabão, velas e outros productos
relativos que convenham à companhia, a qual
uma vez constituida, fará acquisição das fa-
bricas de sabão e velas 'que lhes convenha.

Art. 3.° A fabrica será montada em qual-
quer ponto do littoral ou ilha, de accordo
com as posturas municipa.es, com os apparelhos
necessarios os mais aperfeiçoados e modernos.

§ I° A companhia poderá vender sabão e
mais productos aos depositarios, quer sejam
ou nao accionistas nesta capital, cabendo o
direito à companhia de vender os seus pro-
duetos nas capitaee dos estados da Republica,
quando julgar conveniente.

Art. 4.° A companhia importará directa-
mente a meteria prima necesseria a seu fa-
brico ou outra qualquer mercadoria, caso lhe
convenha.

CAPITULO II
Do capital social e das acções

Art. 5.° O capital social é de 1,000:000$,
divididos em 5.000 acções de 200$ cada uma.

Art. 6. 0 Os accionistas realizarão as suas
entradas nas époces determinadas pela dire-
ctoria, excepto a l a entrada de 10 cle, que
será amena no acto da subecripção das acções.

Art. 7.° Os estabelecimentos que a compa-
nhia adquirir, quer em virtude do acto appro-
vedo pela assemblea geral constitutiva, quer
pela resolução ou deliberação da directoria
serão por esta pagos em moeda corrente.

Art. 8.0 O capital poderá ser elevado por
deliberação da assembléa geral, tendo os
accionistas preferencia na subscripção pro-
porcionalmente ao numero das acções que
possuirem.

Art. 9• 0' As entradas do capital serão an-
nunciadas com 15 dias de antecedencia e com
intervallo nunca menor de 30 dias, não po-
dendo ser feita chamada maior de 10 0/, ,
porém, sendo permittida a antecipação das
entradas pelos accionistas.

• ,

Art. 10. As acções serão norninativas,mas
poderão passar ao portador depois de integra-
I isada s; si a assemblea geral assim o resolver.

Art. 11. Os accionistas,que não realizarem
as suas entradas em tempo, perderão em be-
neficio da companha as entradas anterior-
mente realizadas, declarando-se commissó das
suas acções, ou obterão um prazo para fazer
ae entradas com o juro de 1 0/0 ao mez ven-
cidos.

Quer um ou outro caso só poderá ser resole
vido pela directoria com inteira liberdade.

Art. 12. As acções declaradas em com-
mimo serão vendidas no menor prazo pos-
sivel esendo ouvidos com preferencia os actuaes
accionistas.

Art. 13. A transferencia de acções será
operada no escriptorio da companhia- por
termo assignado pelo cedente e cessionario ou
seus procuradores munidos dos competentes
poderes.

CAPITULO III

Dos accionistas

Art. 14. Todo o accionista tem o direito
de comparecer ás assembléas, desde que a
transferencia tenha sido feita com 30dias do
antecedencia á convocação.

Poderá discutir os assumptos submettidos á
deliberação das assembléas, porém só tem o
direito de voto o accionista possuidor de 10
en mais acções.

Art. 15. Os accionistas possuidores de 10
acções tem direito a um voto,não podendo ter
mais de 10 votos, seja qual for a quantidade
de acções que possuir.

Art. 16. Todos os depositarias consumi-
dores dos generos da companhia nesta capital
em quantia superior de 2:000$ mensaes terão
uma bonificação de 5 ( 1/0 sobre o valor que eee
comprarem á companhia.

CAPITULO IV

administraçao

Art. 17. A companhia logo depois de in-
sta liada será administrada por uma directoria
de tres directores, que serão eleitos do 3 em 3
annos pela assembler:, geral de entre os accio-
nistas que possuirem pelo menos 100 acções,
as quaes ficarão na companhia caucionadas a
responsabilidade de sua gestão.

Art. 18. Os directores entre si designarão
o presidente, secretario e thesoureiro.

Art. 19. As vagas que por ventura se de-
rem na directoria, por enfermidade, renuncia
ou fallecimento, serão prehenchidas por desi-
gnação dos outros directores e conselho fiscal,
mas quando forem duas as vagas será convoe
cada urna assembléa geral.

Paragrapho unico. Considera-se vago o lo-
gar de director, por enfermidade quando esta
seja reconhecida e se prolongue por mais de
4 mezes.

Art. 20. Os directores receberão como lio-
norarios 6:000$ annuaes cada une e mais 2 0/0
dos lucros liquides.

Art. 21. Ao presidente compete:
e 1.° Executar e fazer executar 'os pre-

sentes estatutos, as resoluções da directoria
eassemb léa geral.

e 2.° Representar a companhia em juizo ou
fora delle, fiscalizar a escripturação, aesignar
as acções e outros documentos relativos á
companhia.

e 3.0 Presidir as sessões da directoria, con-
vocar as a,ssembléas gemes ordinarias e ex-
traordinarlas ou quando forem requeridas por
7 ou mais accionistas que representem 1/4
do capital.

Art. 22. Akemeretario compete
e 1. 0 Subglituir o presidente em seus im-

pedimentos.
e 2. 0 Ter a seu cargo o livro de netas da

directoria e fiscalizar conjunctamente com o
presidente toda a escripturação da companhia
quer mercantil e quer dos livros dos accio-
nistas e transferencias.

e 3.° Assignar com o presidente as acções,
procuraçees, documentos e papeis de credito.
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(Fica entendido que a integralisaçã'o, de que
trat ao presente artigo, não constitue direito,"
mas um favor da sociedade para seus accio-
nestas, que continuam na obrigação de pre-
encher o capital do suas acções.

Assim ta:libem fica entendido que o serviço
do dividendo será feito elp ouro ou em moeda
corrente, ao cambio do dia, á vista sobre
Londres, no dia do respectivo annuncio.

A directoria, quando julgar conveniente,
á vista dos lucros liquidas, poderá crear um
funda especial para amparar o capital em
caso necessario.

.A accumulaçã*o do fundo do reserva cessará
Jogo que sua importância attingir a metade
do capital social.

Art. 3(3. O fundo do reserve é especial-
melete destinado a refazer o capital desfal-
cado por perdas.

Disposições geraes e transitorias
Art. 37. O conselho procurará sempre ul-

timar por meio de arbitres as constestaçÕes,
que se incitarem na gestão dos negocies do
banco.

Art. 38. Incumbe ao conselho requerer aos
poderes politicos do Estado quaesquer medi-
das, que julgar convenientes ao credito, se-
gurança e prosperidade do estabelecimento,
e particularmente para que as acções ou
tarados existentes noite, pertencentes a es-
trangeiros, sejam; ainda no caso 'de guerra,
inelolaveis corno os dos nacionaes.

Árt. 39. Os bens moveis, semoventes, ou
de raiz, que o banco houver de seus devedo-
res, por meios conciliatorios, ou judiciaes,
serão vendidos no menor prato possivel.

Art. 40. O banco poderá possuir edificio
proprio para seu estabelecimento.

Art. 41. Dão-se ao conselho todoe os po-
deres para representar o banco emjuizo como
autor, ou réo, assim como para exercer livre
e geral administração; plenos poderes nos
gimes devem, sem reserva alguma, conside-
rar-se compreliendidos e outorgadps todos os
de que haja possibilidade, ainda os do procu-
.ra,ção em causa propria,.

Art. 42. Os membros do conselho e todos
os empregados sào responsa-veis pelos ebuses,
que praticarem no exercicio de suas tune-
çees.

Art. 43. Todo o accionista, que se ausentar,
póde depositar no banco as acções do que for
proprietario, para o rim de lho ser?.m remet-
tidos aonde determinar os clivid mdos re-
spectivos, livres de commissão.

Art. 44. Os casos omissos nestes estatutos
resolver-se-hão pelas leis que rege: em a ma-
terie•

Art. 45. O banco não operará emhypothe-
ces, mas as receberá para garantia de dividas
o direitos, já anteriormente effectuados e
adquiridos.

Art. 46. Fica destinado o capital de
10.000:000$000 para fundo da caixa filial em
Nova-York, si o banco a estabelecer de pre-
ferencia a servir-se, como agente, de algum
dos bancos de primeira ordem daquella mes-
ma cidade, nos termos do art. 20.

Art. 47, Fica a directoria autorizada a
-pagar as despezas da installação do banco,
levando a sua importancia á. contado lucros
e perdas, por quotas semestraes até á sua
extencção.

Art. 48. A primeira directoria por seis
fumos, o o conselho fiscal e supplencla, por
um anno, compõe-se:

Conselho director
Presidente, conselheiro Francisco de Paula

Mayri nk.
Nice-plesidente, Dr. Theodoreto Carlos de

Feria Souto.
Secretario, P. A. C. Mackenzle.

Conselho fiscal
Dr. Emygdio Adolpho Victorio da Costa:-
Conselheiro João Manoel Pereira da Silva.
Ilerm ano Joppert.
João Leopoldo Modesto Leal.
pr. José Mexia Moreira Sem.



, ' CAPITULO YIII •

-	 Disposições geraes „.

Art. 30. Os casos omissos" nestes estatutos
serão regidos pelas leis em vigor. •

'Art. 31. Os accionistas acceitarn as re-
sponsabilidades que lhes cabem por lei e ap-
provam os presentes estatutos o de accord6 com
o decreto do 17 de janeiro dá 1890, a directo-
ria inicial ficará constituida pelo prazo de
cinco anuas , e será composta dos Srs.:

Directoria •
Antonio Corrêa d'Avila. 	 '.
Alexandre Duarte Pires Coalho.' .
Domingos de Castro Pereira .Peixoto.

Conselho fiscal
Francisco da Silva Peisotci Serra.
João Monteiro Cabral. • -
F. F. Vaz.

Supplentes, .

' Fernando Amares & Comp..
Peixoto Marques & Comp. e .
Albino José Ribeiro.

• Incorporadorei:
Domingos de Castro Peixoki.
Corrêa, d'Avila & Comp.
Pires Coelho & Comp.
Castro Pereira &
Peixoto Serra & Comp.
F. F. Vez.

•N. 1.071-Cortifico que foram archivados
hoje nesta-repartição, sob o n. 1.071 em vir-
tudo de despacho - da, Junta Commercial, os
estatutos da Companhia Industriai de Sabão e
Veias, com os demais documentos exigidos
panei. •	 • • • .

Secretaria da Junta Cornmercial da Capital
Federal, 20 de outubro. de 1890.- O seara-

.tario Cesar de Oliveira. • "

Companhia Ceálunew veln EleétrIeldade.

ESTATUTOS•

CAPITULO I	 •

Denominaçao, sède, objecto e duraçao da
• . •	

• companhia

Art. I.° A' compauhla Cortumes pela Ele-
etricidade tem sua sede e fero jurictico na ci-
dade do Rio do Janeigo.

.Art. 2.° O objecto da companhia é adquirir
o explorar oprivilegio concedido a Worms &
Balé, de Paris, por carta-patente ele 6 do abril
de 1889, sob n. 670, para curtir couros por
meio da electricidade, estabelecendo desde já
fabricas ou cortumes nesta cidade e poste-
riormente onde mais convier.

Art 3.0 O prazo da duração da companhia
é de 50 annos contados da data de sua instai-
lação, podendo ser prorogado, si assim o me-
Solver a asscrubléa geral dos accioAistas, ' •

_
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Art. 23. Ao thesoureiro compete
§ I.° Ter sobre sua guarda o responsabili-

dade todas as quantias que receber os papeis
do valor da companhia.

§ 2.° Organizar Mensalmentó o livro-caixa
clenionstraüdo o saldo real.da responsabilidade
a sou cargo, afim do ser examinado pelo Con-
selho fiscal e servir de base á escripturação
geral.

§ 3•0 Fornecer ao guarda-livros todos os
documentos para a confecção da eScripturação
geral, livro-caixa o mais papeis. I

§ 4. 0 Abrir conta corrente em banco que a
, directoria designar, onde depositará diaria-
mente as quantias que forem recebida, não
podendo ter em- cofre quantia superior a
1:000$ por mais de tres dias.	 .

" § 5. 0 Pagar todos as dividas, contas e obri-
gações da companhia, depois de visadas pelo
presidente e secretario:

A 6. 0 Assignar cheques com o visto tio .pre-
sidente para levantamento de quantias no
banco-onde a companhia tiver conta corrente

Art. 24. A' directoria em - commum' com-
pete:

§ 1. 0 Nomear um administrador ou gerente
para a fabrica e todo o pessoal do eScriptorio,
demittil-os o fixar os seus honorarios.

§ 2. 0 Formular o relatorio e balanços
genes.

§ 3•9 Organisar o regplarnento -interno,
prevendo os deveres o obrignções do pessoal
empregado no escriptorio e -fabrica da com-
panhia.
• § 4. 0 Celebrar contractos de' obras, con-
strucções, compra de maioria prima e outras
mercadorias que cenvenha,m 'a companhia, o
bem assim a venda dos produCtos da mesma.

CAPITULO V

Do conselho fiscal.

Art. 25. A companhia terá, um conselho
fiscal do ires membros o tres supplentes
eleitos annualmente pela assembléa, geral
dentre' os accionistas possuidores de . 50,ou
mais acções:
•§ 1. 0 Ao conselho fiscal compete examinar

eseripturação, documentos' da, receita' 'e
despeza, a caixa o balanços da companhia,
afim de com a devida antecedenc:a ministrar
á directoria seu parecer. 	 -	 •

§ 2.° Os membros do conselho fiscal perce-
berão 1:200$ annualmente cada uru.

CAPITULO VI

•Da assemblèa geral

Art. 26. As assembléas gemes se considc-
ram constituidas quando se acharem reunidos
aocionistas que representem • um •quarto
capital realisado em acções inscriptas 'no re-
gistro da companhia 'com 30 dias do antece-
delicia da reunião.,

Art. 27. As assembléas, geraes :ordinarlas
serão convocadas annualmente de janeiro a
março eeextraordinariamente sempre que seja
necessario por motivos justificados, annun-

' ciando se sempre. com 15 dias antecedentes
pela imprensa.

Art. 28. A' assembléa . geral compete:
§ 1.° Eleger a directoria, conselho fiscal o

su pplentes.	 .
§ 2.° Resolver sobre qualquer proposta

apresentada pela directoria, conselho, fiscal ou
accionistas.	 I	 •

§ 3.° Reformar os presentes estatutos, do-
: liberar sobre a dissoluçao e liquidação da com-
panhia Rira dos casos previstos em lei, sendo
representada por dons terços do capital.

CAPITULO VII -

Dos lucros,, dividenclos e fundo de reserva •

-Art.., 29. O balanço geral da companhia
será fechado semestralmento a 30 de junho o
31 de dezembro figurando nelles as transac-
çêes effectivamente realizadas. 	 .

§ 1.° Os lucros liquidos SeineetraeS serão
distribuidos

DIA= ()pneu',
5 0/0 para o fundo de depreciação;
10 0/s para o fundo de reserva ;
85para dividendos e borms. 	 -
§ 2. 0 O fundo de • reserva é deílinaclo a

reparar as perdas do capital o deixará, de ser
.accumulado quando, a sua impor Lancia • et tin-
gir a .50 Pio do capital. .

§ imperta.nela do fundo da reserva
poderá ser convertida em titulos de renda de
reconhecida segurança a juizo da directoria
é censelho fiscal.

§ 4. 0 o producto do fundo de depreciação
exclusivamente destinado á conservação e

reparação do edificio da fabrica, das incichinas,
caldeiras e todo o material da companhia.

§' 5. 0 Os dividendos não poderão ser além
de 12 0/0 sobre o capital 'realizado, o exce-
dente será dado aos accionistas annualmente
corno bonus.
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CAPITULO II

.	 ,	 Do capital :social	 ,

Art. 4. • O capital dá Compnliia é • de
20.000:000$, divididos em 100.000. acçilles de
200$ cada uma.

Art. 5. • .Uma vai realizados o ()Ilactiva- -
mente empregados 50 1. de capital social,
poderá a companhia levantar,no paiz ou no
estrangeiro um ou mais empréstimos, dentro
dás limites da lei, por meio de titulos do obri-
gação preferencial (debentures), cujas taxas •
do juros e do amortização serão estabelecidas
pela directoria, de accordo com o conselho
fiscal.-	 •	 •

CAPITULO III

Das acções e dos accionistas

Art. 6. • As acçêeà ou cautelas serão nomi-
nativaS e assignadas pelos directores.

Art. 7. • Caliirão em commiSso o serão ree-
mandas, levado o sou proclucto á conta do
fundo de reserva, aS acções cujas entradas
forem demoradas além de trinta dias após a
chamada. •

Os	 'accionistas impontamos soffrerão a multa
de vinte por cento sobre o valor das entradas
que realizarem dentro desse prazo. -

Art. 8. • companhia será administrada
por uma directoria composta de tres 'membros
eleitos pela assembléa geral dos accionistas, •
de seis em seis annos, por maioria relativa de
votos, em esgrutinio secreto, dicidindo a-sorte
no caso de empate.' .	 •	 •

Haverá, além disto, á frente de cada fa-
brica, para superintendel-a cy dirigir oe traba-
lhos technicos, um gerente, do nomeação da
directoria e Por ella demissivel, quando a sua
substituição for aconselhada polo interesse da
Companhia.

§ 1. 0 Qualquer accionista poderá sor eleito
director ; mas não entrará em °kora tio
Som depositar nos cofres da companhia 100
acceles,- as -quaes servirão do caução à sua
responsabilidade, até que as contas da res
ctiva gestão sejam approvaclaS. A caução ar-
se-ha por termo no livro do transferencias á
declaração no regietro do accionistas.

§ 2.° Os membros da directaria poderão ser
reeleitos, quando não. o sejam; servirão até
que a nova directoria se apresente para tomar
posse. •	 \.	 •	 •

§ 3.° No Impedimento ou. ausencle, não jus-
tificados' por mais do tres meses, renuncia ou
fallecimento de qualquer membro da -diro-
ctoria, esta chamará um accionista para ex-
ercer as funcções do- director até á primeira
reunião da assembléa geral, na qual o cargo
será definitivamedte provido, servindo o eleito
pelo tempo que faltar ao substituido, respei-
tada a disposição do• § 10. A' ausencia em ser-
viço cla companhia não e applicavel o disposto
neste paragraphO., -
• § 4. • Os directores vencerão o lionorarâ
ámnual de 7:200$ cada um e mais 1 • /0 dos
lucros liqüides .annuaes que* excederem de
120/0. O presidente perceberá mais 2:400$

',yr° labore,	 -	 •	 I.
§ 5.. Os directores escolherão entre, si, no

acto de serem empossados, o presidente, o se-
cretario e o thesoureiro.	 .

§ 6, 0 A directoria reputa-se revestida de
amplos poderes para praticar todos os actos
do gestão relativos aos fins e objecto da com-
panhia, 'representando-a era' juizo activa a
passivamente. .	 , •	 .
• Art. 9. • São etribukêes da directoria:

§ 1.0 Administrar todos os nogocios da com-
panhia e effectuar as operações de credito no-'
cessarias ao seu objecto e fins, podendo trans-
igir, renunciar direitos, hypcithecar ou em--
penhar bens sociaes, contrahir obrigações e
alienar bens e direitos.

§ 2.0 Tratar com os poderes publico.
§ 3. 0 Fir o numero, categoria, funcçêes

e vendimentes dos empregados, nomeei-os,
suspendel-os t multal-os o demittil-os..
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§ 4.0 Examinar mensalmente as coutas da
receita e despoza, e rubricar o respectivo ba-
lancete.

Art. 13. Ao gerente incumbe:
§ 1.0 Dirigir e fiscalizar tanto os escripto-

rios technicos corno o serviço geral das fa-
bricas, de modo que os trabalhos sejam ex-
ecutados cora a maior regularidade e per-
feição.

§ 2.0 Ter a seu cargo e sob sua immediata
responsabilidade os deposites do meteria
prima o do genes° beneficiado.

§ 3.° Realizar as compras daquella e as
vendas deste, quando para isto forem devi-
damente autorizados pela directoria.

§ 4.0 Nomear, suspender, multar e dama-
tir o pessoal dos escriptorios technicos, fabri-
cas e armazena de deposito.

§ 5.° Dar fiel e inteiro cumprimento ás de-
liberações da directoria, á qual fornecerão
todas as informações referentes aos trabalhos
sob sua direcção, prestando mensalmente
contas das férias a pagar e do todas as mais
despezas.

§ 6.0 Propor á directoria as medidas que
julgarem convenientes ao bom andamento
dos interesses sociaes.

CAPITULO V

Do conselho fiscal

Art. 14. O conáelho fiscal será composto
de tres membros effestivos o tras supplentes,
eleitos annualmente pela assembléa geral or-
dinaria. Ao exercicio do cargo fica annexo
o ordenado meus ii de 200P00.

Nos seus impedimentos, os membros do
conselho fiscal serão substituidos pelos sup-
plentes na ordem da votação.

Paragrapho unice. O conselho fiscal, além
das attrilmições que a lei lhe confere, tem o
direito de fiscalisação illimitada, sobre todas
as operações e negocieis da companhia.

CAPITULO VI,

Da-assemblda geral dos accionistas

Art. 15. A assembléa geral será composta
dos accionistas cuias acções se acharem aver-
badas no registro da companhia.

Paragrapbo unico. Nos 15 dias que ante-
cederem o da reunião da assembléa geral
ordinaria ou extraordinaria ficará suspensa a
transferencia de acções, salvo para constitui-
ção ou extincçãodo penhor.

Art. 16. A na ssa da assembléa geral será
composta de um presidente e dons secretaries,
sendo aquelle eleito por acclamação e estes
nomeados pelo presidente.

Paragrapho unico. Os membros da directo-
ria e os do conselho fiscal não poderão fazer
parte da mesa da assembléa

Art. 17. A. assembléa geral representa a
totalidade dos accionistas, e as suas delibe-
rações, conforme as disposições destes esta-
tutos, obrigam a todos, embora ausentes ou
dissidentes.

Art. 18. Todos os accionista podem fazer
parte da assembléa, geral, quer possuam as
suas acções livres e desembaraçada.s, quer as
tenham dado em penhor mercantil'.

Art 19. Os accionistas terão um voto por
cada dez acções que possulerem.

Os possuidores do menos de dez acções
poderão assistir ás assembléas geram, dis-
cutir o apresentar propostas ; não poderão,
porém, votar.

Seja qual for o numero de suas aeções,
nenhum accionista poderá ter mais de 100
votos.

Art. 20. A votação dos assumptos sujeitos
á discussão será por maioria dos soclos pre-
sentes, e só a requerimento, por escripto, de
tres ou mais accionistas presentes, se fará por
acções.

Art. 21. Haverá uma sessão de assembléa
geral ordinaria em cada anno, no mez do
abril, rara tratar dos assumptos que lhe

são commettidos pelos presentes estatutos
e dos objectos que forem propostos para dis-
cussão.

§ 1.0 O accionista pode representar por pro-
curador, comtanto que este seja accionista,
mas não faça parte da directoria nem do con-
selho fiscal.

§ 2.0 Suppor-se-hão legalmente represen-
tados para todos os effeitos

As mulheres por seus maridos;
Os menores e interdietos por seus pais, tu-

totes ou curadores.
O procurador poderá representar mais do

um accionista e terá tantos votos quentes per-
tencerem aos seus constituintes.

§ 3. 0 A convocação desta assemblèa, será
feita com antecedencia do 15 dias, por annun-
cios publicados pela imprensa e com indicação
do legar e hora.

§ 4. 0 Nenhuma deliberação poderá ser to-
mada pela assembléa geral, relativamente a
contas e balanço, si antes não tiver sido apre-
sentado o parecer dos fiscaes.

§ 5. 0 Os directores não podem 'votar nas
assembléas geram para approvar os seus ba-
lanços, contas e inventaries, nem os fissaes
no que respeita aos pareceres.

Art. 22. Haverá tantas reuniões da assem-
bléa geral extraordinaria quantas forem jul-
gadas necessarias pela directoria, pelo con-
selho fiscal ou requeridas por sete ou mais
accionistas que representem, pelo menos,
um quinto do capital social.

Paragrapho unico. A convocação será
sempre motivada e feita por annuncios, nas
folhas publicas, com uma antecipação, pelo
menos, de cinco dias.

Art. 23. A aasembléa geral. só poderá
constituir-se e deliberar, achando-se com-
posta de um numero de accionistas que re-
presente, pelo monos, a quarta parte do ca-
pital social.

§ 1.0 Si o numero de accionistas já referido
não se reunir, far'ese-ha nova covocação, de
accordo com a legislação em vigor.

§ 2. 0 Tratando-se, porém, da reforma dos
estatutos, de a,ugmento de capital e demais
hypotheses cosig,nadas na legislação em vigor,

assembléa só poderá deliberar validamente
achando-se presentes, pelo menos, accionistas
que representem dons terços do capital social.

Si nem na primeira, nem na segunda con-
vocação se reunir o numero requerido de ac-
cionistas, far-se-ha terceira convocação por
annuncios e por cartas-circulares, para dahi
a tres dias, pelo menos, declarando-se o
mesmo que pracearia o final do § 1° deste
artigo.

Art. 24. São attribuições da assembléa
geral:

§ 1. 0 Resolver todos os negocies da com-
panhia que estiverem expressamente com-
mettidos á directoria.

§ 2. 0 Eleger a directoria e o conselho fiscal.
§ 3. 0 Reformar os presentes estatutos,

achando-se constituida nos termos do § 2 0 do
art. 24.

§ 4. 0 Deliberar acerca do rela.torio e contas
apresentados pela directoria e do parecer do
conselho fiscal.

§ 5. 0 Resolver ácerca do augmento do ca-
pital da companhia, dissolução e prorogação
della.

§ 6. 0 Deliberar ácerca, de qualquer proposta
iniciada por accionista, pela directoria ou pelo
conselho fiscal.

§ 7•0 Exercer todos os actos previstos nestes
estatutos e deliberar nos casos omissos ou im-
previstos, respeitadas as prescripçõesl egaes.

CAPITULO VII

Do fundo de reserva e dos divídendos

Art. 25. Serão considerados lucros sociaeS
os que annualmente se liquidarem da ex-
ploração dos objectes declarados no art. 20
destes estatutos,
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§ 4, 0 Effectuar o pagamento semestral dos
juros das obrigações de preferencia (deben-
tures), realizar as amortizações respectivas, e
bem assim antorizar, dos lucros liquides, 03
dividendos semestraes, ouvido nesta perte-o
conselho fiscal.

§ 5. 0 Apresentar á assembléa geral ordi-
n iria dos accionistas, que se verificara, no
mez de abril, um relatorio das operaçaes da
companhia, o qual será acompanhado do ba-
lanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas, e bem assim do parecer do conselho
fiscal, relativo ás contas apresentadas e si-
tuação da companhia.

§ 6. 0 Depositar em estabelecimentos ban-
cares os dinheiros da companhia, sendo os
cheques das retiradas assignados -pelo the-
soureiro e rubricados pelo presidente.

§ 7. 0 Chamar, nos termos do § 3 0 do art. 80,o accionista que tiver de substituir o director
impedido por falta ou reunncia.

§ 8. 0 Effectuar a emissão do obrigações de
preferencia (debentures), quando assim con-
venha, ouvido o conselho fiscal.

§ 9. 0 Tomar em commum e por maioria de
votos, prevalecendo em caso do empate a
opinião amparada pelo voto do presidente, as
deliberações necessarias ao bom andamento
dos negocies da companhia, lavrando actas de
taes deliberações em livro especial.

§ 10. Prover ao bem da companhia em
todos os casos urgentes e não previstos nestes
estatutos:

§ 11. A directoria reunir-se-ha ordinaria-
mente urna vez cada semana e extraordinaria-
mente sempre que o presidente entender con-
vocai-a.

Art. 10. Compete ao presidente, além das
attribuiçÕes inherentes ao cargo de director:

§ 1.° Ser orgão da directoria e represen-
tal-a, e a companhia, em juizo e em todas as
suas relações officiaes.

§ 2. 0 Presidir as reuniões da directoria e
as do conselho fiscal, quando este fui-lecionar
com aquella em sessão conjuncta, e bem as-
sim os trabalhos preparatorioa das assemblé-
as geraes dos accionistas até proceder-se á
eleição do presidente respectivo.

§• 3. 0 Assignar as escripturas e contractos
autorizados por deliberação da directoria.

§ 4 • 0 Assignar as acções e debentures, ou
as respectivas cautelas.

§ 5. 0 Rubricar os cheques firrfiados pelo
director-thesoureiro.

§ 6. 0 Convocar as assembléas gemes 'plati-
narias ou extraordinarias, e a directoria para
sessão extraordinaria, quando o julgar con-
veniente.

§ 7• 0 Velar pela fiel execução destes esta-
tutos.

Art. 11. Compete ao secretario, além das
attribuições inherentes ao cargo do director:

§ 1. 0 Redigir as actas das reuniões da di-
rectoria, consignando as deliberações toma-
das.

§ 2. 0 Authenticar as transferencias das
acções no livro respectivo.

§ 3. 0 Assignar todas as certidões requeri-
das á directoria e mandadas passar por olha
ou seu presidente.

§ 4• 0 Velar pela boa ordem do archivo e
regularidade da eseripturação da cOmpanhia.

§ 5. 0 Colligir os dados necessarios a erga-
nização do relatorio annual.

§ 6. 0 Assistir aos exames do conselho fiscal e
auxilial-o nas nuas averiguaçõss, fornecendo-
lhe os documentos e informações de que elle
carecer.

§ 7. 0 Substituir o presidente nos seus im-
pedimentos temporarios.

Art. 12. Compete ao thesoureiro, além das
attribui,ções inhercntes ao cargo de director:

§ 1. 0 Arrecadar os dinheiros e velar na
guarda dos valores da companhia; receber e
pagar o que for devido.

§ 2. 0 Depositar nos estabelecimentos ban-
carias que a directoria designar os saldos
existentes em caixa.

g 3. 0 Assignar os cheques para os paga-
r/lentos autorizados pela directoria,
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CAPITULO VIU

Disposições geroes e transitorias

Art.. 2. 0 Por derogação das disposições dos
presentes estatutos, a • primeira directoria
será composta dos Srs.: desenabargador Abel
Graça, commendadores Luiz Augusto For-
nira do Almeida e José Maria • Teixeira do
Azevedo, o Membros do conselho fiscal:
.Adolpho do Barros; commendadorea Manoel
Jose da Graça Teixeira . ° Francisco José Ri-
beiro; sendo supplentes, . Dr. Manoel Buar-
que cie Macedo, coronel Ernesto Augusto da
Cunha Mattos e Jorge Conceição. .

Art. 28. Fica a directoria autorizada a
adquirir o privilegio de que trata o art. 2 0 e
a pagar o respectivo preço, bem como todas•
as despezas do incorporação da .compunhia.:

Desembargador Abel Graça, rua do Cat-,
• teto n. 120, director presidente com-

mondador Luiz A. F. do Almeida, .rua do
Hospicio n. 21, negociante,' director thesou-

. reiro.
José Moreira Teixeira de Azovedo, rua

da praia de S. ChristovãO ri. 195; industrias
lista, director secretario.

Companhia Nacional Santa Iloga
• -

ACTA. DA ASSEMBLIU GERAL DE INCOItPORAÇXO
• - 1

Aos 18 dias do rnaz de setembro • de 1890, à
hora da tarde reunidos no - Bane() União do

Credito 39 Srs. subscriptores da' .Companhia
Nacional Santa Rosa,. o Sr. ! presidente
Eugenio Gudin, por si e em nome , dos
seus colle e.as agradece o ,.bom
mento que, da Parte dos Srs.: subscrip-.
toras teve a creação desta companhia e
declara • que, achando-se presentes 30 Srs.
subscriptoros representando 2115 . acções,
numero este raiais que sualcionte para poder
funceionar a presente assembléa geral, a
considerava constituida o indicava para pre-
sidir os trabalhos o accionista Sr. COMMOO-
dador Francisco Carlos Naylor, representan-
do o Banco União do Credito, indicação esta
que foi geralmente acolhida o approvada.

O Sr. presidente assumindo a cadeira,
agradece it honra o muita consideração, e con-

 .

vida para 1° e 2° secretarios os Srs. Jose Luiz
Guimarães e João Garcia do Almeida, os gumes
tomando assento, o Sr. presidente declara
aberta a sessão.

O Sr. 1° secretario procede á leitura do do-
cumento do deposito do 100/, do capital sub-
scripto, o qual estava -do accordo com o quo
preceitua a lei; em seguida convida o Sr. pre-
sidente ao Sr. 2° secretario a proceder á- lei-
tura dos estatutos que, estando em tudo con-
formo a' lei, são approvados.

.0 Sr. presidenta consulta a assembla, se
tem proposta ou indicação a fazer. 	 .

O Sr. accionista Joaquim José da Azevedo,
pedindo a palavra, propõe que, dos lucros li-
quides, depois do tirados os 15 0/0 para distri-
buir aos Srs. accionistas, o excesso reverta, a
metade a favor do incorporador, o Sr. Edylio
Guimarães, como recompensa pelo grandes
esforços e abnegação com que se houve para
tão foliz resultado..
•O Sr. incorporador Edylio Guimarães, 'agra-

docendo commovido por tão inesperada of-
farta por parto do Sr. accionista Joaquim José
de Azevedo, pede. para que assemblea vote
que uma parte desses lucros reverta em favor
das crianças que trabalham na fabrica, •

O Sr. presidente, pedindo licença para in-
terpretar °sentimento da .assembléa' geral,
é de opinião, que ninguem melhor que o Sr.
iticorporador Edylip -Guimarães, poderá fazer
esta distribuição, pois-é tido como um verda-
deiro paca para essas crianças, filhas do tra-
balho, que della recebem carinhos paterna.es;

Consultada a casa.
'
 foi unanimemento ap-,

pravada a proposta com a indicação do Sr.
presidente.	 -	 •

Foi igualmente votado, par unanimidade,
um vota, do louvor e reconhetimento aos re-
levantes serviços prestados poios Srs. 'incor-
paradores.

•Votou-se mais, ficar a administração auto-
rizada a pagar as despezas do incorporação.,

O Sr. presidente declara constituida.a, Com-
panhia Nacional Santa Rosa, que tem por fim
a confecção de roupas brancas ; e, conaTatu-
landa-se cosS os Srs. accionistas pelo 'futuro
da nova empraza, tem sémente a lembrar
que, pelas estatisticas das alfandegas,
quantidade do mercadorias que é importada
do estrangeiro, é em tal 'quantidade e preço,
que sómento isto justifica a incorporação da
companhia, que tem diante de si um futuro
auspicioso. •

O Sr. .accionista Eugenio Gudin, 'obtendo a
palavra, esclarece o caso da proposta sobre
excedente aos 15 0/0,o que satisfez plenamente

assembléa geral, isto é, a metade do exce-
dente dos 15 0/0 seja entregue- ao Sr. Edylio
Guimarães para ser applicado- à baneficencia
das operarias menores ou maiores que pala
sua applicação o dedicação forem merecedo-
ras dessa, distincçãci o a outra Metade rapar-
tidamente aos Srs. accionistas. 	 -

O Sr. presidente, procedendo á leitura dos
estatutos que indicam directoria; fiscaes, sup-
plantes o gerente, sendo_ proclamados para
exercerem os seguintes cargos os 'Srs. accio='
nistas	 .

Presidente, o Sr. Eugenio Gudin..
Secretario, o Sr. Edylics Guimarães.
Thesoureiro; O Sr, João Teixeira do Leão.

Conselho fiscal •
Francisco Manoel da Costa Pereira.
Pedro Leandro Lamberti.
Commendador Luiz A. Ferreira do Almeida.

S,upplentes	 •	 ,,-
Cominendador Joaquim Caetano. Pinto Ju-

nior.
Manoel da Costa Samp&o.
Francisco Antunes Na zara th . •
Gerente,' o Sr. Edylio Guimarães.
Nuda havendo mais a tratar, o Sr. pies!-

dente agradece o auxilio recebido da as-
semblea geral por tão feliz desideratum ; le-
vanta a sessão convidando aos Srs. accionistas
a se conservarem no recinto até , que a acta

• fique lavrada, para que seja assignada por
todos, o que effectuado, encerra e levanta a
sessão ás 2 1/2 horas da tardh.

Sala do Banco União de Credito, Rio de Ja-
neiro, 18 do setembro de 1890.
.. Presidente, Francisco Carlos Na ylor, sacro-.

tarjes, José Luiz Guimarães o João Garcia de
Almeida, Eugenio Gudim, Almeida, Guclim &_
Paiva, Joaquim Furtado da Rocha, A. Tei-
xeira Buttler, Manool da Costa Sampaio, Ci-
coro de Pontes, Francisco Manoel da Costa
Foreira, Luiz A. Ferreira de Almeida, Conde
do Figueiredo, Otto Situou, João Gurgel, Joa-
quim Caetano Pinto Júnior José Augusto da
Silva,' Guilherme Machado do Moura, An-
tonio José dos Santos Chaves, João José da
Costa Olifeira & 'Comp., João Teixeira de
Leão, João Manoel. Alves, Antonio Gomes
Monteiro, Jayme da Cruz & Comp., José
da Fonseca_ Moreira, Francisco Antunes
Nazareth, A. P. da Costa Soares, Pires &
& Leite, por procuração de Florindo., Antu-
nes Guimarães dos Santos, Edylio Guimarães,
por procuração de Lancerote José de Carva-
lho, Edylio Guimarães, Edylio Guimarães,Josó
da Costa Ferreira Maia, Joaquim Rodrigues
de Araujo, José Pereira Leitão, Soares & Ir-
mão, Dr. ,Felisberto José do Menezes, João
Lopes -Chaves, Antonio Gabriel Gordinho
Fróes,' Antonio Ferreira dos Santos, Fran-
cisco Fernandes Pinto, José da Rocha Gomes,
João Reynaldo Alves; Francisco Antonio Mon-
teiro, João de Seixas Magalhães, ^ Antonio M.
Guimarães Praça, Eduardo Avelino dos 'Reis,
Camilo Jacob Niemeyer, Antonio Antunes
Guimarães, João, Amanda , Mario e Almerinda
do Castro Guimarães, Barão da Lage5a, Ma-
noel Pereira da Costa, Francisco do Paula
Palitares o Manoel Marques Leitão.

Mesa da . assemblaa geral, 18 de setembro
de 1890.--Frasic isco Carlos iyaylor, presidente.
—José Luis Guimarite .:, 1° secretario. — loa°
Garcia de Almeida, 2° secretario. e

_

ESTATUTOS -

CAPITULO I

- Tia compan'tia, sdde, fim . e-duraçao

Art. 1. 0 A companhia denominaclaFe-
brica . Naciónal Santa- Rosa—sociedade ano-
nyma constituida de conformidade • com a lei
:ri. 3150 de 4 de novembro de 1882, e o decreto
n. 2321 de 30 de dezembro' do -referido, e o
art. 104 do 17 do janeira dó corrente anuo,
tem-a sua séde nesta Capital Federal, o po-
derá constituir agencias dentro .e fora, dos
Estados Unidos .dae referida Republica, Brazi-
leira,- segundo convenha ao desenvolvimento
do ,suas operações..

Art. 2.° O rim ou o objecto da campanhia
é o seguinte:

1.0 Desenvolver uma fabrica já existente á
rua de- S. elemento n. 14, -- denominada-
-Fabrica Nacional de Santa Rosa—destinada
á manufactura á venda da roupas brancas,
e outros clifferentes artefactos.

2.° Manter e' desenvolver no interesso da
sociedade em- geral, e especialmente no das
meninas pobres, o Asylo Industrial já estaba-
tecido na referida ta b rica , onde atlas sejam
recolhidas e-aprendam todos os misteres de
agulha. --

Art. 3. 0 O prazo de duração da compa-
nhia será do 30 annos, contados da data de
sua constituição, podendo ser prorogado, si
assim o resolver a assembléa geral dos ac-
cionistas.

Paragrapho nnicci. Antes do findo o prazo
do sua duração poderá a companhia sor dis-
solVida, nós casos' do . art. 17 do decreto
n. 164 de 17 de janeiro do corrente anila.

CAPITULO' II -

Do capi‘al social

N.1.072-Á-Certifico que foram archivados boja
nesta repartição, sob n. 1.072, em virtude de
despacho da Junta Commercial, os estatutos
da, Companhia Cortumo pela Electricidade
com os demais documentos. exigidos por lei.

Estavam coitadas dua.s estampillias . do valor
de 5$200 inutilisadas com . os seguintes di-
zeres: Secretaria da Junta Commercial da
Capital Federal em 20 do õutubro de 1893.—
0 secretario, Cesar de Oliveira,

Tambem estava, collado o grande saibo
da, Junta Commercial.	 •

Art. 4. • O capital da companhia será de
300:000$ (trezentos contos doereis) dividida
em 3.000 acções de 100$ cada, uma.

Art. 26. Dos lucros liquidos serão ded.u-
zidos:

Ate ,10 0/0 para fundo de reserva, deteriora-
ção do capital e amortização cio preço do pri-
vilegio;	 _

12 s/. para dividendo dos accionistas
3 0/, para a porcentagem dos directores;

Até 2 °/. para a porcentagem do cada gee
rente.
' Havendo margem para maior dividendo aos
accionistas, sara o excesso - distribuido exclusi-
vamente entre cites até 26 0/0, desta cifra em
doante, metade •ortencerá aos accionistas e
metade ao incorporador.

Cessará a deducção para constituir o fundo
de resorva quando este attingir á impor-
tancia do capital social, passando aquella
quota a reforçar o dividendo, mas sendo resta-
belecida até integrar outra vez a importancia
do • mesmo fundo, quando alio houver sido
desfalcado pela restauração do material.
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§ 1. • O capital social poderá ser augmen-
tado nos ddus seguintes casos: insufficiencia
do capital subscripto o accreschno do obras,
ou ampliação dos serviços e operações sa-
ciaes.

§ 2. • As hamadas para prestação do ca-
pital serão de 10 -/. no acto da assig,natura,
10 . 1. 30 dias depois do approvados os esta-
tos, o as outras chamadas do 10 •/ • pincuto quando forem necessarios com inter-
valia nunca menor de 30 dias.

CAPITULO III

Das acções e dos accionistas

Art. 5. • As acções, antes de iseu integral
pagamento, serão nominativas o assignadas
Feio presidente e secretario, e em cada urna
donas se fará menção do valor nominal que
representar, bem como da importancia das
prestações pagas o mais exigencias legaes.

Art. 6. • Toda a acção é mdivisivel em re-
laçâ'o à companhia que não reconhece, mais
de um proprietario, para cada acção.

Art. 7. • A transferencia das acções elle-
ctua-se na sède da companhia em um livro
nas . condições do art 13 do codigo commer-
cial, era o qual se lavrará o respectivo
termo assign nio pelo cedente e cessionarios
ou por sons legitimes procuradores.

Art." 8. • O accionista crie não fizer as en-
tradas cio capital no tempo mareado ficará
sujeito à multa de 10 ./. , da respectiva im-
portaneia, e si em 30 lias não pagar essa fila-
portancia, poderá a directoria obrigai-o
pagamento ou declarar em cornmisso
acções, salvo caso de força maior justificada
perante a directoria.

Para.grapho unico. O cammlsao importa a
perda das entradas feitas, sendo as acoões
reemittidas e levadas a sua importancia à
conta do fundo do reserva.

CAPITULO IV

Da culininístraça'o

Ai t. 9. ' A companhia será adm inistrada por
urna directoria de tres membros eleitos pela
assembléa geral dos accionistas de quatro
em quatro amos, por maioria relativa de
votos, dicidinde a sorte em caso do empate.

§ 1. , SC) poderá ser eleito director, o ao-
c'onista que possuir pelo monos 50 acções,
sonda obrigado a esucional-as, á responsa-
bilidade da sua gestão, em um termo no
livro do registro.

§ 2. • 0a.directores poderão ser reeleitos.
§, 3.- No impedimento ou ausencii, por

mais de seis mezes, renuncia ou fa.11ecimento
de qualquer membro da directoria, chamara
esta um dos membros do conselho fiscal, até
a primeira reunião da assembléa geral, na
qual será o cargo definitivamente provido,
sarvindo o eleito o tempo quo faltar ao sub-
stituido.

§ 4. • Os directores vencerão O MCOrari0
de 300$ mensacs cada um, 'cAendo mais co.
director gerente da fabrica a quantia do
230$ monsaes.

Art. 10. A primeira directoria cio c.onip.i-
nhia é composta dos seguinte- sosios funda-
dores e incorporadores: preddento Eugenio
Gudim,-secretario, Edylio Guimarités,-the-
soureiro, João Teixeira de Leão.

Paragrapho unico. O director-secretario
EIVE° Guimarães, é o gerente da fa-
brica.

Art. 11. São a ttribuiçõe.s da directoria:
§ 1.0 Admin:strar todos os actos da com-

panhia.
§ 2.° Praticar todos os actos que se in-

cluem nas operações e constituem o objecto da
eclabrando para esHo flui cio-

tr. elas .le qualomor na tarem.
§. 3. 0 Nomear agentes que os auxiliem na

geoatão di-ria dos negados, e constituir ad-
vogados e procuradores que os representem,
art. 44 do decreto n. 8821, de 3 de dezembro
do 1882; nomear mais outros empregados que

entender necessários, fixar-lhes o numero, ca-
tegoria, funcções, honorarlos e vencimentos,
e suspendei-os, multal-os e demittil-os.

§ 4• 0 Apresentar á .assemblea geral orai-
naria dos accionistas a qual co verificará no
inez de setembro de cada anue, um relatorio
dos negocies da companhia, a que se juntará
o balanço geral o a demonstração dos lucros
o perdas o o parecer do conselho fiscal.

§ 6. 0 Escolher o estabelecimento bancaria
onde sejam recolhidos os dinheiros da com-
panhia, não podendo ser retirados senão por
cheques assignados por dons -membros da (di-
rectoria.

§ 7. 0 Chamar o membro do conselho fiscal
que tiver, de substituir o directorr, impedido.

§ 8. 0 Deliberar em commum sobre os ne-
gocios da companhia prevalecendo o voto da
maioria, e lavrando-se acta das deliberações
om livro especial.

§ 9. 0 As directorias que seguirem-se à
primeira elegerão dentre si, nwicto da posse
o presidente, o secretario e o thesoureiro e o
que deve accumular o cargo de gerente da
fabrica.

§ 10. Os directores por si ou ser procura-
dores representarão era juizo a companhia
activa ou passivarneWo.

Art. 12. Compete e" ) presidente
'
 além das

funcções ligadas ao c? •.g.0 de director :
§ 1. 0 Presidir ás rei mõcs da directoria o ás

do conselho fiscal, nando esto funccionar
com aquela ou sermo conjuncta, o bem 'assim
os trabalhos prepara torios da assembléa geral
dos accionistas até proceder-se á eleição do
respectivo presidente.

§'2. 0 Convocar as reuniões da directoria, o
as da sessão conjunch com o conselho fiscal e
dar execução ás deliberaçõos tomadas.

§ 3. 0 Asaignar com um dos directores oS
cheques, ou recibos para o movimento em
conta corrente com estabelecimentos banca-
rias, e bom assim latras o quaosquer papeis
de credito.

§ 4.° Convocar as assembléas geraos ordi-
Darias o oxtraordinaries sempre que, por de-
liberação da directoria ou do conselho fiscal,
forem julgadas necess irias, ou requeridas por
sete ou mais accionistas que representem pelo
menos um quinto do capital social na fôrma
da lei.	 •

Art. 13. Com pete ao secretario, além das
attribuições inlierentes ao cargo de dire-
ctoria

§ 1. 0 Substi tuir o director presidente.
§ 2.° Lavrar to las as actas das sassõos

directoria, consignando as resoluções tomadas.
§ 3. 0 Assignar com o director presidente o

titulo das acções e authenticar a transferencia
deltas.

§ 4. 0 Assignar as certidões que forem re-
queridas.

§ 5 0 Velar pois boa ordem do archivo e re-
gularidade da escriptuaação da companhia.

14. Compete ao theseureiro além das
attribuições inhereutes ao cargo de director :

§ 1. 0 Substituir o director secretario em
todas as suas attribuiçõas.

§ 2,0 Ter sob sua guarda o responsabilidade
te os os dinheiros da e ampanhia.

§ 3.0 organizar por trimestre um balancete
demonstrativo do catado da caixa.

§ 4." Depositar em banco que a maioria 41a.
directoria designar o; saldos que entender
poderem ser retirados do movimento da com-
p &a ia .

§ 5.° Entregar ao gerente da fabrica, com
assentimento da directoria, as q uantias no-
cessarias ás despezas da mesma fabrica.

§ 6. 0 Paga r , com prévia autorização da di-
rectoria, as contas.

§ 7. 0 Iteseber o passar recibos em parti-
cular o dar tiCiiao2s em juiso, em bancos, cm
todaas repartiaaias publicas, de toda o qual-
311 1' quantia o aaancento á companhia, eó
[ia- modo IOViLaiO que estiver orn bancos aom
precuração especial d t directoria.

-Art. 15. Ao gerente. n ia fabrica compete
§ 1. 0 Dirigir o liscalisar todo o serviço in-

terno e externo da fabrica, comprar a matula

prima, vender os productos delia, nomear
empregados, marcar-lhes salarios o demit-
til-os.

§ 2. 0 Nos impedimentos temporarios do ge-
rente, a directoria dar-lhe-ha substituto.

CAPITULO V

Do conselho fiscal

Art. 16. O conselho fiscal será eleito an-
nualmente na assemblda geral e compor-se-ha
do tres membros olfactivos e supplentes,
todos accionionistas, encarregados de dar
parecer sobre os negocies da companhia o
suas operações, tomando por base • o balanço,
inventario e contas da administração, ser-
vindo do relator aquelle que (Nutre si des-
ignarem.

§ 1. 0 Na falta e impedimento dos fiscaes o
suppléntes eleitos, servirão os que forem no-
meados pelo' presidente da Junta Commercial,
á requisição da directoria.

§ 2.° Os fiscaes podem, durante o trimestre
que preceder a reunião ordinaria da assem-
bIéa geral, examinar os livros, examinar o
estado cia caixa o da, carteira, exigir informa-
ções da directoria, sobre as informações so-
eines, e convocar extraordinariamente a as-
semblea geral.

CAPITULO VI

Da assembldia geral

Art. 17. Haverá no -dia 18 de setembro de
cada armo uma assembléa geral dos accio-
nistas, cuias acções se acharem averbadas no
registro da companhia. •

§ 1. 8 A assembléa geral só se considerará
constituida, quando a dia, estiver presente um
numero do accionistas que represento pelo
monos o quarto do capital social.

§ 2. 0 Si este numero se não reunir, convo-
car-se-ha outra por meio de annuncios nos
jornaos, declarando-se nelles que se delibe-
rará, qualquer que seja o numero do acções
representado pelos accionistas presentes,
art. 63 e 64 do decreto n. 8821 de 30 de de-
zembro do 1882, e decreto 164 do 16 do
janeiro de 1890, art. 15, §§ 20 o 30.

Art. 18. A assemblea geral chamada a de-
liberar sobre a constituição da companhia o
os casos figurados no art. 64 do decreto de
30 de dezembro igualmente citado, precisa,
para sua validade- , reunir um numero de
accionistas que representem polo menos deus
terços do capital social.

Si em duas cenvocaçÕeS não comparecer
esse numero do accionistas, convocar-se-ha
pela imprensa e por carta uma terceira re-
união, declarando-se que a assombléa deli-
berará com a somma do capital representado
pelos presentes:sendo as deliberações toma-
das pela maioria.

Art. 19. A mesa da assemblea geral- com-
por-se-ha de um presidente o deus senaeta-
rios, sendo &melte =latindo na oceasião, o
estes por escolha do presidente eleito.	 •

Art. 20. Nas assembléas geraes ordinarias
se tratará do exame e deliberação sobre o
relatorio o contas da administração e parecer
do c onsedho fiscal, seguindo-se a eleição do
novo conselho fisdal e supplentes, e o de di-
rectores, quando for dila necessaria.

Art. 21. A convocação da assembléa geral
extraordinaria será sempre motivada, e fletia
só se tratará dos asumptos que a houver mo-
tivado.

Art. 22. Para todos os effe.itos podem os
ac-ionistas fazer-se representar na assembléa
geral, por outros accionistas como seus pro-
curadores, cana poderes eapeciaes.

Art. 23. As votaçõas, nas assembléas ga-
nias, serão 'Contadas na razão do uni voto
por grupo de 10 acções.

A; t. 2-1. O acaloni-da, possaidor dccaias)
acções podará comparecer na reatilão do
asse:111)1(ot geral, o discutir O ASSUM1)10 Suj.31ta
á dCiihOraTiO, mas não terá o direito de voto.

Art. 25. Não podam tyotar nas assambléas
geraes os administradores para votarem os



O Sr. commendader Francisco José da Silva
Rocha apresenta a seguinte proposta, que è
unanimemente approvada : Proponho, que a
directoria fique desde já autorisada a fazer
acquisição 'do •prodio ou predios que sejam
precisos para a mais completa histallação da
companhia.	 •

-Em seguida o Dr. Arthur Fernandes Cam-
pos da Paz propõe Lambem' que a directoria
tique autorisada a fazer as despezas de instai-
lação até a sonnua de 30:000$000.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente .declara a' companhia installada o, agra-
decendo a presença dos Srs. - accionistas, con-
gratula-se Pelo auspicioso futuro da compa-
nhia e levanta a -sessão por meia hora, atè
que sejam transcriptos os estatutos o la-
vrada a acta.

Certificado-Na qualidade do thesoureiro do
Banco Constructor do Brazil, declaro achar-se
recolhida na thesouraria deste-banco a quan-
tia, de 100:000$ equivalente a-10 0/. • do capital
da Companhia Photographica	 .

Rio de Janeiro, 29 de setem'aro de.1890.-,
Luis Pereira de Faro (Sobre una estampilha
de $200).
- N. I7-Pagou l053 do salto e addicional.

Recebedoria, 18 de cutubio de 1890.- D.
Nunes.-Pino da

Inswipta a fls. 137 do livra 1:.0.
, Recebeddri c, 18 de-ou1u . rode . 18	 Sra

e 02 ,7/.. .	 •

-o	 sononoil

-- Sexta-feira 24 .

SOU3 balanços; contas e inventaries; os fiscaos,
os seus pareceres, os- accionistas a avaliação
do seus quinhões ou quaesquer vantagens que
lhes digam respeito.

Art.-20. Ficara suspensa a transferencia de
•acções nos tres dias que antecederem á re-
união da assernbléa, geral ordinaria ou extra-
ordinaria.	 - -

Art. 27..0 accionista que tiver transferido
suas acções em caução, conserva o direito de
representação nas assembléas geraes e bem
assim o de receber os dividendos, salvo quando

companhia communicarem os interessados,.
que ha estipulação em contrario.

Art. 28. Quando se proceder ás , eleições, a
votação será por escrutinio secreto o quando
se tratar da approvação dos estatutos, sua
reforma, augmento de capital ou liquidação
da companhia,. será por acções, salvo voto
unanime da assembléa em contrario. 	 .

Paragrapho unico. Todas as outras vo-
tações serão symbolicas, salvo resolução . con-
traria . da assembléa.

Art. 29. Compete ás assembIéas geraes:
§ 1. 0 , ApprOvar os estatutos.
§ 2.° Alteral-os ou reformai-os.	 •
§ 3.° Angmentar Ou reduzir o capital so-

cial:	 • .
§ 4.° Julgar as contas annuaes.

' § 5.° Eleger o: directores,
§ G.° Eleger os fiseaes.'
§ 7., Alterar as quotas destinadas a fundo

do reserva. -
Art. 30. A approvação das contas - apre-

sentadas pela directoria em assemblea geral
com o parecer do conselho fiscal, concede aos
directores plena e geral quitaçao, salvo as

_14tp3theses dos arte 74 e 75 do decreto n. 8821
de 30 de dezembro de 1882.

CAPITULO VII .

Do fundo de reserva e dividendos

Art. • 31. Desde que a companhia. possa
dar aos accionistas ma dividendo superior a
15 0/o ao armo, será o que exceder de 15
até 20 °/0 applie ido ao fundo de' reserva, 00
que exceder do 20 0/0 applicado -sea•,undo a re-
solução da assembléa geral.,

- CAPITULO VIII

bisposiçiles gerae,s c transitorias

Art. 32. O anuo' social começará em 1 'de
setembro e termina 0111 31 -do agosto do cada

Art. 33. Os aceionistas reconhecem o ac-
ceitam a responsabilidade que lhos é attri-

•buída pela lei ; 	o approvam estos es-
tatutos, e na ' ferina do art. 20 do decreto

• ii. 8822 do 30 de dezembro, nomeiam para ei
cargo do ditecdores da companhia as pessoas
já antes iadicadas no art. 10 corno seus fun
dadores o incorporadores, o mais para fiscaes
as Srs,'T Francisco Manoel da Costa Pereira,
Pedro Leandro Lambrti; commendador Luiz
A. Ferreira de Almeida, e supplentes: Joa-.
quim Caetano Pinto Junior,' Manoel da Costa
Sampaio e Francisco Antunes Nazareth.

Campas/111a IPhgtog,raphlett

ACTA In' INSTALLAÇÃO

Ao meio-dia, do 29 do setembro -de 1890,
sno salão do Banco Constructor do Brdzil, re-
unido numero legal de ,accionistas, o Sr. Juan
Gutierrez, corno um dos incorporadores, con-
vida ao Sr. Visconde do Assis Martins para
presidir os trabalhos, o qual, agradecenio,
completa a mesa nomeando para sacretarlos

. 03 Srs. commendador Luiz de Faro Oliveira,O
J o á Alan o ol Nave r.w.

Lido o certificado do 10 °A, sobra o capital
e abaixo dranscripto, procode-se á leitura dos
estatutos constantes desta acta, que ferarn
pprovadas u nanimeinen te

MARIO OFFICIAL

'.ESTATITTCS

CAPITULO 1 ‘,

DenonaNcçltp,okjectos, sdde e,duraçao da com-
- paniia

Art.' 1. • Fica • constituida 'uma sociedade
anonyma,, denominada Companhia Pilotara--
pine:a Brazileira, cujos fins são:
. a) Desenvolver cm grande escala a Mus-

tria, scioncia o artes no que respeita á -piloto-
gra,phia e artes accessorias em -todas as Suas
applieações ;	 . . -

b) Montar na Capital Fedwal • um estabele-
cimento photogTaphico Modelo e em grande
escala, com os apparelhos 'o processos mais
aperfeiçoados ; •

c) Estabelecer e adquirir per 'conta - propria •
estabelecimentos congeres na Capital Federal
ou no 3 estados do Brazil e co:no melhor con-
vier;

cl) Montar. no mesmo grani° estabeleci-
mente um deposito paracommer, cio de produs
cto8 e apparelhos dos principaes fabricantes.

Art. 2.' A companhia terá . sua adminis-
tração, sede p fôr() juridico na Capital Federal
do Brazil, reger-se-ha pelos presentes esta-
tutos e legislação geral em vigor . durará
pelo prazo até 50 anua:, não podendo ser
antes dissolvida Sinão, nos casos previstos
na lei.
• sAft. 3. • A companhia será administrada,.
gerida; dirigidaae representada por sua dire-
ctoria, a • qual dás pelos presentes estatutos,
para aquelle- fim, plenos, geraes e e:peciaes
poderes, inclusive os em causa propria. •
•t Art. 4.° O anuo social 'decorrerá de 1 de
-janeiro a 31 de dezembro, devendo lodos os
negocies ser balanceados em cada semestre.
I •	 \	 •	 •

•CA PIT ULO II •

Do capital, fundo de reserva e integralisaçao

Art. 5.° O capital social é de 1.000:030$000,
dividido em 5,000 acções de 200.000 cada
uma.

Art. 6.°,A companhiapoderá emittir de-
bentures até a importancia de seu capital,
para o que fica desde' já autorizada a dire-
ctoria. Neste caso, as noções ficarão integra-
usada-e, devendo, porém, a importancia do
sorteio ser esaripturada como entrada de

- Art. 7. 0 Em cada semestre retirar-se-ha
dos lucros urna quota, á deliberação da dire-

.

atonia, para formar una fundo' do reserva
que venha representar o capital, accumulau-
do-se-lhe O juro de O % ao anuo,,

Art. 8.° As acções serão nominativas e
transferiveis por termo assiponado pelo ce-
dente o'cesSionario ou por seus representan-
tes legaks. Depois do integralizadas, as acções
poderão ser convertidas em titulos ao porta-
dor e vice-versa. .

Art. 9.° haverá no escriptorio da compa-,
nhia um Lvro do registro para a inscripção
transferencia de acções.	 ' • .	 • •

Art. 10. Depois da ' primeira-entrada de
10 0/, no acto de subscripção,- as 'outras, salvo
o que determina o art.. 60, parte' segunda,
serão feitas sconforine entender a directoria,
devendo, porém, haver' .um intervalle peio ...
menos, de 30 dias, entre uma o outra cha-
mada de capital.. • .• . •

Art. -11. AS chamadas de capital serão fei-
tas por annncios publicados nos jornaes o com,'
antecedencia pelo monos cio 15 dias. •

Art. 12. O. accionista que não rechear o •
pagamento no prazo , estipulado, poderá fa-
zei-o depois com a móra do 1 e/. ao mez.

Art. 13. - A directoria promoverá judicial-
mente á cobrança das entradas • divididas
pelos accionistas retardatarios, podendo, para
esse dm, accionar os-cedentes omquanto não
cessar a respectiva responsabilidade e bain-
hem declarar as acções em comisso,' si. assim
o preferir.

CAPITULO III
'

Da directoria -e conselho fiscal.	 ,
Art. 14. A companhia .será administrada

por uma directoria de 3 membros, sendo: um
presidente, um secretario e um director-tech-
nico, eleitos 'pela assemblea, geral, por 3 an-
nos e .reelegi vais. -

§ I- Os honorarios dos directores serão de
6.000$000 annuaes, pagos mensalmente.

§ 2. O director-tachando que superintende
tule o serviço' • interino da companhia terá
pro-lobore mais : a gratifiCação do 6:000$000
annuaes Pagos mensalmente.
: Art.. 15. Só poderá Ser, director o itecio-
nista possuidor do 50 acções, pelo, menos, as
quaes serão ;caucionadas á companhia como
garantia de sua gestão durante o praso 'do
maniato o até que' sejam • approvadas as
spectivas contas..

Art. 10. Os -directores escolherão dentro ^
si o presidente, secretario e director-tech-
p ico.-	 •

Art. '17. Não podem servir conjuneta-
manto na directoria pao o filho, sogro' e gen-
ro, cunhados

'
 emquanto - durar o cunhado, os

parentes até 2 . grão, e os meios • de firmas
cominercias ; nem eleitos os credores pigno-
raticios que possuirem acções o .os impedi-
dos' do negociar ; sendo portanto nullos os vo-
tos dados aos que estiverem nestas condi- .
ções.

•Art. 18. A directoria reunir-se-ha ordina-
riamente duas vezes por mez, e extraordina-
riamente todas as vezes que a maioria quizer.
Do suas reuniões ordinartas ou extrordinarias
lavrar-sa-ha acta que será aSS1gnada pelos
directores presente.
_ Art. 19. O presidente é substituido pelo
soare taro.

Art. 20. 'Compete á directoria:
§-1.? Nomear, suspender o domittir es em-

prga dos, imtrear-lhes vencimentos, fianças o
attribuiç'õos.

§ 2.° Representar a companhia em juizo ou
fóra della, podendo, para esse fim, constituir
mandatamos.

§ 3.° Contractar o passoal necassarie para
todos os serviços da companhia.,
- § 4.0 Fazer. acquisição -do bens moveis ou
inlmoveia. que'Q.0 tenda, necessarios . á. instai-
lação de armazens; . 'depositos o mais depon-.peneias da casa matriz. •
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CAPITULO VI

Dispos:ções gcraes e transitorias

Ar. 46. Nos casos de liquidação, aspiração
de prazo da companhia ou por outro qual-
quer motivo, a assembléa geral proverá
acerca do modo do liquidação. Ainda depois
de dissolvida a companhia, reputa-se exis-
tente para todas as operações e actos do li-
quidação.

Art. 47. Os casos OMISSOS nestes estatutos
serão regulados pelas leis em vigor.

Art. 48. A primeira directoria, eleita por
seis annos, é composta dos acaionistas se-
guintes:

Presitrente, Dr. Manoel Roy Monteiro de
Azevedo.

Secretario, Dr. Eduardo Mendes Limoeiro.
Director-technico, Juan Gutierrez.

Conselho fiscal

Conselheiro Francisco de Paula Mayrink.
Dr. Jeronymo Caetano Rebello.
José Manoel Navarrof.

Supplentes

Dr. Eugenio de Andrade.
Henrique Marques Lishaa.
Dr. Arthur F. Campos da Paz.

N. 1073.- Certifico que foram are hivados
haja nesta repartição, sob n. 1073, em virtude
de despacho da junta commercial, os esta-
tutos da Companhia Photographica Bra zi leira ,
com os demais documentos exigidos por lei.

Secretaria da Junta Commarcial da Capítal
Federal, 20 de outubro de '1890.- O secre-
tario, Cesar de Oliveira.

Sobre duas estampilhas no valor de cinco
mil e duzentos réis.

ANNUN CIOS
Aos Srs. cancessinitarios lb estrados ele terra

e obras publicas

C. Lagleize, residente à rua do Ouvidor
n. 43, emprezario de construcçõas de vias
ferreas e obras publicas ha sete armas nos
Estados Unidos do Brazil, tendo chegado do
Rio da Prata, deseja encontrar sacio, tendo
contractos importantes, o poderá seencarre-
gar da parte technica o das construcções. (•

PRIVILEGIOS

Jur.áts IliIam:na, á rua do Rosario n.43,encara
rega-se de obter privilegies no Brasil e no
estrangeiro.

DIARIO OFFICIAL
A assignatura 6 de 18$ por anua e de 5$

por quatro mezea.
Pode ser tomada em qualquer tempo,

mas termina sempre nos meses de abril,
agosto e dezembro.

Aos firecciona,rios publicos ratrib ['Atice,
que autorisarem o desconto de '1$ monsae
em seus vencimentos, cabo o direito da
receber a folha ofacial, de conformidade com
o disposto no art. 26 do regulamento do 20
de julho de 1889.

Rio de Janeiro.- Imprensa Nacional.- 18 90

Outubro [i.899Tts

§ 5.0 Organizar o relatorio, contas e balanço
que annualmente devem ser apresentados á
assembléa geral.

§ 6.° Fazer chamadas de capital.
§ 7.0 Fixar os dividendos semestraes.
§ 8•° Deliberar sobre a convocação da as-

sembléa geral ordinaria eu extraordinaria.
§9.° Deliberar e resolver sobre todos os as-

sumptos e neg:ocios da companhia que não
exijam autorisação especial da assombléa
geral.

§ 10. Contrahir emprestimo por debentures,
pela forma estatuida.

§ 11. Requerer a nornoação de quem sub-
stitua os membros do conselho fiscal.

§ 12. Superintender e dirigir os negocios
que forem objecto da compaitia e praticar
ern geral todos os actos para a sua boa
gestão.

Art. 21. O presidente é o orgão da dire-
ctoria, competindo-lhe executar e fazer ex-
ecutar as deliberações desta e da assembléa,
geral ; representar a companhia no fóro e
fora dello, constituindo ou não mandatarios
revogavois, assignar documentos que impor-
tem responsabilidade, contractos, escripturas,
etc., etc.

Paragrapho unico. Os directores não con-
trahem obrigação solidaria pessoal pelos
actos praticados no exercicio do mandato,mas
respondem paios prejuizos causados á com-
panhia por fraude, dolo, culpa,negligencia ou
omissão no desempenho das funcções de que
tratam estes estatutos ou a lei.

Art. 22. O conselho flscal,composto de tres
accionistas, será eleito annualmente em as-
semblèa geral ordinaria, vencendo cada mem-
bro a gratificação de 3:000$ annuaes.

Art. 23. Haverá trea supplente3 do con-
selho fiscal, eleitos na forma do art. 22.

Art. 24. Compete ao conselho fiscal
§ 1.0 Examinar os livros da companhia, ve-

rificar o estado da caixa e exigir quaesquer
informações da directoria.

§ 2.° Dar parecer sobre as contas o ba-
lanços.

§ 3• 0 Suggerlr qua,esquer medidas e al-
vitres que entendam nece,esarios ao bem da

.companhia.
§ 4.° Em geral exercer todos os actos de

ilscalisação, de conformidade com as leis em
vigor.

Art. 25. Os fiscaes podem assistir ás ses-
sões da directoria, nas quaes terão voto con-
sultivo o assignarão, quando o emittirem,
respectiva acta com a directoria.

CAPITULO IV

Da assemblda geral

Art. 25. A assembléa geral ordinaria terá
logar todos ios amuas no correr dos mezes de
afta ou maio e as extraordinarias, quando
convocadas.

Art. 27. Os accionistas poderão ser repre-
sentados por procuradores e representantes
legaes e naturaes.

Não podem ser procuradores:
Os directores da companhia ;
Os individuos não accionistas
Os membros do conselho fiscal.
As procurações e documentos que doem di-

reito de representação serão entregues á dire-
ctoria tres dias antes de cada asscnibléa. -

Art. 2.8. Cada grupa de cinco areaaas da in-
vado a um voto. Só podem votar os accio-
niti . que tiveram as acções registradas cora
trinta dias de antecedencia, ainda mesmo cau-
cionadas.

Art. 20. As acções ao portador serão dopr.
citadas alô 81 de dezembro do anuo anterior
para que os portadores possam votar nas as-
sembléas ordinarias o com dez dias para a
extraordinarias.
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Art. 30. As convocações das assembléas
goretes serão motivadas e annunciadas em fo-
lhas di irias, com antecedencia e nunea menos
de 15 diss.

Art. 31. O accionista, ainda que não tenha
o direito de votar, pôde comparecer á assem-
IAM geral e tornar parto nas discussões.

Art. 32. O presidente da assembléia geral
será o da directoria..

Art. 33. O presidente designará dom ac-
cionistas presentes para servirem do secreta-
ries, incumbindo ao primeiro lançar, em livro
proprio, a acta dassessão.

.Art. 34. Haverá um livro para a presença
dos accionistas nas assembléas genes.

As deliberações das assembléas serão to-
madasper capita, salvo quando reclamar um
ou mais accionistas que o seja por votação
em escrutinio secreto, em cujo caso se proce-
derá na razão de um voto por grupo de cinco
acções.

Art. 35. Para que a assembléa geral possa
funccionar validamente em primeira convo-
cação, é indispensavel que esteja presente
numero do accionistas que representem, pelo
monos, o quarto do capital social.

Art. 36. Não se reunindo o numero a que
se refere o artigo anterior, será feita nova.
cenvocaçã,o com intervallo nunca inferior a
oito dias, podendo então deliberar com qual-
quer numero de accionistas st) de capital re-
T esen tado:

Art. 37. A assembléia geral que tiver de de-
!rberar sobre reforma do estatutos, augmento
de capital, prorogaçã5 de prazo ou dissolu-
ção da companhia, só pôde validamente
funccionar com accionistas que representem,
polo menos, dousterços do capital.

Art. 38. Só depois de terceira convocação,
com intervallos nunca inferiores a oito dias,
poderá a assembléa deliberar sobro os casos
previstos no art. 37, qualquer que seja o
numero .de accionistas presentes.

Havendo terceira convocação, além dos
avisos publicados na imprensa, haverá con,
vites por cartas aos accionistas po:sauidores
de RCO33 nominativas.

Art. 39. A aSsetnbléa geral reunir-se-ha
extraordinariamente quando convocada pela
directoria, conselho fiscal ou a requeriinente
de sete accionistas que representem, polo
menos, o quinto do capital social.

Art. 40. As actas das assenibléas geraes
ordinarias serão publicadas na imprensa até
trinta dias depois da reunião.

CAPITULO V

Da dieisao dos lucros e fundo de amortis-eacio
Art. 41. Só poderão fazer parta dos divi-

dendos os lucres liquides provenientes das
oparaçõos °nativamente concluidas nos se-
mestres de janeiro a junho o de julho a 31 de
dezembro.

Art. 42. Os lucros liquides terão a seguinte
distribuição:

Até 10 qc, annuaes para fundo de reserva.
Até 12 0/s annuaes para dividendo sobro o

capital realisado.
• Do excedente ratirar-sa-ha uma quota, á
deliberaçã.o • da directoria;aaté perfazer, com
os juros acumulados de G' s/s annuaes, o ca-
pital da companhia. Do saldo retirar-se-ha a
melado para augmentar o dividendo e o rosto
será levado a -lucros suspensos.

O fundo para reconstituição do cap:tal po-
derá ser empregado em tilados de primeira
ordem que produzam renda superior a 4 0/..

..ta. Os debentlwes sorteados serão
carimbados o cessarão de vencei- juros para
os possuidores, doada roia forem amua viciados
os respectivos numeras.

Art. 44. Logo que o fundo de resorva at-
tingir à metade do capital realisado, cessará
a e:acua:mutação, passando esta paicantag,em
para avolumar o fundo do amortização.

Art. 45. Reverterão para o fundo de amor-
tização oa dividendos não reclamados durante
o prazo de cinco annos.
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